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O presente trabalho de conclusão de curso tem por objetivo fazer uma análise crítica 
quanto ao instituto do voto obrigatório, como forma de melhor entender esse instituto no 
contexto político brasileiro. Busca-se apresentar as razões pela adoção da obrigatoriedade, 
bem como a proposição de aboli-la, a fim de que o voto deixe de ser uma obrigação 
jurídica por imposição do Estado e passe a ser um exercício livre e consciente de um 
direito, facultando-se ao titular o seu exercício, a fim de que a manifestação política 
decorra da vontade real do eleitor e não de mera imposição legal. 
O trabalho está dividido em três capítulos, com os seguintes enfoques: no primeiro, faz-
se um apanhado histórico dos principais pontos que dizem respeito ao voto e ao seu 
exercício na sociedade brasileira; no segundo, passa-se a uma visão crítica quanto aos 
principais debates desenvolvidos sobre o tema; e, no terceiro, finaliza-se com uma 
exposição quanto à participação nas eleições, opiniões públicas e tendências, bem como 
percepções da própria autora. 





The present undergraduate thesis aims to make a critical analysis about the compulsory 
voting, as a way of better understanding this institute in the brazilian political context. It 
is sought to present the reasons behind the choice for compulsory voting, as well as the 
proposal to abolish it, in order that voting stop being a legal obligation  imposed by the 
State and become the free and conscious exercise of a right,  empowering the holder to 
exercise his right, so that the politcal manisfestation política derives from voter’s real will  
and not merely from a legal imposition. 
This thesis is devides in three chapters, with the following highlights: in the first section, 
a historical take is made about the main points regarding vote and its exercise in brazilian 
society; in the second section, a critical view is taken regarding the main debates on the 
subject; and, in the third section, na exposition about the participation in the election, 
public opinions and tendencies, as well as the author’s own perception. 
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Diante do cenário político atual no país e dos debates quanto à necessidade de uma 
reforma política, abre-se espaço para um questionamento que vem dividindo opiniões de 
doutrinadores e políticos: a necessidade de se abolir o instituto do voto obrigatório. Parece 
fácil elaborar uma opinião sobre um assunto tão intrínseco ao Estado moderno, mas é 
desafiador saber sua base histórica, analisar as diversas opiniões e ponderá-las.  
O voto, em uma democracia, deveria ser um assunto amplamente debatido, mas 
no Brasil o sentimento é que a sua importância foi deixada de lado. Afinal, o tema só 
volta a ser discutido na época das eleições, nas quais ele definitivamente não é o 
protagonista. 
Prevê a Constituição Federal de 1988 que todo poder emana do povo, e, a priori, 
sua vontade é soberana, de tal modo surge o questionamento de qual seria a função do 
voto. É ele meramente um instrumento para eleger os candidatos? É um direito, uma 
liberdade de cada indivíduo, o qual poderá expressar sua escolha, construída em seu 
âmago e com convicção, diante de seus ideais e com o poder de acarretar mudanças 
quando construído com o resto da nação? Ou ele é algo completamente alheio a essas 
questões? 
Independente da corrente a ser seguida, há certa unanimidade de opiniões de que, 
em uma democracia, o voto é um instrumento de mudanças. No entanto, a eficácia do 
voto pode ser questionada, principalmente nas eleições proporcionais vigentes no Brasil, 
onde uma pequena percentagem dos candidatos é eleita diretamente pelo voto. 
Para entender o instituto do voto como ele é hoje e a percepção dos eleitores 
quanto a sua importância, há de se entender sua trajetória até chegar ao estágio atual, a 
fim de analisar a percepção das pessoas sobre esse instrumento de cidadania. 
O povo brasileiro sempre teve contato com as eleições e, mesmo sendo um país 
relativamente novo, teve a possibilidade de poder decidir sobre o andamento de suas 
comunidades desde seu início. 
O alistamento obrigatório foi implantado no Brasil com o Código de 1932, tendo 
o alistamento e o voto obrigatório sido transformados em norma constitucional com a 
promulgação da Constituição de 1934. Sua implementação ocorreu em meio a 
transformações institucionais e período político conturbado, justificando tal medida na 
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necessidade de legitimar o processo eleitoral, à época mediante a presença da maior parte 
do eleitorado. 
Atualmente, em cenário político-social diferente, esse instituto tem sido alvo de 
críticas dentro das propostas de reforma política em tramitação no Congresso Nacional. 
O presente trabalho tem como tema o instituto do voto obrigatório na sociedade 
brasileira, sua análise histórico-política e a necessidade de mudança. 
A preocupação central da pesquisa é a de reafirmar a possibilidade de uma eleição 
legítima, sem comprometer a real vontade popular no exercício do sufrágio. Deste modo, 
defende-se a ideia de que o eleitor deve manifestar sua vontade nas urnas de forma livre 
e espontânea, necessitando, para tanto, a adoção do voto facultativo. 
Justifica-se a pesquisa pelo crescente número de eleitores que se posicionam 
favoravelmente à abolição do voto obrigatório, devendo o tema ser amplamente discutido 
no âmbito acadêmico e social a fim de apontar a necessidade de uma reforma política que 
devolva aos cidadãos sua soberania, permitindo, assim, aos eleitores retomarem sua 
consciência política quanto à importância do voto, mitigada pela falta de 
representatividade favorecida pelo voto obrigatório. 
Para isso, nessa análise será utilizado o método de procedimento monográfico, o 
método de abordagem indutivo e a técnica de pesquisa indireta, com pesquisa 
bibliográfica e documental. 
Assim, o primeiro capítulo deste Trabalho de Curso visa estabelecer uma linha do 
tempo das eleições no Brasil, focada no papel do voto em um país com território tão 
extenso como o brasileiro, que só em 1825 alcançou a marca de 5 milhões de habitantes 
(IBGE, [20--]a) e que atualmente conta com aproximadamente 207 milhões de habitantes 
(IBGE, 2017), dos quais em torno de 144 milhões são eleitores (TSE, 2016). 
No segundo capítulo será feita uma abordagem crítica quanto ao voto obrigatório, 
onde se procura desmistificar algumas opiniões dominantes tanto entre os doutrinadores 
como entre os políticos. 
Por fim, no capítulo terceiro serão apresentadas estatísticas sobre a participação 
popular nas eleições e sobre a opinião dos eleitores com respeito à obrigatoriedade do 
voto e a representatividade e atuação dos políticos eleitos, com o objetivo de reforçar os 
argumentos construídos no segundo capítulo.  
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2 CAPÍTULO I – ELEIÇÕES NO BRASIL 
 
2.1 PERÍODO COLONIAL 
 
2.1.1 As Ordenações do Reino 
 
Durante os três primeiros séculos que sucederam ao Descobrimento (século XVI 
ao começo do XVIII), a organização político-administrativa era consideravelmente 
diferente da atual e o estatuto que regia a política tanto em Portugal como no Brasil, em 
igualdade jurídica, eram as Ordenações do Reino1. 
Tal ordenamento colocava as câmaras municipais brasileiras e lusitanas sob “o 
mesmo sistema de proteção aos direitos e o mesmo regime de liberdades comunais, que 
vinham sendo praticados no direito histórico lusitano além-mar” (FERREIRA, 2001, p. 
42). 
Durante os séculos de Brasil-colônia, o povo tinha contato somente com eleições 
voltadas aos governos locais, isto é, os conselhos municipais2 , não havia, portanto, 
eleições nacionais. 
 
Considerando as atribuições político-administrativas das câmaras municipais 
no Brasil-Reino, as quais legislavam amplamente, distribuíam a justiça, etc., 
não se poderá negar a importância de que se revestia a eleição dos componentes 
dos conselhos. [...] As câmaras municipais representavam um papel importante 
na vida do país, chegando mesmo a influir na alta política do Estado. 
(FERREIRA, 2001, p. 36, 41). 
 
As câmaras municipais possuíam quadros rotativos de funcionários, sendo que os 
encarregados da administração possuíam mandato de um ano. 
Desta forma, nas primeiras vilas e cidades fundadas no país, o contato com as 
eleições se deu desde o princípio, com a eleição dos seus conselhos pelo povo. O conselho 
                                                 
1
 Foram três ao todo, as Ordenações Afonsinas perduraram de 1500-1514, as Manuelinas de 1514 a 1603 e 
por último as Filipinas de 1603-1916. 
2
 “Existiam, no Estado do Brasil, duas administrações. Uma, constituída dos governadores, que eram 
representantes dos soberanos portugueses e por eles nomeados. Seus mandatos tinham durações 
imprevisíveis. Outra, era constituída das câmaras municipais, cujos conselhos eram eleitos pelo povo 
legitimamente [...]. Dado que durante os três séculos em que o Estado do Brasil foi província do Império 
português, as nossas vilas e cidades situavam-se distantes das sedes dos governadores, é fácil verificar que 
a administração municipal, mercê também as suas atribuições, deveria se para o povo mais importante do 
que as administrações gerais.” (FERREIRA, 2001, p. 94) 
20 
 
era formado pelos oficiais eleitos, isto é, juízes, vereadores, procuradores3, tesoureiros, 
almotacéis4 e escrivão. 
 
Logo após o Descobrimento, as primeiras vilas e cidades que foram sendo 
fundadas no Brasil começaram a ter o seu conselho eleito pelo povo. 
Realmente, era o povo que elegia os oficiais das câmaras, exatamente da 
mesma maneira como se precedia em Portugal. (FERREIRA, 2001, p. 41-42) 
 
Pode-se dizer, assim, que o Título 67 do Livro primeiro das Ordenações, que 
estabelecia o processo das eleições dos oficiais das câmaras, “constituiu, pois, um código 
eleitoral, mas unicamente para eleger aqueles conselhos, ou governos municipais, e serviu 
ao Brasil até 1828” (FERREIRA, 2001, p. 42). 
Ainda, segundo Ferreira (2001, p. 42), 
 
o povo tinha a mais ampla liberdade de escolher governantes locais. [...] O 
código eleitoral das Ordenações proibia que os poderosos5 e as autoridades do 
Reino influíssem nas eleições mesmo com a simples presença, evitando, dessa 
maneira, que ao povo fosse retirada a ampla liberdade que tinha de votar, isto 
é, de escolher. 
 
As eleições ocorriam a cada três anos, embora os mandatos tivessem duração de 
um ano, e eram indiretas. Assim, a cada eleição eram escolhidos os três próximos 
conselhos (FERREIRA, 2001, p. 45). 
Ao fim do mandato do último conselho eleito, isto é, ao fim do terceiro ano, “o 
povo6 e os homens bons7 [...] eram convocados para novas eleições. 
Para Ferreira (2001, p. 45) 
 
O sufrágio era universal: todo o povo votava, não havia qualificações prévias, 
nem privilégio de voto. A massa do povo votava amplamente. A eleição era 
indireta, em dois graus: o povo elegia seis eleitores, e estes escolhiam os 
oficiais da câmara, para três anos, ou mais propriamente três conselhos, para 
três anos consecutivos. 
 
Enquanto que para Almeida Neto (2014, p. 25) 
                                                 
3
 “Os juízes tinham a responsabilidade de julgar pequenos delitos e arbitrar sobre os conflitos. Aos 
vereadores cabia cuidar da manutenção da localidade. Os procuradores serviam como tesoureiros (onde não 
houvesse tais cargos) e cumpriam as deliberações dos vereadores”. (NICOLAU, 2012, p. 13) 
4
 Funcionário responsável pela fiscalização de pesos e medidas e da taxação dos preços dos alimentos. 
5
 Tais como os senhores de terras e seus ouvintes. Esta medida deve ser interpretada sob o contexto da 
época, isto é, o fim da Idade Média. Era a maneira de a monarquia se afirmar sobre os senhores feudais, 
estabelecendo seu poder político. 
6
 Para Jairo Nicolau (2012, p. 13) “não é tão claro o que as Ordenações designavam como ‘povo’, mas pode 
se deduzir que fossem os homens livres”.  
7
 “A expressão “homens bons” era utilizada para designar os membros da elite local” (NICOLAU, 2012, 
p.13). Ou, nas palavras de Manoel Ferreira (2001, p. 45): “homens bons eram uma antiga corporação de 




apesar da expressão “homens bons e povo”, não se cuidava de sufrágio 
universal, como seria fácil imaginar. Ao contrário, explica que o eleitorado de 
primeiro grau das Câmaras era bastante restrito, pois geralmente se 
consideravam como “homens bons” os que já́ haviam ocupado cargos da 
municipalidade ou “costumavam andar na governança” da terra. 
 
O voto era dito em segredo. No dia da eleição o escrivão ficava na mesa eleitoral 
e cada cidadão aproximava-se dele para dizer o nome de seis pessoas, “sem outrem ouvir 
o voto de cada um”, que considerasse mais aptas a exercer a função de eleitor 8 
(FERREIRA, 2001). 
Terminada a votação os juízes e vereadores faziam a contagem de votos e “os seis 
nomes anotados pelo escrivão que recebessem mais indicações eram designados eleitores” 
(NICOLAU, 2012, p. 14). 
Passado esse primeiro momento, os seis eleitores eram, então, agrupados em 
duplas e conduzidos a outro local, devendo cada grupo ficar incomunicável com os 
demais. Cada uma das duplas era, então, responsável pela elaboração de uma lista de 
nomes (róis) para ocupar os cargos de governança local (NICOLAU, 2012, p. 14). 
Finalizadas as cédulas de cada grupo, estas eram entregues ao juiz mais antigo e 
a ele incumbia guardar segredo dos nomes ali escritos. Deste momento em diante, cabia 
ao juiz manipular os três róis que lhe foram confiados “num processo que se chamava 
‘apurar a pauta’” (FERREIRA, 2001, p. 46). 
Nesta fase eram comparados os nomes, dentre os quais seriam escolhidos aqueles 
que tivessem recebido mais votos9. A mão, o juiz escrevia nas respectivas pautas os 
eleitos aos cargos de oficiais da câmara municipal, separados em grupos de três, um para 
cada ano de mandato, bem como em papeis avulsos que seriam depositados em pelouros 
(FERREIRA, 2001, p. 47). A pauta era, então, assinada pelo juiz e lacrada. 
O grupo de oficiais eleitos para cada ano era tirado ao acaso dentre os nomes 
escolhidos pelo povo e agrupados pelo juiz. O processo de retirada dos nomes se repetia 
pelos dois anos seguintes, quando eram retirados os últimos pelouros de cada cargo. Ao 
                                                 
8
 Como neste ordenamento, e em outras leis que serão analisadas mais adiante, eleitor era usado para definir 
aqueles que foram escolhidos pelos moradores para votarem nas eleições dos cargos oficiais, isto é, os 
votantes de segundo grau. 
9
 A tarefa do juiz consistia em comparar os nomes das listas e de acordo com critérios previstos nas 
Ordenações, elegendo, assim, os mais aptos a exercer o ofício. Essa tarefa era mais complexa do que 
aparenta, eis que os mesmos nomes poderiam aparecer em róis diferentes, isto é, para cargos oficiais 
distintos. Dessa forma, cabia ao juiz combinar esses nomes e apresentar uma pauta definitiva para os três 
anos que seguiriam (FERREIRA, 2001, p. 47). 
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final do terceiro ano a pauta era aberta. 
 
Ficavam, por último, no saco, a pauta do juiz e os três róis dos eleitores. Era 
retirada e aberta. E, agora, oficiais e o povo iam verificar duas coisas: se o juiz 
agiu correta e conscientemente e também verificariam se os pelouros não 
haviam sido substituídos. Assim, verificava-se se “saíram os oficiais que nela 
(pauta) foram postos, ou se foi feita nela alguma falsidade, para se dar o castigo 
a quem o merecer”. (FERREIRA, 2001, p. 48) 
 
Este processo eleitoral, presidido nas eleições das câmaras municipais do Brasil, 
bem como nas de Portugal, foi adotado durante os séculos XVI, XVI e XVII, durando até 
o ano de 1828. 
Apesar de suprir as necessidades da época, este era um modelo frágil e as possíveis 
fraudes só seriam descobertas ao fim do terceiro ano quando os oficiais já tivessem 
cumprido os seus mandatos. Ferreira (2001), em A Evolução do Sistema Eleitoral 
Brasileiro, dedica alguns artigos para demonstrar a fragilidade do sistema e casos 
históricos que marcaram as eleições da época. Alguns casos de suborno e manipulações 
chegaram, inclusive, à Portugal, tanto que, em 12 de novembro de 1611, o rei assinou um 
alvará de que haviam chegado informações de que 
 
se colocavam “ordinariamente no governo das terras pessoas incapazes, e que 
não têm partes, e qualidades para servirem”. [...] Por isso, [o rei] resolve 
aperfeiçoar o código eleitoral das Ordenações, introduzindo-lhe novas 
disposições. (FERREIRA, 2001, p. 54) 
 
Tais disposições não alteraram profundamente o processo eleitoral, mas sim 
procuravam preencher lacunas deixadas pelas Ordenações. 
Pelas disposições, ficava encarregado a corregedores, ou ouvidores, vindos de fora, 
o dever de presidir as eleições, bem como de juntar informações dos moradores das vilas 
a fim de saber aqueles que seriam qualificados para servirem em cargos de confiança, 
suas relações de parentesco, suas inimizades e idades. A finalidade era de que, ao 
conduzirem as eleições, conhecessem os cidadãos mais aptos para os cargos de 
governança da terra. O alvará ainda previa sanções para atos de suborno ou cabala10 
(FERREIRA, 2001, p. 52-53). 
O alvará dispunha, também, que poderiam ser eleitores de 2º grau  
 
‘pessoas naturais da terra e da governança, dela, ou houvessem sido seus pais 
e avós, de idade conveniente, sem raça alguma; e nomeando pessoa, que não 
seja natural da terra, tenha as partes e qualidades que se requererem’ 
                                                 
10
 Tramas, entre indivíduos, com o objetivo de conluio, maquinação. 
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(FERREIRA, 2001, p. 54-55) 
 
Esta disposição deu margem a diversas interpretações, facilitando a manipulação 
das eleições a fim de que os objetivos de grupos que comandavam a cidade pudessem 
prosperar.  
 
Aquele ‘naturais da terra’ abriu amplas possibilidades às câmaras brasileiras 
para negarem o direito de serem oficiais aos reinóis e aos portugueses de 
Portugal, que vinham pra cá. [...] Entretanto, observe-se bem que a segunda 
oração do trecho que destacamos acima, logo após o ponto-e-vírgula, permite 
que a pessoa não seja natural da terra, mas exige que ‘tenha as partes e 
qualidades que se requerem’. É fácil ver que este segundo período da oração 
ainda é contra os renóis, que, em chegando, como poderiam provar ‘as partes 
e qualidades que se requerem deles’? [...] (FERREIRA, 2001, p. 93). 
 
Raramente a estrutura do código da Ordenação era alterada, mas devido a sua 
flexibilidade, durante este período, não é possível dizer “com segurança que a lei eleitoral, 
isto é, o código eleitoral das Ordenações, era seguido à risca” (FERREIRA, 2001, p. 66).  
Ainda assim, apesar das diferentes interpretações do texto, como certos detalhes 
que não eram levados em conta e ligeiras alterações que alcançavam somente 
determinadas vilas, cidades ou capitanias (redigidas a fim de controlar disputas políticas 
locais), “as Ordenações do Reino sempre constituíram a lei básica dos processos eleitorais, 
para todas as partes do Império lusitano” (FERREIRA, 2001, p. 87). 
Não é possível ter um panorama geral quanto à participação dos eleitores nas 
eleições municipais. Poucos estudos foram realizados diante da difícil tarefa de coleta de 
dados que implica uma pesquisa mais aprofundada e documental do assunto. No entanto, 
traz Nicolau (2012, p. 14) um insight interessante sobre o tema: 
 
Um dos estudos mais detalhados apresenta uma análise dos dados das eleições 
para a Câmara Municipal da Vila de Curitiba11 entre 1776 e 1827. Nessa época, 
as eleições aconteciam regularmente e seguiam, em linhas gerais, as 
especificações das Ordenações Filipinas; no período estudado, foram 
realizadas dezessete disputas para a escolha de dois juízes, três vereadores e 
um procurador. Nas eleições de 1782, por exemplo, foram contabilizados 144 
votos para eleitores; o nome mais votado recebeu quinze votos. 
 
As eleições realizadas até nesse período diziam respeito a assuntos mais próximos 
do cotidiano dos moradores do vilarejo, ou cidadela, que elegiam seus governos locais. 
Em 1821 aconteciam as primeiras eleições nacionais que envolveriam o território 
brasileiro como um todo para um posto de representação com abrangência para além do 
                                                 
11
 Para se ter uma noção, à época, habitavam na Vila de Curitiba somava 2.948 homens livres (DE BONI, 
1974, p. 18). 
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âmbito municipal (NICOLAU, 2012, p. 15). 
 
2.1.2 As Primeiras Eleições Gerais Realizadas no Brasil 
 
As primeiras eleições gerais no Brasil se deram em 1821, e, ao contrário das 
Ordenações do Reino12 que presidiram as eleições municipais por cerca de trezentos anos, 
as leis eleitorais que serviam às eleições gerais “tinham durações efêmeras e eram 
substituídas frequentemente [...], cada uma não presidindo, em geral, a mais do que três 
eleições” (FERREIRA, 2001, p. 93-94). 
Segundo Nicolau (2012, p. 15) “desde o século XIII a monarquia portuguesa 
convocava representantes do clero e da nobreza para encontros (as Cortes) de caráter 
basicamente consultivo – a última havia sido convocada em 1698”. 
 
Com a volta de D. João VI à Portugal em 182113 , a Junta Provisional 
Preparatória das Cortes ficara encarregada de providenciar a eleição dos deputados 
que iriam compor as “Cortes Gerais de Lisboa”. Os deputados seriam eleitos pelos 
povos de Portugal, Algarve e Estado do Brasil, e, nas cortes, deveriam redigir e 
aprovar a primeira carta constitucional da monarquia Portuguesa. (FERREIRA, 2001, 
p. 99) 
 
À época “a realização de uma eleição em todo o território brasileiro não era uma 
tarefa fácil. Não havia uma listagem de potenciais eleitores, a estatística da população 
residente era precária e a estrutura das estradas era incipiente” (NICOLAU, 2012, p. 15) 
Devido ao reduzido período de tempo, a Junta Provisional, encarregada de 
convocar as eleições, “viu-se em dificuldades para organizar uma lei eleitoral que servisse 
aos seus objetivos. Resolveu, por isso, adotar a lei eleitoral estabelecida na Constituição 
espanhola de 1812” (FERREIRA, 2001, p. 99-100), apenas alguns pequenos aspectos 
foram modificados para adaptar a lei às condições locais. 
Em 7 de março de 1821, enquanto ainda estava no Brasil, D. João VI assinou o 
decreto que convocava o povo brasileiro a escolher os deputados que os representariam 
                                                 
12
 Cujo código eleitoral continuou a servir até 1828 para as eleições locais (FERREIRA, 2001, p. 94) 
13
 À época, Portugal passava por transformações políticas. A família real, bem como a sua corte e seus 
empregados, havia fugido para o Brasil, em 1808, como um reforço à segurança nacional, visto que a 
soberania do país se encontrava ameaçada em face da ascensão de Napoleão Bonaparte. O cenário político 
culminou com a Revolução do Porto, em 1820, em que se exigia a volta da família real à Portugal, no qual 
havia se estabelecido um governo parlamentar e não mais uma monarquia absoluta, sob pena de deposição 
do trono. A esperança era de que o retorno dos monarcas resgatasse a nação da crise econômica e política, 
resultadas da guerra contra Napoleão. D. João VI retorna a Portugal em 1821 deixando no Brasil seu filho 
D. Pedro I. (AMADO, 2000). 
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nas Cortes de Lisboa. 
O sistema eleitoral para as eleições gerais modificou o quadro de eleitores em 
relação ao código eleitoral das Ordenações, pois enquanto neste a eleição se dava em dois 
graus, as instruções de 7 de março de 1821 estabeleciam um sistema de eleições em quatro 
graus. 
Assim como nas Ordenações, não havia qualificação prévia dos eleitores, todos 
aqueles que eram habitantes de uma freguesia14 poderiam votar em primeiro grau. Havia, 
no entanto, qualificação quanto aos eleitores de segundo grau, chamados de eleitores de 
freguesia ou de paróquia.  
 
As primeiras escolhas aconteciam no âmbito da freguesia, em cuja Câmara 
Municipal os moradores (sem qualquer restrição de renda ou escolaridade) se 
reuniam, em um dia de domingo, para a escolha dos compromissários. O voto 
era anunciado verbalmente para os escrutinadores. Após a apuração, os 
compromissários fechavam-se em um recinto separado e elegiam o eleitor (ou 
eleitores) da freguesia, que deveria ter mais de 25 anos. No domingo seguinte, 
os eleitores de diversas freguesias se reuniam em uma determinada cidade 
(cabeças da comarca) para escolher os eleitores da comarca. Por fim, os 
eleitores de todas as comarcas da província se reuniam na capital para escolher 
os deputados. A escolha dos deputados era feita em público: os eleitores se 
aproximavam da mesa eleitoral e declaravam o nome de seu candidato. Entre 
agosto de 1821 e maio de 1822, foram eleitos 97 deputados (inclusive 
suplentes) nas diversas províncias, mas apenas 53 compareceram às Cortes de 
Lisboa; as bancadas de cada província chegaram a Portugal paulatinamente. 
(NICOLAU, 2012, p. 15-16) 
 
No dia 1º de outubro de 1821, D. João VI decreta “a forma provisória da 
administração política e militar das províncias do Reino do Brasil, as quais seriam 
governadas por juntas provisórias” (FERREIRA, 2001, p. 109). 
O decreto previa que os eleitores da freguesia, constituídos nas eleições gerais 
anteriores continuariam no exercício de suas funções, de forma que seriam eles a eleger 
os membros das juntas governativas das províncias, não sendo, assim, convocadas novas 
eleições com a participação da massa popular (FERREIRA, 2001, p. 109). 
No ano seguinte, já sob o governo de D. Pedro, foi realizada nova eleição geral no 
Brasil, com o propósito de eleger os procuradores das províncias, tendo novamente sido 
adotada a lei eleitoral de 7 de março de 1821, adaptada da Constituição Espanhola. 
 
                                                 
14
 “No começo do século XIX, o território nacional era dividido em províncias (unidades territoriais 
equivalentes aos estados atuais); estas, por sua vez, eram divididas em municípios que, segundo o tamanho, 
podiam ser cidades ou vilas; no interior de cada município existiam diversas freguesias ou paróquias (uma 
unidade territorial definida pela Igreja católica); as comarcas eram uma unidade da divisão judiciária, 
composta por um ou mais municípios” (NICOLAU, 2012, p. 143-144). 
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Esta segunda eleição foi convocada por decreto de 16 de fevereiro de 1822, o 
qual criava o Conselho de Procuradores-Gerais das Províncias do Brasil, e que 
tinha a alta virtude de antecipar a existência da Câmara dos Deputados do 
Império, que seria convocada no ano seguinte, com prerrogativas de 
Legislativo. (FERREIRA, 2001, p. 110) 
 
O sistema eleitoral adotado pelo decreto “mutilou, como o fez o de 1º de outubro 
de 1821, a Lei eleitoral de 7 de março de 1821, que era de quatro graus, reduzindo-a para 
três graus” (FERREIRA, 2001, p. 110). Quanto à participação popular, a convocação não 
deixava clara a necessidade de se realizarem novas eleições para os eleitores de paróquia, 
segundo Ferreira (2001, p. 115-116) 
 
Parece que a interpretação ficava a cargo das províncias. A propósito desta 
última convocação, a Câmara de Olinda (Pernambuco) dirigiu ao príncipe 
regente uma consulta, isto é, perguntava se deveriam ser realizadas novas 
eleições de eleitores ou se serviriam aqueles já eleitos quando das eleições 
gerais dos deputados às Cortes de Lisboa. [...] José Bonifácio responde que D. 
Pedro: “Há por bem declarar que o decreto acima mencionado [deixa] ao 
arbítrio dos povos a escolha da maneira que julgarem mais a propósito; que 
nesta e nas outras províncias de têm servido dos eleitores (do 3º grau), antigos; 
que, contudo, quando estes não mereçam a confiança pública, fica livre a 
escolha dos outros”. 
 
Caso não fossem realizadas novas eleições para a escolha dos eleitores de paróquia, 
continuariam aqueles escolhidos na primeira eleição geral investidos das suas funções, 
“isto é, seriam considerados um [...] colégio permanente, ao menos durante aquela 
circunstância agitada da vida política brasileira” (FERREIRA, 2001, p. 116). 
Cabe ressaltar que neste período as eleições locais continuavam sendo realizadas 
à luz das Ordenações do Reino. 
 
2.2 PERÍODO DO IMPÉRIO 
 
2.2.1 A Primeira Lei Eleitoral Brasileira 
 
A primeira lei eleitoral brasileira, isto é, elaborada especialmente para as eleições 
no Brasil, foi implantada em 1822 e eram chamadas à época de Instruções. 
D. Pedro havia convocado, por decreto de 3 de junho de 1822, uma Assembleia 
Constituinte e Legislativa, composta por deputados das províncias, os quais seriam eleitos 
na forma das Instruções “que em conselhos se acordarem, e que serão publicadas com a 
maior brevidade” (FERREIRA, 2001, p. 121). 
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Tais instruções foram publicadas no dia 19 de junho daquele ano e se amoldavam 
às exigências da época, “toda a matéria eleitoral era bem estruturada e ainda hoje nota-se 
a sua redação simples e acessível” (FERREIRA, 2001, p. 121). O sistema continuava a 
ser indireto, e voltava a ser realizado em dois graus, de forma que o povo escolhia eleitores, 
e estes, por sua vez, iriam eleger os deputados. 
Nestas eleições o direito ao voto foi mais restrito do que nas eleições para as 
Cortes de Lisboa. 
Para Ferreira (2001, p. 95) 
 
ao ganhar o Brasil sua independência política, o povo perdeu o direito que teve, 
durante três séculos, de votar, pois o voto tornou-se também um privilégio. O 
Brasil ganhou sua independência política, e, ao mesmo tempo, o povo perdeu 
os seus direitos políticos (de votar em massa). Curioso paradoxo esse. 
 
Diferem as obras de Ferreira e Nicolau quanto a participação dos eleitores nesta 
eleição, para Ferreira (2001, p. 121) 
 
Não havia, em primeiro grau (o povo), qualificação ou registro. Somente os 
seus delegados, os eleitores da paróquia, possuiriam o necessário diploma, uma 
cópia das atas das eleições. [...] 
Esses eleitores, a serem escolhidos pelo povo, eram denominados eleitores de 
paróquia. O art. 7º precisava os que podiam votar: “Tem direito a votar nas 
eleições paroquiais todo o cidadão casado e todo aquele que tiver de 20 anos 
para cima sendo solteiro, e não for filho-família. Devem, porém, todos os 
votantes ter pelo menos um ano de residência na freguesia onde derem o seu 
voto”. 
 
Assim, segundo o autor, não haveria uma qualificação para os habitantes votarem 
em 1º grau, dando ao entender que a qualificação do art. 7º era somente para o chamado 
eleitor de paróquia. 
Por outro lado, o autor Nicolau (2012, p. 16-17) apresenta explicação diversa, 
segundo ele 
 
Nas eleições para a Constituinte de 1822 o direito de voto foi um pouco mais 
restrito do que nas eleições para as Cortes de Lisboa, mas ainda sem as 
exigências de renda e escolaridade. Na eleição de primeiro grau puderam votar 
todos os homens casados e os solteiros com mais de vinte anos que não fossem 
filhos-família. 
Exclusão relevante foi a dos homens que recebiam salários (ou soldos), salvo 
alguns funcionários que ocupavam postos de mais status. Para a eleição de 
primeiro grau era exigido o domicílio de pelo menos um ano na freguesia. Já 
para ser eleitor (segundo grau) era preciso ter mais de 25 anos, morar na 
província há pelo menos quatro anos e “ser homem probo e honrado, de bom 
entendimento, sem nenhuma sombra de suspeita e inimizade à causa do Brasil, 
e de decente subsistência por emprego, ou indústria, ou bens”. [...] A restrição 
ao voto era imposta às classes econômicas menos favorecidas, isto é, não 
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proprietárias, não obstante se estendesse o direito do voto às mais altas 
categorias dos empregados. 
 
Percebe-se na obra de Ferreira resta omisso o art. 6º, do Capítulo II, que trata das 
qualificações para os Eleitores, diferenciando-as das qualificações para o povo, as quais 
constam no art. 7º, Capítulo I (JOBIM; PORTO, 1996, p. 37). Assim, há de se entender 
que o art. 7º ao dispor sobre “eleições paroquiais” refere-se às eleições que participam os 
habitantes na escolha dos eleitores de paróquia. 
Deste modo, somente poderiam ser eleitores proprietários de terras ou de outros 
bens que lhes dessem renda, e em se tratando de assalariados, somente aqueles das mais 
altas categorias15. Não havia, entretanto, restrições quanto ao voto do analfabeto. 
O art. 8º, do Capítulo I (portanto referente aos votantes de 1º grau), previa: 
 
São excluídos do voto todos aqueles que receberem salário ou soldadas por 
qualquer modo que seja. Não compreendidos nesta regra, unicamente os 
Guarda-Livros e primeiros-caixeiros de casas de comercio, os criados da Casa 
Real, que não forem de galão branco, e os Administradores de fazendas rurais 
e fábricas. 
 
Quanto ao procedimento, explica Nicolau (2012, p. 16) 
 
Na eleição de primeiro nível (paróquias), os cidadãos deveriam levar uma lista 
de nomes (tantos quantos fossem os eleitores da freguesia). A lista deveria ser 
assinada (reconhecida a identidade pelo pároco). [...] Os nomes mais votados 
da paróquia eram escolhidos como eleitores. Quinze dias depois, os eleitores 
de diversas paróquias se dirigiam a uma determinada cidade, chamada cabeça 
de distrito, onde eram realizadas as eleições para deputado. Os eleitores 
apresentavam uma lista com tantos nomes quantas fossem as cadeiras da 
província na Constituinte. Os votos eram contados em cada cabeça de distrito 
e enviados para a capital, onde eram apurados; os nomes com mais votos em 
toda a província se elegiam. (NICOLAU, 2012, p. 16) 
 
As Instruções previam que as cédulas de votação deveriam ser assinadas pelo 
votante, e, no caso deste não saber escrever, diriam ao secretário os nomes daquele em 
quem votava e ao lugar da assinatura faria uma cruz (FERREIRA, 2001, p. 123-124). 
As eleições perduraram ao longo do segundo semestre de 1822, tendo as sessões 
legislativas da Assembleia Constituinte iniciado em abril de 1823, com o país já 
independente de Portugal (NICOLAU, p. 17). 
 
E assim, sem um sistema de justiça minimamente organizado, sem poderes 
públicos de fato estabelecidos, sem educação, com um sistema de produção 
excludente e escravagista e praticamente sem qualquer experiência eleitoral, 
                                                 
15
 Também não podiam votar “os religiosos regulares, os estrangeiros não naturalizados e os criminosos” 
(art. 9º) (JOBIM; PORTO, 1996, p. 37). 
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ou seja, sem cidadania, o Brasil alcança a independência em 1822. (SIQUEIRA 
NETO; MESSA; BARBOSA, 2015, p. 20-21) 
 
Em face da estrutura econômico-social da época, a ideia de que o voto era 
privilégio dos proprietários de terras, engenhos, ou daqueles que possuíssem profissões 
de hierarquia superior, não era novidade. 
O exercício do direito político, assentado sobre bases econômicas, especialmente 
na propriedade, era objeto de estudo desde a Grécia, com Aristóteles, até Locke, no século 
XVII. O poder político nas mãos dos proprietários preocupava os estudiosos das doutrinas 
políticas. 
Explica Ferreira (2001, p. 130) 
 
John Locke, por exemplo, ia buscar a origem e o fim do Estado na propriedade. 
Dizia ele: “Portanto, a grande e primordial finalidade que une os homens em 
comunidades e os obriga a organizar-se em governo não vem a ser mais do que 
a conservação da propriedade”. 
 
O pensamento de Locke chegou a influenciar a primeira Constituição norte-
americana, de 1787. Um se seus idealizadores, James Madison, defendeu a ideia, 
predominante na época, de que a gestão dos negócios do Estado deveria caber aos 
proprietários de terras, pois afirmava que, “sendo a classe não possuidora de bens muito 
maior, há o perigo de a regra da maioria empolgar o governo e fazer desmoronar o edifício 
econômico-social” (FERREIRA, 2001, p. 130). Concordava deste pensamento o 
governador Morris, que dizia: “Se os pobres tiverem o direito do voto, eles o venderão 
aos ricos” (FERREIRA, 2001, p. 130). 
 
No entanto, foi decidido que a matéria eleitoral em relação ao voto seria deixada 
para a legislação dos estados da Federação, sendo, então, omitida na Constituição norte-
americana. Ainda assim, os estados legislaram no sentido de somente permitir que os 
proprietários ou possuidores de bens fossem eleitores (FERREIRA, 2001, pg. 130). 
Enquanto o Brasil recém publicava sua primeira lei eleitoral, à época chamada de 
Instruções, nos Estados Unidos já discutia a necessidade de o voto ser estendido às classes 
menos favorecidas economicamente. 
Importa salientar que a restrição do voto, presente nas Instruções de 19 de junho 
de 1822, não era herança do regime monárquico existente, mas sim “decorrência de uma 
filosofia política que influenciava ainda muito mais os Estados Unidos, pois, no Brasil, 





2.2.2 A Constituição de 1824 
 
No dia 7 de setembro de 1822, D. Pedro I havia declarado a independência do 
Brasil do Império Português. 
 
A independência, porém, não introduziu qualquer mudança radical no cenário 
anterior, seja pela herança colonial demasiadamente negativa, seja pela 
natureza do processo de independência, que em comparação com outros países 
da América Latina, foi bem mais pacífico, sem grandes conflitos bélicos e sem 
grandes mobilizações militares. (SIQUEIRA NETO; MESSA; BARBOSA, 
2015, p. 20-21) 
 
Em 3 de maio de 1823 é inaugurada a Assembleia Constituinte e Legislativa, 
conforme eleições presididas nos termos das Instruções de 19 de junho de 1822. Esta 
Assembleia foi dissolvida pelo imperador em 13 de novembro de 1823, 4 dias depois é 
convocada nova Constituinte, e, pouco depois, anula-se essa convocação (FERREIRA, 
2001, p. 135). 
Para Siqueira Neto, Messa e Barbosa (2015, p. 21) o ato de dissolução da 
Constituinte pelo Imperador, com a invasão do Plenário pelo Exército, pôs fim à primeira 
possibilidade real de o Brasil progredir no seu caminho à cidadania. 
Finalmente, a 25 de março de 1824, D. Pedro I outorga ao povo brasileiro sua 
primeira Constituição Política. “A Constituição de 1824 criou duas instituições 
legislativas de âmbito nacional: a Câmara dos Deputados e o Senado, que, juntas, 
formavam a Assembleia-Geral” (NICOLAU, 2012, p. 18). 
Cabe chamar a atenção ao contexto político da primeira Constituição brasileira, 
que foi redigida sob a influência das Constituições europeias pós-revolucionárias, 
prevendo a divisão do poder em Executivo, Legislativo e Judiciário, porém, com um 
resíduo absolutista, de maneira a prever, em seu art. 98, o Poder Moderador, exercido 
pelo Imperador: 
 
Art. 98. “O Poder Moderador é a chave de toda a organização política, e é 
delegado privativamente ao imperador, como chefe supremo da nação, e seu 
primeiro representante, para que incessantemente vele sobre a manutenção da 
Independência, equilíbrio e harmonia dos demais poderes políticos.” (JOBIM; 
PORTO, 1996, p. 50) 
 
Nesta linha, o art. 165 estatuía que a administração da província ficava a cargo de 
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um presidente, nomeado pelo Imperador, sendo que a este ficava reservado o poder de 
substituir o presidente da província caso entendesse que era conveniente ao bom 
funcionamento do Estado. 
Ainda, tinha o Poder Moderador autoridade para dissolver a Câmara dos 
Deputados, “o que ocorreu com frequência [...] Nesses casos, novas eleições eram 
convocadas” (NICOLAU, 2012, p. 18). 
As eleições ficavam restritas aos cargos de deputados e senadores 16  para a 
Assembleia Geral, e dos membros dos Conselhos Gerais das Províncias, e, conforme 
preceituava o art. 90, continuariam sendo realizadas de forma indireta. Participariam das 
eleições, em primeiro grau, a massa dos cidadãos ativos que escolheriam os eleitores de 
província, de segundo grau, e estes os representantes da Nação e da província. 
Nas eleições primárias, onde os cidadãos ativos (eleitores de 1° grau) escolheriam 
os eleitores de província (de 2° grau), o art. 91 previa que teriam voto “I) os cidadãos 
brasileiros17, que estão no gozo de seus direitos políticos; II) os estrangeiros naturalizados” 
(JOBIM; PORTO, 1996, p. 50). 
Não podiam participar das eleições de 1º grau, no entanto, aqueles que não 
preenchessem as exigências prevista no art. 92, que previa: 
 
Art. 92 São excluidos de votar nas Assembléas Parochiaes: 
I — Os menores de vinte e cinco anos, nos quais se não compreendem os 
casados, e oficiais militares, que forem maiores de vinte e um anos, os 
bacharéis formados, e clérigos de ordens sacras; 
II — os filhos-famílias que estiverem na companhia de seus pais, salvo se 
servirem ofícios públicos; 
III — Os criados de servir, em cuja classe não entram os guarda-livros, e 
primeiros-caixeiros das casas de comércio, os criados da Casa Imperial, que 
não forem de galão branco, e os administradores das fazendas rurais e fábricas; 
IV — os religiosos e quaisquer, que vivam em comunidade claustral; 
V — os que não tiverem de renda líquida anual cem mil réis por bens de raiz, 
indústria, comércio, ou emprego. (JOBIM; PORTO, 1996, p. 50) 
 
A idade mínima foi consolidada em 25 anos (exceto para casados e militares, que 
caia para 21 anos), não havendo restrições quanto aos analfabetos, adotando-se o voto 
                                                 
16
 “A Constituição assegurou um papel relevante para o imperador na escolha dos senadores. Os eleitores 
escolhiam uma lista de três nomes, cabendo ao monarca nomear um deles (não necessariamente o mais 
votado pelos eleitores)” (NICOLAU, 2012, p. 18). 
17
 Com a Independência do Brasil, a Constituição de 1824 estabeleceu em seu art. 6º: “São cidadãos 
brasileiros: 1º) os que no Brasil tiverem nascido (...) 4º) todos os nascidos em Portugal e suas possessões, 
que, sendo já residentes no Brasil na época em que se proclamou a Independência nas províncias onde 
habitavam, aderiram a esta, expressa ou tacitamente, pela continuação da sua residência”. (FERREIRA, 
2001, p. 145-146) 
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censitário, podendo votar aqueles que tivessem renda liquida anual de 100 mil réis. 
 
Importante o destacar que a limitação de renda era de pouca importância, já 
que a maioria da população trabalhadora ganhava mais de 100 mil-réis por ano 
e em 1876 o menor salário do serviço público era de 600 mil-réis, de modo que 
esse critério não excluía a população pobre de participar das eleições. 
(SIQUEIRA NETO; MESSA; BARBOSA, 2015, p. 22) 
 
Quanto aos Eleitores, estes de 2º grau, definia o art. 94 que além de preencherem 
os requisitos para serem cidadãos ativos, deveriam, ainda, apresentar renda líquida de 200 
mil réis “por bens de raiz, industria, commercio, ou emprego” .  
Muitas das exigências contidas nas leis eleitorais do Império foram inspiradas nas 
leis francesas. Por exemplo, quando se referiam a “cidadão ativos” como aqueles que 
tinham vez nas eleições de 1º grau, estavam reproduzindo a designação “citoyens actifs” 
daqueles que formavam os eleitores de 1º grau do ordenamento real francês, de 1789 
(FERREIRA, 2001, p. 195). 
Também inspirada nas leis francesas era a exigência de renda líquida anual. A 
Constituição francesa de 1814 dispunha que o cidadão, para ser eleitor, deveria “ser 
contribuinte de um imposto direto qualquer de, no mínimo, 300 francos por ano [...]. 
Vemos que a exigência de pagamento de imposto mínimo, na França, foi substituída, 
entre nós, por renda líquida anual” (FERREIRA, 2012, p. 195-196).  
No dia seguinte à outorga da primeira Constituição política do Império são 
convocadas eleições gerais para a Assembleia Legislativa e expedidas as Instruções para 
realização das eleições. 
As Instruções de 26 de março de 1824 tornaram-se a nova lei eleitoral adotada no 
Brasil, apesar de pouco diferir da anterior, sendo as principais mudanças feitas em sua 
forma e não em sua essência (FERREIRA, 2001, p. 143). 
Cabe lembrar que as Instruções regulavam as eleições dos deputados à Assembleia 
simplesmente legislativa e aos conselhos provinciais, porém não alcançava as câmaras 
municipais. A Constituição previa, em seu art. 169, que a lei que regulamentaria sobre a 
organização dos governos locais, inclusive quanto a sua eleição, seria decretada 
posteriormente, de tal forma que, até lá, as Ordenações continuaram em uso. 
Previam as Instruções que caberia aos párocos o censo na sua freguesia, não 
havendo alistamento ou registro prévio dos eleitores, somente as relações que os párocos 
faziam dos seus fregueses. Assim, devido à falta de organização no dia das eleições, em 
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razão de não haver um alistamento prévio, eram as mesas eleitorais, que em geral eram 
irregulares, facciosas, arbitrárias, absolutas na função de julgar a qualidade dos votantes, 
podendo negar-lhes o direito de voto, se quisessem (FERREIRA, 2001, p. 144). 
Quanto à participação em primeiro grau, as Instruções se limitavam a copiar os 
arts. 90 e 91 da Constituição. 
 
O povo, isto é, aqueles do povo que tinham o direito de votar, escolheria os 
eleitores de paróquia [...]. Cada cidadão que votava, escrevia, numa folha de 
papel (cédula), os nomes das pessoas que escolhia como eleitores de segundo 
grau. Tantos os nomes, com as respectivas ocupações, quantos os eleitores (2º 
grau) a eleger. Como não haviam partidos políticos sem registro prévio de 
candidatos, o cidadão votava nas pessoas que bem entendia. (FERREIRA, 
2001, p. 143-144) 
 
Em relação aos analfabetos, o art. 5º do Capítulo II estabelecia que as cédulas 
deveriam ser assinadas pelo cidadão que votava em 1º grau, não cobrindo a hipótese de 
este não saber ler e escrever. Como o artigo não exigia que o eleitor assinasse a cédula no 
dia da eleição, 
 
provavelmente ele já poderia levar a cédula assinada. Assim, esta lei diferia 
substancialmente da anterior, que permitia ao cidadão que não soubesse 
escrever ditar ao secretário os nomes das pessoas em que votava, e fazer uma 
cruz, sinal que seria identificado pelo secretário (FERREIRA, 2001, p. 145). 
 
O art. 8º previa, ainda, uma novidade: o voto por procuração. 
 
Art. 8º Nenhum cidadão que tem direito de votar nestas eleições poderá isentar-
se de apresentar a lista de sua nomeação. Tendo legítimo impedimento, 
comparecerá por seu procurador, enviando a sua lista assinada e reconhecida 
por tabelião nas cidades ou vilas, e no termo por pessoa conhecida e de 
confiança (JOBIM; PORTO, 1996, p. 54). 
 
Apesar de afirmar que o eleitor não poderia isentar-se da votação, a lei não previa 
sanção àqueles que não comparecessem para depositar seu voto, seja pessoalmente ou por 
meio de procurador. 
Apesar de a Constituição não proibir, entendia-se, no contexto político-social da 
época, que as mulheres não participavam da vida política do Estado e, portanto, não 
votavam18.  
No decorrer dos anos, algumas lacunas e deficiências das Instruções foram aos 
poucos sendo supridas por decretos. 
                                                 
18
 Existem alguns casos de mulheres que solicitaram, sem sucesso, a qualificação como eleitoras ainda 
durante o Império (NICOLAU, 2012, p. 145). 
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Cabe destaque ao decreto de 29 de julho de 1828, que previa em seu art. 3º a 
incidência de multa no valor de 30 a 60 mil réis para aqueles eleitores que faltassem às 
eleições sem causa justificada (FERREIRA, 2001, p. 151).  
A partir de 1828, duas leis eleitorais passaram a coexistir, 
 
uma de 26 de março de 1824, para as eleições gerais de senadores e deputados 
do Império; e de conselheiros das províncias. A segunda, a de 1° de outubro 
de 1828, exclusivamente destinada às eleições de vereadores às câmaras 
municipais, e que substituía as Ordenações do Reino. (FERREIRA, 2001, p. 
151) 
 
A lei de 1ª de outubro de 1828 “dava nova forma aos municípios, estabelecendo 
normas para a eleição de vereadores” (FERREIRA, 2001, p. 160). 
As eleições dos membros das câmaras das cidades seriam realizadas de quatro em 
quatro anos e o direito do voto seguia a previsão constitucional para as eleições de 
deputados, senadores e conselhos provinciais. 
A lei inovou ao exigir a inscrição prévia dos eleitores. Como visto anteriormente, 
as instruções, de 26 de março de 1824, delegavam ao pároco a elaboração de uma relação 
de todos os seus “fregueses”, esta relação era feita anualmente e incluía todos os 
habitantes, mesmo não eleitores. 
Diante da nova lei, ficava encarregado ao juiz de paz da paróquia elaborar a lista 
geral de todas as pessoas desta, que teriam direito de votar (art. 5º). Tratava-se, então, de 
um “verdadeiro processo de alistamento compulsório, ex officio” (FERREIRA, 2001, p. 
160). 
A lei previa ainda, em seu art. 6º, a possibilidade de o cidadão fazer queixa do fato 
de ter sido indevidamente colocado ou excluído da inscrição de eleitores. Incorria em 
multa, no valor de trezentos mil réis, caso, ao dar queixa, não tivesse razão (JOBIM; 
PORTO, 1996, p. 69). 
Assim como o decreto de 29 de julho, estava prevista multa para o eleitor que 
faltasse à eleição sem motivo justificado, no valor de dez mil réis (art. 9º) (JOBIM; 
PORTO, 1996, p. 70). 
 
O eleitor entregava ao presidente da mesa duas cédulas: uma, com os nomes 
dos cidadãos em quem votava para vereadores; e outra, com dois nomes, um 
para juiz de paz e outro para suplente. Ambas as cédulas eram, no verso, 
assinadas pelo eleitor ou por outra pessoa a seu rogo. Os eleitores que não 
pudessem comparecer, por impedimento grave, mandariam seus votos, em 
carta fechada, ao presidente da assembléia, “declarando o motivo por que não 




Outra novidade trazida pela lei foi a eleição direta, isto é, de um só grau. 
Previamente, todas as leis eleitorais adotadas no Brasil exigiam a eleição indireta. 
Adicionalmente, a lei corrigia a omissão das Instruções de 26 de março quanto ao 
voto do analfabeto, ao permitir que o eleitor analfabeto tivesse sua cédula assinada por 
uma pessoa a seu rogo. 
Outro marco na evolução das leis eleitorais do Brasil foram as Instruções de 4 de 
maio de 1842, que estabeleciam o processo eleitoral das eleições gerais e provinciais. 
A votação para os cargos previstos nesta lei continuava sendo indireta de dois 
graus. 
Na linha da lei de 1º de outubro de 1828, que previa uma relação prévia dos 
fregueses organizada pelo pároco, a lei de 1842 dispunha, pela primeira vez no Brasil, 
sobre o alistamento de eleitores em capítulo próprio “Do alistamento dos cidadãos ativos 
e dos Fogos”19 (FERREIRA, 2001, p. 173). 
Previa o artigo primeiro a formação de uma junta de alistamento em cada paróquia, 
“sendo presidente o juiz de paz do Distrito; outro membro seria o subdelegado, na 
qualidade de fiscal da junta; e o terceiro membro da junta seria o pároco” (FERREIRA, 
2001, p. 173). 
 
Entretanto essa junta nasceu sob grandes apreensões, pois, por uma lei anterior, 
de 3 de dezembro de 1841, que reformava o Código do Processo Criminal, as 
autoridades agora investidas no cargo de membros da junta pareciam oferecer 
um aspecto de intervenção do governo. (FERREIRA, 2001, p. 173) 
 
O registro dos eleitores era compulsório, ex officio. A junta ficava encarregada de 
fazer duas relações, a primeira dos cidadãos ativos que poderiam votar nas eleições 
primárias, e outra daqueles que poderiam ser eleitores da paróquia. 
O art. 5º previa como se daria a organização dessas duas listas, 
 
os párocos, juízes de paz, inspetores de quarteirão, coletores ou 
administradores de rendas, delegados, subdelegados e quaisquer outros 
empregados públicos devem ministrar à junta todos os esclarecimentos que 
lhes forem pedidos, procedendo, para os satisfazerem, até a diligências 
especiais se forem precisas. (FERREIRA, 2001, p. 174) 
 
Das duas listas prévias de eleitores (de ambos os graus) afixadas, cabia reclamação 
                                                 
19
 O art. 62, do Decreto nº 157, de 4 de maio de 1842, define: “Por fogo, entende-se a casa, ou parte dela 
em que habita independentemente uma pessoa, ou família; de maneira que um mesmo edifício pode ter dois 
ou mais fogos”. 
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sobre inclusão ou exclusão ilegal de eleitores. “Sobre essas reclamações, a junta decidia, 
posteriormente, afixando-as juntas, em aditamento às listas afixadas” (FERREIRA, 2001, 
p. 174). 
Apesar do rigor da lei, os eleitores não recebiam documento que os pudesse 
identificar na hora da eleição, em outras palavras, não possuíam seus títulos eleitorais. 
Apesar disso, “à mesa eleitoral competia conhecer da identidade dos votantes de 1º grau, 
e não mais da idoneidade deles” (FERREIRA, 2001, p. 174). 
O direito ao voto continuava a ser o da disposição constitucional, bem como as 
exigências para ser eleitor de 2º grau.  
Ficava proibido o voto por procuração, permitidos na lei anterior. Os votantes 
passaram a comparecer ao local de votação. A cédula deixou de ser assinada, no dia da 
votação “à medida que cada votante entregava sua cédula, um dos secretários a numerava, 
rubricava e recolhia na urna. O voto não era secreto” (FERREIRA, 2001, p. 178). 
Como a lei não exigia a assinatura do eleitor na cédula, era permitindo o voto 
àqueles que não sabiam ler ou escrever. 
Apesar das novas leis buscarem um processo eleitoral mais justo, o regime 
eleitoral brasileiro continuava imperfeito para a época. Todas as leis em matéria eleitoral 
tinham sido decretadas pelo governo. Foi, então, pela primeira vez, que o parlamento 
iniciou debates relativos a matéria. 
 
Em 21 de janeiro de 1845, o deputado Odorico Mendes apresentou projeto 
reformando a legislação eleitoral então existente. [...] Durou um ano e meio o 
estudo da nova legislação eleitoral pelos representantes do povo. [...] [a lei] foi 
alterada, discutida, corrigida e emendada livremente pela maioria e pela 
minoria. (FERREIRA, 2001, p. 181) 
 
A nova lei, assinada pelo Imperador em 19 de agosto de 1846, revogava todas as 
leis e disposições anteriores em matéria eleitoral. 
A grande reforma se deu no cerne do sistema eleitoral. O local, o estabelecimento 
de uma data para as eleições simultâneas em todo o Império, a organização da mesa que 
presidiria a assembleia paroquial e outros aspectos do procedimento foram revisados a 
fim de se fazer uma eleição mais justa. 
Quanto ao voto, no entanto, não houve muita mudança, sendo que as eleições 
gerais continuavam a ser indiretas, em dois graus. 
A elaboração de uma lista de votantes, ex officio, e as restrição do voto 
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continuavam existindo como nas leis anteriores. 
A lei também fazia disposições sobre a eleição dos juízes de paz e câmaras 
municipais. Esta era realizada de quatro em quatro anos (art. 92.) e era direta, de forma 
que os eleitores elegiam diretamente os juízes de paz e vereadores (FERREIRA, 2001, p. 
181-182). 
A lei não previa o sigilo do voto, tal situação veio a ser corrigida pela lei de 27 de 
setembro de 1856 que dispunha quanto a exigência do sigilo do voto do eleitor (1º grau). 
Ainda, mantinha a proibição do voto por procuração e a previsão de multa para os 
eleitores que não comparecessem no dia da eleição. Entendia-se ser permitido o voto do 
analfabeto, eis que o votante não era obrigado a assinar sua cédula, conforme preconizava 
o art. 51, nem qualquer folha de chamada (JOBIM; PORTO, 1996, p. 102).  
O Decreto nº 2.675, de 20 de outubro de 1875, veio introduzir inovações e 
modificações na Lei Eleitoral Geral de 1846 (Decreto nº 387), objetivando aperfeiçoá-la. 
Regulamentado pelo Decreto nº 6.097, de 12 de janeiro de 1876, combinava todas as 
disposições esparsas, decretadas após 1846 (FERREIRA, 2001, p. 225). 
A Lei Eleitoral de 20 de outubro de 1875 dispunha da formação das juntas 
paroquiais de qualificação, que ficavam encarregadas de organizar as listas dos eleitores 
de paróquia (1º grau). 
Previa a lei uma série de informações além dos nomes dos cidadãos qualificados20, 
que deveriam estar presentes, tais como: 
 
a idade, o estado, a profissão, a declaração de saber ou não ler e escrever, a 
filiação, o domicílio e a renda conhecida, provada ou presumida; devendo as 
juntas, no último caso, declarar os motivos de sua presunção e as fontes de 
informação a que tiverem recorrido (FERREIRA, 2001, p. 226). 
 
A lei estabelecia detalhadamente, ainda, critérios para a inclusão de eleitores ex 
officio, que poderiam se dar por dois processos: o das rendas legais conhecidas e o das 
rendas legais provadas21. Os cidadãos que não estivessem enquadrados nesses critérios 
não poderiam ser eleitores. As juntas paroquiais ouviriam as queixas, denúncias e 
                                                 
20
 “Na década de 1870, o sufrágio universal masculino já havia sido adotado em cinco países (França, 
Estados Unidos, Dinamarca, Canadá e Alemanha)” (NICOLAU, 2012, p. 24) 
21
 “O decreto apresentava uma lista de doze condições a partir das quais a renda poderia ser considerada 
presumida e quatro condições para a prova legal da renda. Estavam isentos de declarar a renda, entre outros: 
oficiais militares, médicos, clérigos de ordens sacras, professores e diretores de escola e os que tivessem 
diplomas de nível secundário ou superior. Era admitido como prova legal de renda, por exemplo, o título 
de propriedade de imóvel com valor superior a 200 mil-réis por ano”. (JAIRO, 2002, p. 26) 
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reclamações quanto a inclusão ou exclusão de eleitores. Mas tinha poderes para deliberar 
somente quanto aos não-incluídos. Ficava a cargo de uma instância superior a deliberação 
sobre a exclusão (FERREIRA, 2001, p. 226-227). 
Até a publicação oficial das listas de eleitores22 haviam outros procedimentos a 
serem adotados a fim de legitimar o processo. Organizadas as listas definitivas dos 
eleitores de paróquia (1º grau), estes recebiam, pela primeira vez na história do Brasil, 
títulos de eleitor (FERREIRA, 2001, p. 234). 
 
Os títulos eleitorais foram recebidos com grande júbilo. A propósito, Tito 
Franco de Almeida (liberal) disse, em 1875: “Não é preciso encarecer a posse 
dos títulos de qualificação; sua grande importância ressalta de ser o 
reconhecimento do direito de votar, direito que se torna incontestável, 
indisputável”. (FERREIRA, 2001, p. 252) 
 
Até este momento não havia título de eleitor do Brasil, mas somente qualificação, 
sendo que a identificação do votante (1º grau) ao momento da eleição, era feita pelos 
membros da mesa ou pelos circunstantes (FERREIRA, 2001, p. 250). 
A lei de 1875 foi um marco na legislação eleitoral do Brasil, além de adotar o 
título de eleitor, instituiu pela primeira vez o voto secreto. A disposição vinha prevista no 
“[...] § 9º: Instalada a mesa paroquial, começará a chamada dos votantes (1º grau), cada 
um dos quais depositará na urna uma cédula fechada por todos os lados [...] (FERREIRA, 
2001, p. 234) 
Ainda, não era exigido a assinatura do eleitor na lista de votação, assim, além de 
secreto, também era possível o voto pelos analfabetos. 
Por fim, 
 
a Lei de 20 de outubro de 1875, pela primeira vez, atribuiu importantes tarefas 
à Justiça, a quem encarregou de dirimir dúvidas, fazer cumprir dispositivos 
eleitorais, julgar recursos, etc. Não era, como se poderá supor, a criação de 
uma Justiça Eleitoral, mas sim a atribuição à Justiça comum de importantes 
encargos. (FERREIRA, 2001, p. 237) 
 
Quanto a Regulamentação de 1876, Decreto nº 6.097, esta fazia um compilado 
não só da Lei Eleitoral de 1846 com o Decreto de 1875, mas também de disposições 
                                                 
22
 Os primeiros levantamentos do número de votantes em âmbito nacional foram publicados apenas na 
década de 1870. O primeiro deles é um relatório do Ministério do Interior (1870) que estimou em 942 mil 
o número de votantes do país (excluindo a província de Mato Grosso, para a qual não havia dados). Uma 
série de relatórios foi apresentada a partir dos dados coletados pelo primeiro recenseamento populacional 
do país, realizado entre 1872 e 1874. O relatório de 1875 estimou em 1,1 milhão o número de votantes, 




esparsas, expedidas entre essas duas datas, de tal forma que “passou a constituir uma lei 
eleitoral completa” (FERREIRA, 2001, p. 241) 
O Título I tratava da qualificação dos votantes, possuía oito capítulos, com 95 
artigos e parágrafos. A qualificação seria feita de dois em dois anos em todo território e 
os próprios eleitores formavam as juntas de qualificação, ficando a cargo da Justiça 
(juízes de Direito) julgarem os recursos (FERREIRA, 2001, p. 241). 
O Título II dispunha sobre as eleições23. 
 
O cidadão apresentava o título de eleitor e, como os analfabetos podiam votar, 
os votantes não eram obrigados a assinar qualquer folha de votação. As cédulas 
podiam ser assinadas, ou não, conforme o votante desejasse que o seu voto 
fosse, ou não, secreto. (FERREIRA, 2001, p. 242) 
 
Havia, também, um capítulo que cuidava da eleição das câmaras municipais e dos 
juízes de paz, realizada de quatro em quatro anos e por meio de voto direto e 
obrigatoriamente secreto. 
A regulamentação, ainda, trazia dispositivos quanto ao título de eleitor, que não 
eram impressos separadamente, mas sim em livros-talões24. 
Quanto às qualidades do votante, “devia constar no título seu nome, idade, estado 
civil, profissão, renda, filiação, domicílio e elegibilidade, isto é, se era somente simples 
votante (1o grau) ou se podia ser eleitor (2º grau)” (FERREIRA, 2001, p. 252). Também 
deveria haver menção de se o votante sabia ou não ler e escrever. 
Em 9 de janeiro de 1881, o Imperador assina a nova lei eleitoral (Decreto nº 3.029), 
a qual substituiria todas as anteriores. Essa legislação recebeu o nome de Lei Saraiva e 
foi de grande importância na vida política do país. 
Instituía, já em seu art. 1º, as eleições diretas para os cargos de senadores e 
deputados da Assembleia Geral, membros das assembleias legislativas provinciais e 
quaisquer autoridades eletivas. Ficava, então, abolido o sistema de eleições indiretas. 
 Tomariam parte nas eleições todos os cidadãos alistados eleitores de 
conformidade com a referida lei. Neste ponto, dispunha o art. 2º: 
 
                                                 
23
 Para as eleições gerais ainda era utilizado o sistema indireto. 
24
 “Junto à vinheta vertical [...] corria uma linha onde era destacado o título. A parte à esquerda constituía 
o canhoto do livro-talão de títulos. Os títulos eram assinados pelo secretário da Câmara Municipal e pelo 
presidente da Junta Municipal de qualificação. O canhoto era rubricado pelo presidente da junta. O votante 
(1º grau) assinava o título. Se não soubesse ler nem escrever, poderia alguém assinar a seu rogo, no 




Art. 2º E' eleitor todo cidadão brazileiro, nos termos dos arts. 6º, 91 e 92 da 
Constituição do Imperio, que tiver renda liquida annual não inferior a 200$ por 
bens de raiz, industria, commercio ou emprego. (JOBIM; PORTO, 1996, p. 
213) 
 
Previa a lei o fim das juntas de alistamento, atribuindo o dever de preparar o 
alistamento dos eleitores ao juiz municipal, sendo “definitivamente organizado por 
comarcas pelos juízes de direito destas” (art. 6º). 
O alistamento deixava de ser ex officio (exceto para os juízes de Direito e eleições 
municipais). Previa o § 4º, art. 6º, que “nenhum cidadão será incluído no alistamento dos 
eleitores sem o ter requerido por escrito e com assinatura ou de especial procurador, 
provando o seu direito com os documentos exigidos nesta lei.” (FERREIRA, 2001, p. 
266). 
O voto era secreto, mas “é importante lembrar que o eleitor não preenchia a cédula 
no lugar de votação, ele a trazia consigo e a depositava na urna” (NICOLAU, 2012, p. 
65), no dia da eleição assinava-se o livro de presença. 
Ferreira e Jairo Rodrigues entendem que o analfabeto continuava podendo votar, 
pois o §15º do art. 6º dizia “que o eleitor, ao retirar o título, passaria recibo ‘(...) com sua 
assinatura, sendo admitido a assinar pelo eleitor, que não souber ou puder escrever, outro 
por ele indicado. ’” (FERRREIRA, 2001, p. 266). 
 
A Lei Saraiva confirmou o direito de voto para os analfabetos. [...] 
No primeiro alistamento de eleitores realizado na província do Rio de Janeiro, 
em 1881, após a promulgação da Lei Saraiva, por exemplo, foram cadastrados 
120 eleitores analfabetos dentro de um total de 10.848 inscritos (apenas 1% do 
total). (NICOLAU, 2012, p. 27) 
 
Em sua outra obra, no entanto, Nicolau (2002, p. 17), se manifesta no sentido de 
que era o cadastramento de novos eleitores que não permitia a inscrição do analfabeto, 
mas aqueles que já estavam inscritos continuavam podendo votar: 
 
Quando se compara o número de votantes do começo da década (1873) com o 
de eleitores após a promulgação da lei (1882), observa-se um declínio 
acentuado (87%): o eleitorado inscrito passou de 1,1 milhão para 142 mil 
eleitores. As causas foram, provavelmente, a introdução de critérios muito 
rigorosos para comprovação de renda, a exigência de se saber ler e escrever 
para a inscrição de novos eleitores e o fim do alistamento automático (agora o 
eleitor deveria requisitar a qualificação por sua iniciativa) 
 
Outros autores, no entanto, entendem que esta lei aboliu o voto do analfabeto 
 
De fato, pela análise dos dados da época é possível verificar que após a entrada 
em vigor da Lei Saraiva a participação popular nas eleições diminuiu 
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drasticamente, especialmente pela proibição dos votos dos analfabetos, que à 
época representavam 80% da população masculina. Para se ter uma ideia, em 
1872 havia no Brasil mais de 1 milhão de votantes, correspondente a 13% da 
população livre. Em 1886, votaram pouco mais de 100 mil eleitores, ou seja, 
0,8% da população total, demonstrando um corte de quase 90% do eleitorado 
nacional. (SIQUEIRA NETO; MESSA; BARBOSA, 2015, p. 26) 
 
A lei não é clara quanto a esse ponto. No entanto, entende-se que houve a 
supressão dos direitos dos analfabetos. 
Por outro lado, a lei deixou de prever multas para aqueles que faltassem ao dia da 
eleição e previu o aumento da renda mínima para os eleitores em 200 mil-réis. 
A Lei Saraiva foi regulamentada pelo Decreto nº 8.213, de 13 de agosto de 1881. 
Nele vinha previsto os instrumentos de prova necessários para que o cidadão, para 
inscrever-se eleitor, deveria apresentar junto com o seu requerimento na ocasião do 
alistamento. 
 
Junto com o requerimento, devia juntar prova de que tinha “renda líquida anual 
não inferior a 200$000, por bens de raiz, indústria, comércio ou emprego”, sem 
o que o cidadão não seria eleitor. [...] relacionava os cidadãos considerados 
como tendo renda legal conhecida, que ficavam, assim, isentos da apresentação 
dos documentos exigidos: senadores, magistrados, clérigos, altos funcionários, 
oficiais das forças armadas, professores, profissionais liberais, etc. 
(FERREIRA, 2001, p. 267-268) 
 
Além da prova de renda, o cidadão precisava arrolar outros documentos que 
comprovassem que possuía idade superior a 25 anos para os solteiros, acima de 21 anos 
para os casados e oficiais militares, e qualquer idade para os bacharéis formados e clérigos 
de ordens sacras; que possuíam residência mínima de um ano no domicílio. Deveria 
constar também se sabia ler e escrever (FERREIRA, 2001, p. 268). 
A lei dispunha, ainda, dos pormenores do processo de alistamento e expedição do 
título de eleitor, encarregado ao juiz de Direito; previa recurso à instância superior das 
decisões dos juízes; e apresentava outros detalhes quanto a registros em tabeliães, 
comunicações ao ministro do Império, presidente da província, etc. 
Com as novas e rigorosas exigências para a comprovação de renda,  
 
após o primeiro cadastramento de eleitores, realizado logo depois da 
promulgação da nova lei, o número de inscritos despencou: apenas 142 mil 
eleitores inscreveram-se para votar nas eleições de 1881, o que correspondia a 
cerca de 1% da população do país. [...] A exigência de que o cidadão tomasse 
a iniciativa de se cadastrar – em contraste com o antigo sistema no qual cabia 
a uma junta realizar o alistamento – e a necessidade de apresentação de 
documentação que comprovasse a renda foram, provavelmente, determinantes 




A última lei do Império foi sancionada em 14 de outubro de 1887, pela princesa 
Isabel. Não trazia grandes mudanças à Lei Saraiva, alterando-a apenas em alguns pontos 
quanto ao processo das eleições dos membros das assembleias legislativas provinciais e 
dos vereadores das câmaras municipais. As instruções para a sua execução foram 
decretadas a 17 de outubro de 1887. (FERREIRA, 2001, p. 283) 
Para Ferreira (2001, p. 284) ao final do Império, em 15 de novembro de 1889, o 
Brasil possuía uma legislação eleitoral perfeita, pela qual à magistratura era entregue, 
praticamente, o verdadeiro processo eleitoral, este justo e eficaz. 
 
Durante todo o Império, os partidos, os políticos nas assembléias, os jornais, 
os publicistas, enfim, a classe dirigente da sociedade esteve voltada para o 
aperfeiçoamento do sistema eleitoral. Esse esforço culminou com a Lei Saraiva, 
que colocou o Brasil entre as nações civilizadas. 
A República, ao instalar-se aos 15 de novembro de 1889, nada teria a fazer, em 
matéria eleitoral, senão suprimir os privilégios (do voto, das elegibilidades) e 
adaptar aquela legislação à nova organização político-administrativa do país. 
 
No entanto, com a proclamação da República, a fim de estabilizar o poder e evitar 
o retorno da monarquia, os republicanos alteraram a Lei Saraiva a fim de garantir a eleição 
de maioria republicana. “E ao iniciar-se dessa maneira, a República daria o mau exemplo 
que seria seguido durante quase meio século, origem dos nossos males políticos durante 
todo esse interregno: as leis eleitorais feitas para ganhar eleições” (FERREIRA, 2001, p. 
285). 
 
2.3 PERÍODO DA REPÚBLICA  
 
A República foi um regime outorgado ao povo brasileiro. “Aliás, os regimes 
políticos no Brasil nunca foram submetidos à escolha do povo. A este, sempre, só foi 
dado escolher os dirigentes dos regimes recém inaugurados” (FERREIRA, 2001, 290). 
Iniciava-se, então, um novo ciclo da legislação eleitoral brasileira. A primeira 
manifestação após a proclamação da República se deu com o Decreto nº 6, de 19 de 
novembro de 1889, do governo provisório chefiado por marechal Deodoro 25 . 
(FERREIRA, 2001, p. 289) 
A grande mudança trazida no Decreto era a adoção do sufrágio universal26, em 
                                                 
25
 Eleito de forma indireta pelo Congresso Nacional. 
26
 A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, documento símbolo da Revolução Francesa, no qual 
se positiva o ideal de igualdade, postulado básico da democracia, havia sido assinado há 100 anos, em 1789. 
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oposição aos privilégios eleitorais do Império, e a restrição do voto para aqueles que 
soubessem ler e escrever27.  
Tais disposições eram previstas já em seu art. 1º, que dispunha: “Consideram-se 
eleitores, para as câmaras gerais, provinciais e municipais, todos os cidadãos brasileiros, 
no gozo dos seus direitos civis e políticos, que souberem ler e escrever” (NICOLAU, 
2012, p. 51). 
No dia 8 de fevereiro de 1890, o chefe do governo provisório, marechal Deodoro 
da Fonseca, assina o Decreto nº 200-A, que regulou as eleições de 1890, trazendo grandes 
mudanças na qualificação dos eleitores: reduziu a idade mínima do eleitor para 21 anos 
(a idade não condicionava casados, oficiais militares, bacharéis e clérigos de ordens 
sacras) e ampliou o direito do voto para os estrangeiros. 
Dispunha o regulamento: 
 
Art. 4º São eleitores, e têm voto em eleições: 
I – todos os cidadãos brasileiros natos, no gozo dos seus direitos civis e 
políticos, que souberem ler e escrever; 
II – todos os cidadãos brasileiros declarados tais pela naturalização; 
III – todos os cidadãos brasileiros declarados tais pela grande naturalização. 
Art. 5º São excluídos de votar: 
I – os menores de vinte e um anos, com exceção dos casados, dos oficiais 
militares, dos bacharéis formados e doutores e dos clérigos de ordens sacras; 
II – os filhos-famílias, não sendo como tais considerados os maiores de vinte 
e um anos, ainda que em companhia do pai; 
III – as praças de pré do exército, da armada e dos corpos policiais, com 
exceção das reformadas. 
 
A qualificação eleitoral seria realizada por comissões compostas pelo juiz de paz, 
o subdelegado da paróquia e um cidadão com qualidades para ser eleitor. O cidadão 
deveria provar, no momento da qualificação, que sabia ler e escrever28, bem como que 
residia há mais de seis meses no distrito. 
 
Essa qualificação seria revista por uma segunda comissão, municipal, e 
formada de um juiz municipal (presidente), do presidente da Câmara e pelo 
delegado de polícia. Esta segunda comissão podia eliminar eleitores da lista 
organizada pela primeira. Dos cidadãos excluídos, havia recurso ao juiz de 
direito. Não obstante este recurso, é de notar que tanto a primeira como a 
segunda comissões de qualificação eram integradas por elementos diretamente 
dependentes do governo. (FERREIRA, 2001, p. 296) 
 
                                                 
27
 “As exigências de alfabetização ou de certa escolaridade para ter direito de voto foram pouco freqüentes 
na história eleitoral de outras democracias. Na Europa, apenas Portugal condicionou o direito de voto à 
alfabetização, exigência que foi banida em 1974”. (NICOLAU, 2002, p. 43) 
28
 A lei “assegurou que os cidadãos já alistados pela última legislação imperial (Lei Saraiva), mesmo os 
analfabetos, seriam incluídos ex-officio” (NICOLAU, 2002, p. 18) 
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Enquanto a Lei Saraiva, de 1881, havia entregue à Justiça os processos de 
qualificação, a primeira lei eleitoral da República entregava tal serviço a prepostos do 
governo, entre eles os delegados de polícia (FERREIRA, 2001, p. 296) 
Quanto ao título de eleitor, mantinha-se, em linhas gerais, o modelo do Império, 
sem constar, contudo, a exigência da declaração de renda. 
 
2.3.1 A Constituição de 1891 
 
No dia 24 de fevereiro de 1891, o Congresso Constituinte decretava e promulgava 
a primeira Constituição da República, com ela definia-se as “bases institucionais do novo 
regime: presidencialismo, federalismo e sistema bicameral. Essas três escolhas afetaram 
o processo eleitoral” (NICOLAU, 2012, p. 47). 
Com a República, “os principais postos de poder do país tornaram-se postos 
eletivos” (NICOLAU, 2002, p. 23). O presidente e o vice-presidente eram eleitos pelo 
voto direto dos eleitores, bem como os presidentes das províncias, que antes eram 
indicados pelo Imperador, como decorrência do Poder Moderador. “Os senadores, que no 
Império eram selecionados em uma lista tríplice e tinham um mandato vitalício, passaram 
a ser eleitos para um mandato de nove anos” (NICOLAU, 2012, p. 47). 
Quanto aos eleitores, a Constituição, em seu art. 70, confirmou a idade mínima de 
21 anos e a necessidade de ser alfabetizado, porém o alistamento e o voto não eram 
obrigatórios.  
Cabe ressaltar que, assim como a Constituição do Império, a Carta de 1891 
também não fazia referência às mulheres em nenhum de seus artigos. Segundo Nicolau 
(2012, p. 54): “não havia necessidade de fazê-lo, pois a política no século XIX era 
pensada como uma atividade eminentemente masculina”.29 
A primeira lei eleitoral da República, logo após a promulgação da Constituição de 
1891, foi promulgada em 25 de janeiro de 1892 e tomou o nº 35. Foi elaborada no 
Congresso e sancionada pelo presidente Floriano Peixoto. Tratava unicamente das 
eleições do presidente, do vice-presidente, dos senadores e deputados federais, ficando a 
                                                 
29
 Durante a Primeira República, algumas mulheres requisitaram sua inscrição como eleitoras. No Rio 
Grande do Norte, por exemplo, quinze mulheres se inscreveram e votaram nas eleições de 1928 (NICOLAU, 
2012, p. 148) 
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cargo das leis estaduais disciplinarem sobre os cargos eletivos estaduais e municipais30. 
 
Proclamada a República, a Constituição de 1891 dispunha em seu art. 34 que 
competia privativamente ao Congresso Nacional “regular as condições e o 
processo da eleição para os cargos federais em todo o país”. E o art. 66 dizia: 
“É facultado aos estados (...) em geral todo e qualquer poder ou direito que 
lhes não for negado por cláusula expressa ou implicitamente contida nas 
cláusulas expressas da Constituição.” É fácil ver que aqueles arts. 34 e 66 
permitiam aos estados legislar em matéria eleitoral, desde que concernente 
unicamente às eleições para os cargos eletivos estaduais e municipais. 
(FERREIRA, 2001, p. 322) 
 
A lei discriminava os que podiam e os que não podiam ser qualificados, segundo 
os preceitos constitucionais. O alistamento era preparado por comissões seccionais e 
definitivamente organizado por uma comissão municipal31. Era possível o recurso para 
uma junta eleitoral da capital do estado respectivo. 
 
Diferentemente da Lei Saraiva, última regulamentação do Império sobre o 
tema, que responsabilizava o Judiciário pelo alistamento, a nova lei facilitou a 
politização do processo de qualificação. As facções majoritárias na política 
local passaram a controlar o processo de alistamento, o que deu margem a toda 
sorte de fraudes e manipulações para facilitar a inclusão de correligionários e 
a exclusão dos adversários. (NICOLAU, 2002, p. 19) 
 
Os títulos de eleitor permaneciam iguais aos da lei anterior (FERREIRA, 2001, 
p.315). Previa o art. 43, em seu parágrafo sexto, o voto secreto, devendo o eleitor assinar 
o livro de presença. 
Porém, com a Lei nº 426, de 7 de dezembro de 1896, o voto secreto deixava de 
ser obrigatório, previa o art. 8º a possibilidade do voto descoberto. Por ele, o eleitor 
apresentava duas cédulas, assinando-as perante a mesa, sendo que uma delas depositaria 
na urna e a outra lhe seria restituída depois de datada e rubricada pela mesa e pelos fiscais. 
À época parte da elite política brasileira era desfavorável à adoção do voto secreto. 
 
                                                 
30
 “Um aspecto interessante do sistema político da Primeira República é o status dado à política municipal. 
Como a Constituição de 1891 concedeu autonomia aos estados para deliberar sobre a matéria, houve uma 
enorme variação quanto ao processo eleitoral dos municípios. Em alguns estados havia eleição para o chefe 
do Executivo (o nome variava de acordo com o estado: prefeito, intendente, superintendente, agente do 
executivo) de todos os municípios. [...] Em alguns estados (Ceará e Paraíba) todos os prefeitos eram 
indicados pelo governador”. (NICOLAU, 2002, p. 18) 
31
 “O município passou a ser dividido em, no mínimo, quatro seções eleitorais. Cabia ao Legislativo 
municipal (vereadores e suplentes) a tarefa de criar as seções e eleger diversas comissões de cinco membros, 
cada qual com a responsabilidade de cadastrar os eleitores de uma determinada seção. Em seguida, as 
listagens organizadas pelas comissões eram enviadas a uma Comissão Municipal – composta pelo 
presidente do governo municipal (Câmara de Vereadores) e pelos presidentes das seccionais de alistamento 
das seções –, que era responsável por checar as informações e elaborar a lista final dos eleitores do 
município”. (NICOLAU, 2015, p. 55) 
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Para eles, o cidadão deveria se responsabilizar por suas ações, por isso o voto 
devia ser conhecido. O maior entusiasta da ideia era o político gaúcho Júlio de 
Castilhos, para quem o voto a descoberto era “o único remédio legislativo 
capaz de reabilitar o processo eleitoral, dignificando-o, fazendo compreender 
ao cidadão a responsabilidade que assume ao intervir na composição do poder 
público e no estabelecimento das leis”. (NICOLAU, 2012, p. 67-68) 
 
Era fácil, por esse sistema, o controle rigoroso do voto dos eleitores pelas 
lideranças, pois bastava a apresentação da cédula como prova do voto dado. “O voto a 
descoberto foi um dos principais responsáveis pela ausência de lisura das eleições 
realizadas no período” (NICOLAU, 2002, p. 22). 
Para Ferreira (2001, p. 336) o “sistema do voto descoberto foi uma das grandes 
imoralidades que a República instituiu em nossa vida política”. 
No dia 15 de novembro de 1904, foi sancionada a lei nº 1.269, conhecida como 
Lei Rosa e Silva, que revogou a Lei Eleitoral nº 35, de 26 de janeiro de 1892, e toda a 
legislação esparsa anterior. 
Para ser eleitor o cidadão devia provar idade mínima de 21 anos, saber ler e 
escrever, devendo escrever de próprio punho, em livro especial e perante a comissão de 
alistamento: seu nome, estado civil, filiação, idade, profissão e residência. “Havia 
recursos, revisões de alistamento (periódicos) e títulos de eleitores” (FERREIRA, 2001, 
p. 342). 
A grande mudança proporcionada pela Lei Rosa e Silva foi acabar com o 
alistamento ex officio, de tal forma que o cidadão passou novamente a ser obrigado a 
solicitar o seu registro como eleitor32 (NICOLAU, 2012, p. 56). 
Como visto, a Constituição de 1891 permitia aos estados que legislassem sobre 
matéria eleitoral e estes, por sua vez, deixavam que os municípios tivessem as suas 
próprias leis eleitorais. Com a Lei Rosa e Silva, era a primeira vez que se adotava unidade 
de alistamento em todo o território. A norma contida no art. 1º previa um só título de 
eleitor para as eleições federais, estaduais e municipais. 
Muitos estados não ficaram contentes com a disposição e a “questão foi levada à 
decisão do Poder Judiciário, tendo o Supremo Tribunal concluído pela 
                                                 
32
 “No primeiro alistamento, de 1905, foram cadastrados 791 mil eleitores, o que correspondia a 
aproximadamente 4% da população total do país. Sete anos depois, o total de eleitores subiu para 1,3 milhão, 
cerca de 5% da população. O relatório de 1914 também apresentou dados sobre o total de comparecimento 
em duas eleições: para presidente e vice-presidente, em 1910, e para a Câmara dos Deputados e o Senado, 
em 1912. Nas eleições presidenciais de 1910, 707 mil eleitores compareceram para votar, número que 




inconstitucionalidade do art. 1º” (FERREIRA, 2001, p. 343). 
Não obstante, muitos estados acataram a disposição de lei, mantendo um só 
alistamento eleitoral. 
A composição da comissão responsável pelos alistamentos também sofreu 
modificação, o alistamento dos eleitores seria preparado, em cada município, por uma 
comissão especial, da qual participavam o juiz de Direito, os quatro maiores contribuintes 
do município e mais três cidadãos eleitos pelos membros do governo municipal 
(FERREIRA, 2001, p. 257). 
Apesar da mudança, “a influência da política local não foi eliminada” (NICOLAU, 
2002, p. 19), principalmente em razão de a lei ter mantido a opção do voto descoberto. 
Após a Lei Rosa e Silva, a “República foi fértil em legislação eleitoral. Isto não 
significa, entretanto, que tivesse havido um aperfeiçoamento” (FERREIRA, 2001, p. 349). 
Foi somente em 1916, com a lei nº 3.139 que o Judiciário voltou a ter 
responsabilidade exclusiva pelo alistamento de eleitores. Estes deveriam enviar um 
requerimento ao juiz de direito de seu município caso quisessem se cadastrar. A 
documentação para o alistamento ficou mais rigorosa.  
 
Após o alistamento, os cidadãos recebiam um novo título de eleitor [...]. O 
cancelamento do título anterior exigiu que os eleitores fossem recadastrados 
novamente. A lei de 1916 fez outra mudança importante ao restringir o âmbito 
de sua abrangência apenas às disputas federais e para os legislativos do Distrito 
Federal e do então território do Acre. Tal decisão abriu novamente a 
possibilidade dos alistamentos estaduais. ” (NICOLAU, 2012, p. 57) 
 
Ainda assim, apesar dos esforços, estas mudanças não conseguiram dar cabo das 
fraudes de qualificação tão comuns durante o período (NICOLAU, 2002, p. 20). 
 
A fraude era generalizada, ocorrendo em todas as fases do processo eleitoral 
(alistamento dos eleitores, votação, apuração dos votos e reconhecimento dos 
eleitos). Os principais instrumentos de falsificação eleitoral foram o bico de 
pena e a degola. A eleição a bico de pena consistia na adulteração das atas feita 
pela mesa eleitoral (que também apurava os votos). [...]. A Câmara dos 
Deputados tinha uma comissão responsável por organizar a lista dos deputados 
presumivelmente legítimos para a legislatura seguinte (Comissão Verificadora 
dos Poderes). O controle da comissão pelos deputados governistas permitia 
que, freqüentemente, parlamentares eleitos pela oposição não tivessem seus 
diplomas reconhecidos. Tal mecanismo era conhecido no meio político como 
degola e foi largamente utilizado na Primeira República (NICOLAU, 2002, p. 
23). 
 
Para Ferreira (2001, p. 349): “As leis eleitorais da República, até 1930, permitiam 
toda a sorte de fraudes, doença cujos germes podem ser buscados nos primeiros dias e 
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anos da instalação da República”. 
Para Nicolau (2002, p. 23) o processo eleitoral era completamente viciado pelas 
fraudes e, salvo raras exceções, as eleições não eram competitivas e “mais do que 
expressar as preferências dos eleitores, serviram para legitimar o controle do governo 
pelas elites políticas estaduais”. 
De mesma forma, ressalta José Murilo de Carvalho que até 1930 não havia no 
Brasil uma cidadania de fato, nem sequer um sentimento nacional consolidado: 
 
A participação na política nacional, inclusive nos grandes acontecimentos era 
limitada a pequenos grupos. A grande maioria do povo tinha com o governo 
uma relação de distância, de suspeita, quando não de aberto antagonismo. 
Quando o povo agia politicamente, em geral o fazia como reação ao que 
considerava arbítrio das autoridades. Era uma cidadania em negativo, se se 
pode dizer assim. O povo não tinha lugar no sistema político, seja no Império, 
seja na República. O Brasil era ainda para ele uma realidade abstrata. Aos 
grandes acontecimentos políticos nacionais, ele assistia, não como bestializado, 
mas como curioso, desconfiado, temeroso, talvez um tanto divertido. 
(CARVALHO, 2007, p. 33) 
 
Durante as eleições presidenciais de 1930, a campanha da Aliança Liberal – 
coalizão de partidos e de lideranças políticas estaduais que apoiaram a candidatura de 
Getúlio Vargas – defendeu uma profunda reforma do processo eleitoral envolvendo, 
principalmente, a adoção do voto secreto, o combate às fraudes e a criação da Justiça 
Eleitoral. 
Com a Revolução de 1930 Júlio Prestes foi impedido de tomar posse e Getúlio 
Vargas assumiu a chefia do Governo Provisório, instituído pelo Decreto nº 19.398 de 
1930. Quanto ao cenário político de 1930, explica Nicolau (2012, p. 73): 
 
Uma das primeiras medidas adotadas pelos dirigentes que assumiram o poder 
em outubro de 1930 foi afastar de seus cargos todos os políticos eleitos na 
Primeira República. Um decreto de novembro estabeleceu que o Governo 
Provisório exerceria “discricionariamente” as funções e atribuições dos 
poderes Executivo e Legislativo até que a Constituinte estabelecesse a 
reorganização constitucional no país. O decreto assegurou que a Constituição 
Federal e as Constituições dos estados continuassem em vigor, mas dissolveu 
o Congresso Nacional, as Assembleias Legislativas Estaduais e as Assembleias 
Municipais. Com a dissolução dos Legislativos no âmbito federal, estadual e 
municipal, e com a ocupação da chefia do Executivo (também nos três níveis) 
por nomes que não haviam disputado eleições, o Governo Provisório 
promoveu uma profunda intervenção no sistema político. Pela primeira vez, 
desde a promulgação da Constituição de 1824, todos os postos de poder no país 
foram ocupados por políticos não eleitos. Esse quadro perdurou até novembro 
de 1933, quando tiveram início os trabalhos da Assembleia Constituinte, eleita 
no ano anterior. 
 
Em 1930 uma comissão foi designada pelo Governo Provisório, com o propósito 
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de estudar e propor a reforma da lei e dos processos eleitorais. O trabalho realizado pela 
comissão culminou com a elaboração do Código Eleitoral, o qual foi promulgado em 
1932 (NICOLAU, 2012, p. 74). 
O Código foi um marco histórico e promoveu uma série de mudanças nas 
instituições eleitorais do país, destacando-se: o direito de voto das mulheres, a criação da 
Justiça Eleitoral, a adoção do voto secreto e a exigência de que partidos e candidatos 
fossem registrados antes do dia das eleições. (NICOLAU, 2012, p. 74-75) 
Outra mudança significativa trazida pelo Código foi a adoção da representação 
proporcional, que até à época havia se dado por eleições majoritárias. 
Para os observadores da época, a nova legislação conseguiu promover eleições 
limpas, com fraudes circunscritas apenas a determinadas áreas do país. 
Um ponto que merece destaque, em relação ao Código Eleitoral de 1932, é o voto 
das mulheres. Mesmo que mantendo o tratamento desigual entre os gêneros no que tange 
aos direitos políticos, o primeiro Código Eleitoral brasileiro avançou ao prever que as 
mulheres poderiam se alistar e participar das eleições. Porém, o alistamento era 
facultativo e não obrigatório como para os homens. 
As mulheres tiveram esse direito 33  assegurado por intermédio de um artigo 
singelo: “É eleitor o cidadão maior de 21 anos, sem distinção de sexo, alistado na forma 
deste código”. 
Ainda, o referido Código estabeleceu a cédula oficial. Também retirou dos estados 
o direito de legislar, restabelecendo a unidade nacional em matéria eleitoral e instituiu a 
obrigatoriedade do alistamento. Manteve-se o alistamento por iniciativa do eleitor, porém 
foi adotado simultaneamente o alistamento ex officio34, “neste último caso, os chefes de 
diversas repartições públicas e empresas eram obrigados a inscrever seus subordinados” 
(NICOLAU, 2002, p. 26). 
                                                 
33
 “Em alguns países (particularmente o Reino Unido e os Estados Unidos), o direito de voto para as 
mulheres foi antecedido de um amplo movimento sufragista. No Brasil isso não aconteceu. Durante os anos 
1920 houve algumas iniciativas isoladas que garantiram que algumas mulheres pudessem votar. Mas essas 
iniciativas não configuraram um movimento social organizado. É interessante observar que as duas decisões 
mais importantes para a ampliação do sufrágio no Brasil – o fim do voto censitário (1889) e o voto feminino 
(1932) – decorreram de decretos expedidos por governos provisórios e não de deliberações tomadas pelo 
Legislativo.” (NICOLAU, 2012, p. 76) 
34
 “Com a extensão do direito de voto às mulheres, a introdução do alistamento ex-officio e as sanções para 
os eleitores que não tivessem título de eleitor, a expectativa era de que haveria um crescimento acentuado 
do eleitorado, o que não se verificou. O total de eleitores inscritos para participar das eleições de 1933 foi 





O Código Eleitoral de 1932 estabeleceu, pela primeira vez na República, 
sanções para os eleitores que não fossem alistados. O cidadão era obrigado a 
apresentar o título de eleitor para desempenhar emprego público ou profissões 
para as quais se exigia a nacionalidade brasileira e ainda para provar a 
identidade em todos os casos exigidos pela legislação. Essas normas não 
valiam para as mulheres e para os maiores de sessenta anos, o que significa 
dizer que para eles o alistamento era facultativo. (NICOLAU, 2012, p. 77) 
 
Depois de alistado, o eleitor recebia um título eleitoral, o qual trazia, pela primeira 
vez, uma fotografia. 
O voto tornou a ser secreto, de maneira que, além de capítulo dedicado ao instituto, 
era possível encontrar diversas disposições que visavam garantir o sigilo. 
 
O sigilo do voto foi aperfeiçoado com duas medidas. A primeira era a 
obrigatoriedade do uso de sobrecarta (envelope) oficial, no qual os eleitores 
deveriam inserir a cédula eleitoral. A sobrecarta deveria ser uniforme e opaca, 
numerada e rubricada pelos membros da mesa eleitoral. Assim, evitava-se a 
prática comum na Primeira República de os partidos utilizarem envelopes de 
cores, tamanhos e formatos diferentes para controlar o voto dos eleitores. A 
segunda medida foi a introdução de um lugar indevassável (cuja porta ou 
cortina deviam estar fechadas) onde o eleitor pudesse colocar a cédula na 
sobrecarta oficial. Os partidos e candidatos que quisessem podiam enviar 
previamente as cédulas para as mesas eleitorais, que as colocariam à disposição 
do eleitor. (NICOLAU, 2002, p. 27) 
 
A maior inovação, a fim de tornar as eleições mais limpas, se deu com a criação 
da Justiça Eleitoral. Esta passou a ser responsável por todas as fases do processo eleitoral: 
alistamento dos eleitores; inscrição de partidos e candidatos; organização da logística do 
pleito; apuração dos votos e diplomação dos eleitos. A sua estrutura “espelhou a do 
Judiciário, com uma instância federal (Tribunal Superior Eleitoral), órgãos estaduais 
(Tribunais Regionais) e juízes eleitorais nas comarcas e nos distritos” (NICOLAU, 2012, 
p. 75). 
Para Nicolau (2002, p. 29), as reformas trazidas pelo Código de 1932 cumpriram 
com o objetivo de tornar as eleições limpas, “como constava do Programa da Aliança 
Liberal em 1930. O próximo passo seria ampliar o contingente de adultos incorporados 
como eleitores”. 
 
2.3.2 A Constituição de 1934 
 
Em 16 de julho de 1934 foi promulgada uma nova Constituição. 
 
No dia seguinte, a Assembleia elegeu Getúlio Vargas para ocupar a Presidência 
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até o dia 3 de maio de 1938. As eleições diretas para a escolha do sucessor de 
Vargas estavam previstas para acontecer 120 dias antes do término de seu 
mandato (NICOLAU, 2012, p. 75). 
 
A nova Constituição reconheceu formalmente o papel da Justiça Eleitoral, reduziu 
a idade mínima dos eleitores de 21 para 18 anos e manteve a exclusão de analfabetos do 
processo eleitoral. 
Em seu art. 109, manteve a obrigatoriedade do alistamento prevendo também o 
voto obrigatório, aos homens e às mulheres que exercessem funções públicas 
remuneradas, mas sendo facultativos para os militares, magistrados e cidadãos com mais 
de sessenta anos. 
 
Uma lei de 1935 definiu as punições para quem não se alistasse nem 
comparecesse para votar: o cidadão sem o título de eleitor não poderia exercer 
cargo público nem provar identidade e ainda era obrigado a pagar multa anual; 
os que faltassem às eleições e não provassem justo impedimento teriam de 
pagar multa do mesmo valor. (NICOLAU, 2012, p. 77) 
 
No dia 14 de outubro de 1934, ocorreram as eleições para a Câmara dos Deputados 
e para as Assembleias Constituintes dos Estados, as quais, assim que empossadas, 
elegeram os governadores e senadores. 
Esse seria o único pleito realizado durante a rápida vigência da Carta de 1934, “já 
que em 10 de novembro de 1937 um golpe de Estado comandado por Vargas instituiu o 
regime autoritário conhecido como Estado Novo” (NICOLAU, 2012, p. 75). 
 
O mesmo regime que criou pela primeira vez um Código Eleitoral e, 
consequentemente, as regras e normas que regeriam a Justiça Eleitoral, dois 
anos mais tarde, no final do ano de 1937, daria um golpe de estado. Na 
realidade, pode-se dizer até́ que foi um “golpe dentro do golpe”, porque aquilo 
que nós chamamos de Revolução de 30 é visto modernamente pelos 
historiadores como um golpe e não como uma revolução. Mas o fato é que, no 
final de 1937, houve interrupção total do processo democrático em curso. E a 
Constituição que havia sido feita também sob o regime Vargas, a Constituição 
de 1934 (a segunda Constituição da República brasileira), foi derrubada por 
uma outra, que ficou conhecida por todos como “a polaca”, pelas 
características que a aproximariam, teoricamente, da que vigorava na Polônia, 
extremamente autoritária e restritiva. (AQUINO apud PASSARELLI, 2005, p. 
123) 
 
Em novembro de 1937 foi outorgada ao povo brasileiro uma nova Constituição 
Federal, a qual fundamentou juridicamente o estado de exceção. Com ela extinguiu-se a 
Justiça eleitoral e instituiu-se a censura à imprensa e a prisão e tortura de adversários do 
Estado Novo. “Com a facilidade como o Estado Novo foi implantado, quase sem 
52 
 
resistência popular, ficou claro que os avanços democráticos posteriores a 1930 ainda 
eram frágeis” (SIQUEIRA NETO; MESSA; BARBOSA, 2015, p. 35). 
Nesse período os partidos foram extintos, o Congresso Nacional, as Assembleias 
Legislativas e as Câmaras Municipais foram dissolvidos, e as eleições foram suspensas. 
Foi assim que, 
 
por onze anos – de outubro de 1934 a dezembro de 1945 – não foram realizadas 
eleições no país. Paradoxalmente, após criar as condições para a realização de 
eleições limpas e garantir que as mulheres pudessem votar, o país ficaria o 
mais longo período de sua história sem eleições. (NICOLAU, 2012, p. 75-76). 
 
Em 1945 uma série de medidas foram adotadas para a redemocratização do país, 
destacando-se, especialmente, a convocação dos eleitores para as eleições de Presidente 
da República e para o Congresso Nacional, o qual estaria encarregado de elaborar uma 
nova Constituição. 
 
Em maio, o presidente Getúlio Vargas emitiu um decreto-lei regulamentando 
as eleições marcadas para dezembro que passou a ser conhecido como Lei 
Agamenon [...]. O texto dessa lei foi fortemente inspirado pelos Códigos 
Eleitorais de 1932 e de 1935. As escolhas institucionais feitas pelos 
legisladores nos anos 1930 em linhas gerais se confirmaram: manutenção da 
Justiça Eleitoral como organismo responsável por todas as fases do processo 
eleitoral; duas formas de alistamento eleitoral (ex-officio e por iniciativa do 
eleitor); obrigatoriedade de alistamento e de voto; eleições majoritárias para a 
Presidência da República e o Senado e proporcionais para a Câmara dos 
Deputados. (NICOLAU, 2012, p. 88) 
 
A Lei Agamenon, Decreto-lei nº 7.586, de 28 de maio de 1945, repetiu as regras 
da Constituição de 1934 quanto à qualificação dos eleitores. Desta forma, poderiam ser 
eleitores os cidadãos maiores de dezoito anos, independente de sexo, salvo os analfabetos, 
os militares em serviço ativo (salvo os oficiais), os mendigos e os cidadãos privados dos 
direitos políticos (arts. 2º e 3º). 
A Justiça Eleitoral retomava seus trabalhos. O alistamento poderia se dar por 
iniciativa do eleitor ou ex officio. Determinava a lei que 
 
Diretores e chefes de repartições públicas, diretores de estatais, presidentes de 
conselhos regionais de arquitetura e engenharia e da Ordem dos Advogados 
deveriam enviar a lista de seus filiados para a Justiça Eleitoral. Após alistados, 
os eleitores recebiam um novo título eleitoral, que, diferentemente do anterior, 
não portava a fotografia do eleitor (NICOLAU, 2012, p. 94-95) 
 
O alistamento e o voto eram obrigatórios. Previa o art. 4º, entre outros, a exceção 
para maiores de 65 anos, magistrados e mulheres que não exercessem profissões 
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lucrativas. Aqui percebe-se uma ligeira alteração na obrigatoriedade do voto para a 
mulher, pois na Constituição de 1934 era obrigatório para as que exerciam funções 
públicas e na Lei Agamenon para as que exerciam profissões lucrativas. 
O art. 123 da lei previa, como infrações penais para o não alistamento e a ausência 
injustificada no dia das eleições, multas que variavam de 100 a 1.000 cruzeiros. 
 
2.3.3 A Constituição de 1946 
 
A Constituição de 1946 restaurou a Justiça eleitoral, “expandiu a democracia 
representativa que havia sido esboçada pela Constituição de 1934 e estendeu o voto – 
obrigatório, secreto e direto – a todos os cidadãos – homens e mulheres – com mais de 18 
anos” (SIQUEIRA NETO; MESSA; BARBOSA, 2015, p. 36). 
 
Do ponto de vista eleitoral, a República de 1946 foi muito bem-sucedida. Os 
principais postos de poder político foram ocupados via eleições (salvo os 
prefeitos de algumas cidades). As eleições foram competitivas, sempre com 
mais de um candidato apresentando-se para os postos executivos e dezenas de 
candidatos para os cargos proporcionais. [...] Ainda que tenha havido 
denúncias de fraudes em certos pleitos e em algumas regiões do país, nenhum 
analista do período considera que elas tenham ocorrido a ponto de alterar 
significativamente o resultado dos pleitos. O processo eleitoral foi 
aperfeiçoado com a adoção do novo título eleitoral e da cédula única, que 
reduziu enormemente a incidência de fraudes nas últimas eleições do período. 
(NICOLAU, 2002, p. 37) 
 
Em 1950, o Congresso promulgou um novo Código Eleitoral, no qual extinguiu-
se o alistamento ex officio, ficando a cargo do eleitor comparecer ao cartório eleitoral para 
retirada do título. 
O código previu, ainda, o voto secreto em cabine indevassável, bem como 
regulamentou o alistamento eleitoral, a constituição dos partidos políticos e a propaganda 
política. No mais, alterou as exceções da obrigatoriedade do alistamento e do voto, 
dispondo em seu arts. 4º e 5º: 
 
Art. 4º O alistamento e o voto são obrigatórios para os brasileiros de um e outro 
sexo, salvo: 
I - Quanto ao alistamento: 
a) os inválidos; 
b) os maiores de 70 anos; 
c) os que se encontrem fora do país; 
d) as mulheres que não exerçam profissão lucrativa. 
II - Quanto ao voto: 
a) os enfermos; 
b) os que se encontrem fora do seu domicílio; 
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c) os funcionários civis e os militares em serviço no dia da eleição. 
Art. 5º O eleitor que deixar de votar somente se exime da pena (artigo 175, nº 
2) se provar justo impedimento. 
 
Sob um aspecto a República continuava frágil: a exclusão dos analfabetos dos 
pleitos eleitorais. Os analfabetos haviam sido impedidos de votar em 1889, decisão esta 
que foi mantida por duas Assembleias Constituintes da República (1891 e 1933), e a 
Constituinte de 1946 mais uma vez confirmou a exclusão, “fato esse muito relevante, já́ 
que 57% da população era analfabeta”. (CARVALHO, 2007, p. 127) 
 
Em um trabalho sobre a nova Constituição, publicado em 1948, o jurista Carlos 
Maximiliano resumiu os argumentos dominantes no período a respeito da 
exclusão do voto dos analfabetos: incompetência técnica para votar e 
necessidade de combater o analfabetismo. 
Pode o analfabeto ser opulento e altivo, mas falta-lhe, entretanto, o meio de 
acompanhar atentamente a marcha dos negócios e até o de verificar a exatidão 
da cédula fornecida por outra pessoa e por ele depositada na urna eleitoral. 
Negam-lhe a prerrogativa do voto, mas em caráter provisório. Procure ele os 
mestres, frequente escolas gratuitas e terá adquirido a plenitude dos direitos de 
cidadão, sem o perigo de se tornar ludíbrio dos galopins eleitorais, ansiosos 
por lhe inverterem o sufrágio. O dispositivo ainda oferece a vantagem de 
construir um estímulo para o combate do analfabetismo. (NICOLAU, 2012, p. 
94) 
 
Ainda assim, o progresso da legislação brasileira era promissor, entre o fim de 
1945 e início de 1964, uma série de aspectos distinguia a política da época das fases 
anteriores, tais como 
 
escolha via eleições diretas dos principais postos de governo nas três esferas 
da Federação (União, estados e municípios); organização de um sistema de 
eleições no qual os partidos eram reconhecidos como unidades fundamentais; 
eleições limpas, cujos resultados foram apenas marginalmente afetados por 
fraudes; incorporação de um número expressivo de adultos com idade 
suficiente para votar (mais de um quarto dos adultos) (NICOLAU, 2012, p. 92-
93). 
 
No entanto, esse processo foi interrompido no dia 1º de abril de 1964, quando “um 
golpe de Estado, promovido por uma coalizão de militares e setores da elite política, 
afastou o presidente João Goulart e assumiu o poder no país” (NICOLAU, 2012, p. 104). 
Durante o regime militar, que perdurou de 1964 a 1985, os critérios adotados para 
qualificação de eleitores foram mantidos iguais ao daqueles definidos pela Constituição 
de 1946. 
 
Podiam votar todos os brasileiros com mais de dezoito anos, à exceção dos 
analfabetos, dos que não soubessem se exprimir em língua nacional, dos que 
estivessem privados dos direitos políticos e de determinados grupos da 




Em julho de 1965, o Congresso Nacional aprovou um novo Código Eleitoral, 
estabelecendo as regras eleitorais que perdurariam por todo o período do regime militar, 
dentre elas: organização da Justiça Eleitoral, processo de alistamento, sistema eleitoral, 
método de votação e de apuração dos votos, propaganda eleitoral. (NICOLAU, 2012, p. 
113). 
Este Código, apesar de ter passado por uma série de emendas, continua em vigor. 
Nele temos uma significativa mudança quanto ao alistamento e voto, qual seja a 
ampliação da obrigatoriedade para todas as mulheres. 
Introduziu, ainda sanções mais severas para aqueles que não comparecessem às 
urnas no dia da eleição. Além de multa (entre 5% e 20% do salário mínimo), os eleitores 
que não justificassem a ausência na Justiça não poderiam se inscrever em concursos nem 
receber salários (nos casos de funcionários públicos ou de funcionários de estatais), obter 
empréstimos bancários, renovar matrícula em estabelecimento de ensino, obter 
passaporte ou carteira de identidade. 
Neste mesmo período, no entanto, as eleições diretas foram suspensas ou 
restringidas para os cargos eleitos pelo sistema majoritário (presidente35, governador36, 
prefeito37 e senador38) durante 13 anos (1966-79). Frente às mudanças estabelecidas no 
processo eleitoral39, apenas dois partidos conseguiram se organizar (ARENA e MDB), 
disputando as preferências do eleitorado (NICOLAU, 2012, p. 75). As eleições, contudo, 
                                                 
35
 “As eleições presidenciais que aconteceriam em 1965 foram inicialmente adiadas para 1967 e, a partir 
de então, transformadas em eleições indiretas. Os três primeiros presidentes do ciclo militar (Castello 
Branco, Costa e Silva e Garrastazu Médici) e seus respectivos vice-presidentes foram eleitos formalmente 
pelo Congresso em sessão pública e com votação nominal. Os dois últimos presidentes militares (Ernesto 
Geisel e João Baptista Figueiredo) e Tancredo Neves foram eleitos pelo Colégio Eleitoral, que era composto 
por deputados federais, senadores e delegados escolhidos pelas assembléias legislativas dos estados”. 
(NICOLAU, 2002, p. 37) 
36
 “O Ato Institucional nº 3, de fevereiro de 1966, transformou as eleições para governador e vice-
governador em eleições indiretas. Os governadores do período (1967-71; 1971-75; 1975-79) foram eleitos 
pelas Assembléias Legislativas. Na fase seguinte (1979-83), além dos deputados estaduais, delegados das 
câmaras municipais passaram a participar da eleição do governador”. (NICOLAU, 2002, p. 37) 
37
 “A Constituição de 1946 deixava as cartas estaduais definirem se os prefeitos das capitais seriam eleitos 
ou nomeados pelos governadores. O Ato Institucional nº 3 definiu que os prefeitos das capitais seriam 
nomeados pelo governador com prévio assentimento das assembléias legislativas”. (NICOLAU, 2002, p. 
37) 
38
 “Em 1977, a emenda constitucional nº 8, que ficaria conhecida como Pacote de Abril, instituiu a eleição 
indireta para o Senado: nas eleições em que 2/3 do Senado fossem renovados, um senador continuaria a ser 
eleito pelo voto direto e o outro seria eleito pelo mesmo Colégio Eleitoral que escolhia o governador 
(senador biônico)”. (NICOLAU, 2002, p. 37) 
39
 O Ato Institucional nº 2, em seu art. 18 previa: “Ficam extintos os atuais partidos políticos e cancelados 
os respectivos registros”. 
56 
 
continuaram a ocorrer para cargos eleitos pelo sistema proporcional: 
 
Ainda que dezenas de parlamentares tenham sido cassados e o Congresso tenha 
sido fechado em duas ocasiões, as eleições proporcionais não foram suspensas 
e os eleitores escolheram deputados federais e estaduais (1966, 1970, 1974 e 
1978) e vereadores (1966, 1970, 1972 e 1976). (NICOLAU, 2002, p. 37) 
 
Perto do fim do período militar, o sistema do multipartidarismo voltou. No entanto, 
a nova legislação eleitoral prejudicava os novos partidos. Nas últimas eleições os 
governadores passaram a ser novamente eleitos pelo voto direto (NICOLAU, 2002, p. 
39). 
 
Entretanto, apesar do patente retrocesso pós eleições de 1974, em 1978 a 
abertura política se intensifica com a revogação do AI-5, o fim da censura 
prévia, o restabelecimento do habeas corpus para crimes políticos, bem como 
a atenuação da Lei de Segurança Nacional que permitiu a volta dos exilados 
políticos. [...] 
No fluxo contínuo da abertura política, em 1982, ocorreram eleições diretas 
para governadores dos estados junto com as eleições para o Congresso, sendo 
que a oposição ganhou em 9 dos 22 estados, inclusive nos mais importantes 
como São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, bem como conseguiu maioria 
na Câmara dos Deputados. 
Como ato final da abertura, em 1985, apesar de não permitirem as eleições 
diretas, os militares não impuseram qualquer candidato à sucessão presidencial, 
tendo sido eleito o candidato da oposição Tancredo Neves, que morreu antes 
da posse, tendo assumido como primeiro presidente civil pós-ditadura José 
Sarney. (SIQUEIRA NETO; MESSA; BARBOSA, 2015, p. 41) 
 
Em 15 de março de 1985, toma posse José Sarney40. Após 21 anos, Sarney era o 
primeiro presidente civil a assumir a Presidência da República, pondo fim Regime Militar.  
 
2.4 DEMOCRACIA ATUAL 
 
O Congresso Nacional aprova a emenda constitucional nº 25 que é, então, 
sancionada pelo presidente José Sarney. A emenda adotava uma série de medidas que 
alteravam o panorama da lei eleitoral que vigeu no período militar, dentre elas eleições 
diretas para presidente, liberação das exigentes regras para organização de partidos e, 
sobretudo, o sufrágio universal com a concessão do voto para os analfabetos 41 
                                                 
40
 A chapa da Aliança Democrática foi eleita pelo Colégio Eleitoral com Tancredo Neves para presidente e 
José Sarney para vice-presidente, porém Tancredo Neves faleceu antes de tomar a posse. 
41
 “O Brasil foi o último país latino-americano a abolir o censo literário. Antes dele, o fizeram: Bolívia 
(1826); Peru (1826); Uruguai (1830); Chile (1833); Costa Rica (1844); Equador (1861); El Salvador (1864); 
e Guatemala (1871).12 Por conta do alto contingente de analfabetos, o censo literário constituiu-se (mesmo 
onde o censo econômico havia sido suspenso) em uma barreira expressiva para a ampliação do eleitorado”. 
(NICOLAU, 2012, p. 54) 
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(NICOLAU, 2002, p. 41). 
As eleições de 1986 tiveram papel essencial no processo de redemocratização do 
país. Os novos deputados e senadores eleitos seriam os responsáveis pela elaboração da 
nova Constituição do país. 
 
2.4.1 Constituição de 1988 
 
A Constituição de 1988 manteve, em linhas gerais, as disposições institucionais 
da Carta de 1946:  
 
presidencialismo, com chefe do Executivo eleito pelo voto direto; Congresso 
Nacional composto por duas Casas (Senado e Câmara dos Deputados); escolha 
dos deputados federais pelo sistema proporcional para mandatos de quatro 
anos e dos senadores pelo sistema majoritário para mandatos de oito anos; 
reprodução do sistema de divisão de Poderes no âmbito estadual (com eleição 
direta dos governadores e das Assembleias Legislativas) e municipal (com 
eleição direta dos prefeitos e das Câmaras Municipais). (NICOLAU, 2012, p. 
121) 
 
O sufrágio universal foi mantido, tendo o direito ao voto sido ampliado para 
jovens de dezesseis e dezessete anos. A obrigatoriedade de alistamento e de voto foi 
mantida para todos os cidadãos acima de dezoito anos, não se estendendo, no entanto, aos 
novos eleitores recém-incorporados ao processo eleitoral, quais sejam os analfabetos, os 
jovens de dezesseis e de dezessete anos, e os maiores de setenta anos, conforme prevê o 
art. 14 (BRASIL, 1988).  
O legislador constitucional, no entanto, ao não elencar dentre as cláusulas pétreas 
o voto obrigatório, tornou possível, mediante Proposta de Emenda Constitucional, nos 
moldes do art. 60 (BRASIL, 1988), a implementação do voto facultativo no Brasil. 
Atualmente, as sanções para os cidadãos que não cumprirem as regras referentes 
a obrigatoriedade de alistamento e de voto estão previstas nos arts. 7º e ss., do Código 
Eleitoral (BRASIL, 1965). Dentre as sanções está o pagamento de multa de 3 a 10 por 
cento sobre o salário-mínimo; a impossibilidade de inscrever-se em concurso ou prova 
para cargo ou função pública, investir-se ou empossar-se neles; obter passaporte ou 
carteira de identidade e renovar matrícula em estabelecimento de ensino oficial ou 
fiscalizado pelo governo. Ainda, é previsto o cancelamento da inscrição do eleitor que 
não votar em 3 eleições consecutivas, não pagar a multa ou não se justificar no prazo de 
6 (seis) meses, a contar da data da última eleição a que deveria ter comparecido. 
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No 15 de novembro de 1989 foram realizadas as primeiras eleições diretas para a 
Presidência após o regime de ditadura militar. Depois de quase três décadas, um 
presidente voltava a ser eleito pelo voto direto, tendo sido a primeira vez que todos os 
cargos de chefes de Executivo do país e de membros do Legislativo foram ocupados por 
indivíduos escolhidos pelo voto popular (NICOLAU, 2012, p. 123). 
O escrutínio era muito semelhante ao estabelecido desde a década de 1950. No dia 
da votação o eleitor comparecia à seção eleitoral constante no seu título de eleitor, recebia 
a cédula oficial, dirigia-se a um lugar afastado onde realizava sua escolha e, por fim, 
depositava seu voto em uma urna de lona.  
A cédula trazia a lista de candidatos que concorriam a cargos majoritários, i. e, 
presidente, governador, senador e prefeito, restando ao eleitor assinalar a sua escolha. A 
cédula relativa aos cargos proporcionais (deputado federal, deputado estadual e vereador) 
trazia uma lista com todas as legendas e um espaço para que o eleitor redigisse o nome 
(ou número) do seu candidato, sendo possível o voto na legenda. 
As fraudes de alistamento eram quase inexistentes desde 1986, com a 
informatização e a criação de uma listagem de eleitores nacionais. Aquelas “realizadas 
durante o processo de votação precisavam contar com a conivência dos membros da mesa 
eleitoral e dos fiscais dos partidos” (JAIRO, 2012, p 134). 
A fase que dava maior margem para fraudes era a apuração. A solução encontrada 
pelo TSE foi a adoção da urna eletrônica42 em substituição à cédula de papel. “Em 1998, 
o voto eletrônico foi utilizado pela primeira vez em eleições nacionais. As eleições 
municipais realizadas em 2000 foram as primeiras em que todos os eleitores utilizaram a 
urna eletrônica” (NICOLAU, 2012, p. 135). 
Nos últimos anos as alterações na legislação eleitoral não trouxeram novidades 
quanto a qualificação dos eleitores e a obrigatoriedade de voto. 
 
  
                                                 
42
 “A maioria dos países ainda adota a cédula de papel. O Brasil foi o primeiro país a adotar a urna eletrônica 
em eleições nacionais. A Índia introduziu um sistema semelhante em 2002. Na Alemanha, o sistema 
eletrônico de votação foi considerado inconstitucional, com o argumento de que o voto deve ser público. O 
Reino Unido – país que realiza eleições legislativas por mais tempo – fez um detalhado estudo e desistiu 
de adotar o voto eletrônico por conta de seu alto custo.” (NICOLAU, 2012, p. 135) 
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3 CAPÍTULO II – VOTO OBRIGATÓRIO 
 
Passa-se então a uma análise crítica do instituto do voto obrigatório. Se este foi o 
recurso inicialmente utilizado pelo governo como maneira de legitimar as eleições num 
país predominantemente rural, em meados dos anos 1930, de modo a atrair a população 
do campo para às urnas, busca-se entender quais argumentos justificam – agora que a 
população se concentra nas áreas urbanas – a limitação da liberdade, tendo em vista a 
obrigatoriedade do voto, em um país que se diz democrático. 
Como se pôde ver, a construção de um sentimento nacional foi constantemente 
interrompida pelos problemas apresentados nas leis eleitorais brasileiras. Apesar de 
paulatinamente ter-se buscado a melhoria da legislação eleitoral, seja no alistamento e 
qualificação dos eleitores (que por vezes vieram tardiamente), nas eleições diretas ou nos 
sistemas eleitorais, alguns problemas acompanharam os processos eleitorais desde as 
primeiras eleições. 
Um problema constante foram as fraudes. Estas atingiam todas as fases do 
processo eleitoral e só foram sanadas muito recentemente, dando-se destaque à adoção 
das urnas eletrônicas em escala nacional a partir de 2002. 
Aponta-se, também, o fato de as próprias leis terem sido utilizadas para legitimar 
governos, de modo que os cidadãos ficaram cada vez mais distante do exercício de suas 
cidadanias. 
Atualmente, em razão do descrédito do governo, especialmente os lamentáveis 
índices de corrupção, os eleitores abstêm-se de fazer parte de um processo em que não se 
consegue vislumbrar retorno. 
Afinal, o Estado está a serviço do povo, ou seria ao contrário? Não está este sendo 
utilizado como instrumento para manter os políticos tradicionais no governo? É essa a 
legitimação que os adeptos ao voto obrigatório buscam? 




Antes, porém, de passar a análise do instituto do voto, há que se entender qual é o 
seu papel dentro de uma democracia. 
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Para Azambuja (2008, p. 241) não há vocábulo político mais controverso do que 
democracia. Para o autor, a criatividade dos doutrinadores que conceituam a democracia 
permite a construção de diversas interpretações, começando do significado provável 
chegando ao mais utópico. 
 
A desordem começa na etimologia da palavra, e espraia-se em regimes que são 
ou se dizem democráticos e diferem entre si como termos antônimos. Alguns 
a definem gramaticalmente, e então se percebe que ela nunca existiu e talvez 
não existira jamais. Outras procuram descreve-la tal como ela e, e então 
verificam que houve e há tantas democracias quantos Estados a praticaram e 
praticam. E há os que a conceituam tal como devia ser, e nessa perspectiva a 
inteligência e a imaginação criam sistemas que vão do provável ou possível até 
magnificas ou atrozes utopias. (AZAMBUJA, 2008, p. 241) 
 
Não só ele, como também outros doutrinadores, acreditam que o termo 
Democracia é muitas vezes utilizado para justificar concepções que por vezes acabam 
sendo antagônicas. Tanto é que para Bonavides (2000, p. 267), “raros termos da ciência 
política vêm sendo objeto de tão frequentes abusos e distorções quanto a democracia”. 
O conceito de democracia não é estável, ele vem sendo construído historicamente. 
Tal como as sociedades evoluem, os conceitos também estão sujeitos a adequações.  
 
A democracia não é uma doutrina imobilizada, petrificada em um dogma 
eterno, nem tampouco uma forma histórica imutável, porém um sistema de 
idéias e uma instituição que se retificam constantemente com o progresso ético 
e científico da humanidade. (PINTO FERREIRA, 1993, p. 195) 
 
Os valores que são consenso na comunidade permanecem, enquanto outros são 
alterados e moldados para se encaixarem ao perfil da sociedade, passando a integrar, de 
tal forma, a sua história. Passam, assim, a ser referência na tomada de decisões, na 
manutenção daquele modelo de vida social e na construção do pensamento político. 
 
Assim ocorre com a democracia. As inúmeras batalhas travadas em torno do 
alargamento da liberdade, para a conquista e a manutenção do poder político, 
a luta por maior participação popular no governo e, pois, no exercício desse 
mesmo poder, os conflitos em prol de sua delimitação, a peleja pela afirmação 
de direitos humanos e fundamentais, pela efetivação de direitos sociais, a 
evolução das instituições – tudo somado contribuiu para que alguns valores se 
erguessem e se firmassem indelevelmente como verdades históricas. (GOMES, 
2017, p. 46) 
 
Tal é que o conceito de democracia atual já não é mais o mesmo de quando surgiu, 
explica Gomes (2017, p. 46), 
 
Embora práticas democráticas tenham sido experimentadas por vários povos, 
historicamente aponta-se a Grécia como o berço da democracia. Foram os 
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gregos que cunharam esse termo, que deriva de demokratia: demos, povo, 
e kratos, poder, ou seja, poder do povo. Entretanto, há notáveis diferenças entre 
as ideias antiga e contemporânea de democracia. Basta dizer que, na 
antiguidade, o povo era formado por poucas pessoas e o sufrágio não era 
universal. 
 
É justamente devido a essa imprecisão semântica, à relatividade e ambiguidade de 
sua descrição, que regimes ditatoriais conseguem se erguer ao poder fundamentando-se 
em preceitos democráticos. 
 
Mesmo nos dias de hoje há Estados cuja democracia não passa de fachada. São 
democráticos apenas no papel e no discurso, pois, na realidade, mal conseguem 
disfarçar odiosas práticas totalitárias, com patrulhamento ideológico, controle 
velado dos meios de comunicação social, perseguição e até morte de opositores, 
inexistência de sistema jurídico-social sério em que os direitos humanos sejam 
afirmados e efetivamente protegidos. Tudo para que o povo permaneça 
submisso, dócil à dominação, ensejando que as correntes políticas detentoras 
do poder nele se perpetuem. Busca-se suprir a falta de talento ou de 
competência para gerir o Estado de forma igualitária e em atenção ao bem 
comum com a força convincente do dinheiro ou das baionetas. A ideia 
de democracia, aí, é meramente formal e quimérica, (GOMES, 2017, p. 47) 
 
Esse é o pensamento adotado também por Bobbio (2000, p. 142), que afirma 
 
Não há regime, mesmo o mais autocrático, que não goste de ser chamado de 
democrático. A julgar pelo modo através do qual hoje qualquer regime se 
autodefine, poderíamos dizer que já não existem no mundo regimes não-
democráticos. 
 
Quanto a sua conceituação moderna, conhecida ficou a fórmula introduzida por 
Abraham Lincoln, ex-presidente norte-americano, para quem a democracia é “the 
government of the people, by the people, for the people”. 
 
Excelente síntese. E ao mesmo tempo profundamente ambígua, prestando-se a 
muito díspares glosas. Houve já́ quem dissesse que não é mesmo possível 
nenhuma das três coisas que afirma. É decerto muito pessimismo, mas não 
deixa de ser mais uma opinião, no caleidoscópio delas, em democracia... 
(SIQUEIRA NETO; MESSA; BARBOSA, 2015, p. 59) 
 
Para Pontes de Miranda (2002, p. 191), “Democracia é a participação do povo na 
ordem estatal: na escolha dos chefes, na escolha dos legisladores, na escolha direta ou 
indireta dos outros encarregados do poder público”. 
No entanto, ao restringir a democracia ao seu conceito jurídico, não se consegue 
contemplar todo seu o significado, que é mais profundo. A democracia é construção 
histórica, é garantia de igualdade e liberdade, é instigadora de debates, é o viver em 
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sociedade, e, sobretudo, é estar sempre se remodelando43. “Para Kelsen, a democracia é 
sobretudo um caminho: o da progressão para a liberdade” (BONAVIDES, 2000, p. 268). 
Independentemente das minúcias, as quais não se busca aqui aprofundar, ressalta-
se a importância de um sistema eleitoral sólido para uma democracia forte. 
 
Nessa mesma linha, escreveu Ortega y Gasset (in La rebelión de las masas, 14. 
ed. p. 134), citado nesta obra: “A saúde das democracias, quaisquer que sejam 
seu tipo e grau, depende de um mínimo detalhe técnico: o processo eleitoral. 
Tudo o mais é secundário. Se o regime das eleições é acertado, se se ajusta à 
realidade, tudo vai bem; se não, ainda que o resto marche otimamente, tudo vai 
mal.” (FERREIRA, 2001, p. 17-18) 
 
Uma democracia autêntica está pautada no constante debate público acerca dos 
problemas relevantes para a vida social, tais como a educação, o nível de cultura, o 
desenvolvimento e a qualidade de vida (GOMES, 2017, p. 48). 
É a rápida dinâmica do convívio social que constantemente altera a ideia de 
democracia, e justamente por esta razão diversos modelos que poderiam ter sido 
chamados democráticos restam hoje ultrapassados. 
Assim como a dialética deve estar presente em uma democracia, também a 
liberdade é essencial a ela, esta “denota o amadurecimento de um povo, que passa a ser 
artífice de seu destino e, consequentemente, responsável por seus atos. [...] É o próprio 
povo, soberano, que se governa” (GOMES, 2017, p. 48). 
 
3.1.1 Democracia direta, indireta e mista 
 
O regime democrático pode ser classificado em três espécies: democracia direta, 
indireta ou mista. 
A democracia direta é o modelo clássico, cuja manifestação mais acentuada deu-
se na Grécia, e que consiste na participação direta dos cidadãos na condução dos assuntos 
coletivos, i. e., “o povo exerce, por si, os poderes de Governo, fazendo leis, administrando 
e julgando” (CERQUEIRA; CERQUEIRA, 2015, p.77). 
 
As decisões são tomadas em assembleia pública, da qual devem participar 
                                                 
43
 “Darcy Azambuja preleciona que o conceito atual de democracia está ainda em elaboração, tendo em 
vista que, diante da ‘profunda e extensa crise moral e intelectual que a humanidade atravessa, seria 
prematuro afirmar que ela se fixou neste ou naquele conceito’, mas concorda que é possível assinalar 
algumas tendências, tais como, que ‘a democracia não deve ser apenas político, e sim político e social’”. 
(MENDONÇA, 2001, p. 56) 
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todos os cidadãos. O paradigma desse tipo de democracia é a Atenas dos 
séculos V e IV a. C., período em que atingiu seu apogeu. [...] Não é possível 
reunir o povo para deliberar sobre as inúmeras e complexas questões que 
diuturnamente exigem do governo respostas imediatas. Aliás, se Atenas tivesse 
adotado o sufrágio universal, também lá a democracia direta certamente teria 
sido inviável. Como se sabe, a sociedade ateniense dividia-se em três classes: 
a dos cidadãos livres, a dos comerciantes e artesãos, a dos escravos e mulheres; 
a essas há que acrescentar os estrangeiros. Somente a primeira classe – a dos 
cidadãos livres – detinha direitos políticos, podendo, pois, participar da vida 
pública, do debate nas assembleias e, portanto, das decisões. Assim, quando se 
fala do povo de Atenas, está-se falando de menos de 10% da população. 
(GOMES, 2017, p. 50) 
 
De modo geral, atualmente, não há mais a possibilidade de se adotar a forma direta 
como fora pensada antigamente, de tal maneira surge uma construção mais moderna44 da 
democracia, chamada representativa ou indireta, na qual o povo, detentor da fonte 
primária de poder, não dirige diretamente os negócios governamentais, em razão da 
complexidade das relações humanas, e sim os outorga a seus representantes, que devem 
ser eleitos periodicamente (CERQUEIRA; CERQUEIRA, 2015, p. 78). 
 
Nela os cidadãos escolhem aqueles que os representarão no governo. Os eleitos 
recebem um mandato. A participação das pessoas no processo político se dá, 
pois, na escolha dos representantes ou mandatários. A estes toca o mister de 
conduzir o governo, tomando as decisões político-administrativas que 
julgarem convenientes, de acordo com as necessidades que se apresentarem. 
(GOMES, 2017, p. 50) 
 
A forma de representação na democracia indireta ou representativa dá-se pelo 
mandato, este será temporário, mas não poderá ser revogado. 
 
Darcy Azambuja escreve que, em se tratando de representação política, “os 
eleitos são portadores de mandato, não legal, mas político, que os liga 
efetivamente à nação”. Os eleitos ligam-se à nação porque deliberam em nome 
desta, e não com relação àqueles que os elegeram, apenas, porque os eleitos 
atuam com completa independência em relação aos seus eleitores. Mas os 
mandantes, por sua vez, deverão fiscalizar o desempenho dos mandatários para 
poder repudiar ou aplaudir a atuação destes e decidir se os eleitos, 
anteriormente, merecem um novo mandato ou não. (MENDONÇA, 2004, p. 
78) 
 
Consiste, assim, o mandato no “poder – ou conjunto de poderes – conferido pelos 
‘eleitores soberanos’, pelo qual o mandatário fica habilitado a tomar decisões político-
estatais seja no Poder Executivo, seja no Legislativo” (GOMES, 2017, p. 50). 
                                                 
44
 “No século XVIII, a democracia surgiu sob forma indireta ou representativa. A complexidade das 
Sociedades modernas, a começar pelas dimensões territoriais dos Estados, não possibilita o exercício da 
democracia direta. Portanto, democracia e representação política, nos dias de hoje, tornaram-se idéias 
equivalentes”. (MENDONÇA, 2004, p. 54) 
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No Brasil, o regime adotado foi o da Democracia semidireta, a qual 
“consubstancia-se na democracia representativa, com alguns institutos da democracia 
direta, ou seja, um sistema eclético ou misto” (CERQUEIRA; CERQUEIRA, 205, p. 78). 
O modelo foi recepcionado pela Constituição Federal vigente, que, em seu artigo 
1º, parágrafo único, dispõe: “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”. 
A expressão “por meio de representantes eleitos” estabelece o modelo 
representativo do nosso regime democrático, de forma tal que o poder continua 
pertencendo ao povo, mas em face das dificuldades de exercê-lo diretamente, elegem-se 
candidatos para que os representem perante o Estado. 
Por sua vez, a expressão “ou diretamente, nos termos desta Constituição” refere-
se aos instrumentos de participação direta no exercício da soberania, tais como o 
plebiscito, o referendo e as formas de iniciativa popular. 
 
3.1.2 Soberania Popular 
 
É do próprio artigo primeiro da Constituição que decorre o princípio da soberania 
popular. A sua materialização se dá pelo sufrágio universal, tendo como instrumentos o 
voto direto e secreto – instrumento da democracia indireta –, ou por plebiscito, referendo45 
e iniciativa popular (CF, art. 14, I, II, III) – instrumentos de democracia direta46. É, 
                                                 
45
 “Trata-se de competência exclusiva do Congresso Nacional, conforme art. 49, XV, da Constituição: 
“autorizar referendo e convocar plebiscito”, o que Maria Victória Benevides critica, enfatizando ser um 
mecanismo de bloqueio de participação pelos Poderes Constituídos, pois se a soberania fosse efetivamente 
popular, o povo deveria decidir com maior autonomia sobre a possibilidade de realização do instrumento”. 
(SIQUEIRA NETO; MESSA; BARBOSA, 2015, p. 204) 
46
 “Plebiscito e referendo representam instâncias de consulta do povo para que se delibere sobre matéria de 
acentuada relevância em assuntos de natureza constitucional, legislativa ou administrativa, conforme 
definição encontrada no art. 2º da Lei n. 9.709/98. Enquanto o plebiscito é convocado antes da criação do 
ato legislativo ou administrativo, o referendo é posterior, cumprindo aos cidadãos ratificar ou rejeitar 
proposta feita. Cabe ao povo decidir pela aprovação, rejeição, ratificação ou denegação mediante o voto 
majoritário restrito à questão que lhe seja submetida. 
Acrescente-se, ainda, que, além da iniciativa popular, existe a possibilidade de os cidadãos entrarem com 
ações populares, de acordo com o art. 5o, LXXIII, que assegura a participação do povo no controle dos 
“negócios públicos”. 
Além dessas formas de participação popular direta, há outros meios de se retirar das instâncias de poder a 
exclusividade na deliberação sobre as medidas prioritárias e as políticas públicas correspondentes para 
atender os interesses públicos mais imediatos, abrindo expressivas possibilidades de interlocução e controle 
comunitários, que são, entre outros: a consulta e a audiência públicas”. (SIQUEIRA NETO; MESSA; 
BARBOSA, 2015, p. 204) 
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portanto, em virtude da soberania popular, que o povo exerce seu poder47. 
 
3.1.3 Direitos Políticos  
 
A fim de garantir o exercício da soberania popular, a Constituição prevê uma série 
de direitos políticos, os quais podem ser definidos como “o instrumento por meio do qual 
a Constituição Federal garante o exercício da soberania popular, atribuindo poderes aos 
cidadãos para interferirem na condução da coisa pública seja direta, seja indiretamente” 
(LENZA, 2012, p. 1359). 
Ainda, conforme conceitua Moraes (2014, p. 238), direitos políticos são: 
 
[...] o conjunto de regras que disciplina as formas de atuação da soberania 
popular, conforme preleciona o ‘caput’ do art. 14 da Constituição Federal. São 
direitos públicos subjetivos que investem o indivíduo no status activae civitatis, 
permitindo-lhe o exercício concreto da liberdade de participação nos negócios 
políticos do Estado, de maneira a conferir os atributos da soberania. 
 
É, então, o direito de tomar parte do corpo eleitoral, por meio do sufrágio, de modo 
a garantir a participação do cidadão na organização do poder. 
No Brasil, a evolução dos direitos políticos não teve uma trajetória linear, tendo 
sido construída em um processo de avanços e retrocessos. Por grandes períodos de tempo 
a maior parte da população foi privada de direitos políticos, de forma que restaram 
exclusas do processo eleitoral e, consequentemente, do poder. 
 
Em vários momentos, conquistas importantes do ponto de vista formal, não 
foram suficientes, no mais das vezes, para materializar seus efeitos, como a 
abolição da escravidão, a declaração da independência e a proclamação da 
República que não significaram, necessariamente, extensão dos direitos 
políticos e incremento da cidadania. 
O revezamento de períodos democráticos com períodos autoritários também 
foi significativo para impedir a desenvolvimento contínuo dos direitos 
políticos e garantir o retrocesso quando algum avanço havia sido conquistado, 
como ocorreu em 1937 com o Estado Novo e em 1964 com a Ditadura Civil-
Militar. (SIQUEIRA NETO; MESSA; BARBOSA, 2015, p. 49) 
 
                                                 
47
 “ [...] considerando que a cassação de mandatos eletivos pelo eleitorado, por motivo do representante não 
executar a vontade do eleitorado, não é a regra na democracia representativa, o que possibilita o 
representante realizar aquilo que lhe parece melhor, independente da aspiração do povo, o que se pode dizer 
que “o exercício da representação afasta a participação direta do titular do poder, que é o conjunto dos 
cidadãos” [...], foi adotado nos sistemas constitucionais mais recentes, instrumentos de atuação direta do 
cidadão na formação da vontade a ser cumprida pelo Poder Público, tais como o plebiscito e o referendo. 
Porém, como já foi salientado, a prática desses mecanismos constitucionais, ainda, são bastante restritos 
(MENDONÇA, 2004, p. 78-79). 
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Foi com o fim da ditadura militar e a promulgação da Constituição Federal de 
1988 que os direitos políticos se estabilizam.  
 
3.1.4 Sufrágio e Capacidade Eleitoral 
 
A essência dos direitos políticos encontra-se no sufrágio, “porquanto enseja a 
participação popular no governo, sendo este o responsável pela condução do Estado” 
(GOMES, 2017, p. 57). O sufrágio, por sua vez, 
 
Na seara jurídica, designa o direito público subjetivo democrático, pelo qual 
um conjunto de pessoas – o povo – é admitido a participar da vida política da 
sociedade, escolhendo os governantes ou sendo escolhido para governar e, 
assim, conduzir o Estado. Em suma: o sufrágio traduz o direito de votar e de 
ser votado, encontrando-se entrelaçado ao exercício da soberania popular. 
Trata-se do poder de decidir sobre o destino da comunidade, os rumos do 
governo, a condução da Administração Pública. (GOMES, 2017, p. 57) 
 
É, assim, a expressão da cidadania e, como tal, espelho da liberdade do cidadão 
em dada sociedade (WANDERLEY JÚNIOR, 2001, p. 61). 
Além da designação dos representantes, seu conteúdo diz respeito, também, às 
formas semidiretas da democracia, “que consagram a intervenção do corpo eleitoral na 
formulação de decisões políticas, jurídicas e administrativas do poder no Estado" 
(BARACHO. 1998, p. 36), tais como o plebiscito, referendo e iniciativa popular, já 
anteriormente mencionados. 
A participação política, no entanto, apesar da abrangência da Carta Magna ao 
garantir que “todo o poder emana do povo”, não é atribuída a todos indistintamente, mas 
restrita aos denominados cidadãos ativos, que são verdadeiros detentores de direitos 
políticos. 
Canotilho (1995, p. 518-519) assevera que “os direitos civis são reconhecidos pelo 
direito positivo, a todos os homens que vivem em sociedade”, enquanto que direitos 
políticos “só são atribuídos aos cidadãos activos”. 
A capacidade eleitoral é adquirida mediante alistamento48, previsto no art. 14, 
§§1º e 2º da Constituição Federal49. Conforme averba Afonso da Silva (2013, p. 349), “a 
                                                 
48
 No Brasil, o alistamento eleitoral depende da iniciativa do nacional que preencha os requisitos, não 
havendo inscrição ex officio por parte da autoridade judicial eleitoral. (MORAES, 2014, p. 241) 
49
 Para tanto, precisam preencher os requisitos contidos no artigo, tais como: ser brasileiro nato ou 
naturalizado; ser maior de 16 anos; não estar no período de regime militar obrigatório (conscritos). 
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cidadania se adquire com a obtenção da qualidade de eleitor, que documentalmente se 
manifesta na posse do título de eleitor válido”. 
No ordenamento jurídico vigente o sufrágio é universal, isto é “o direito de votar 
é concedido a todos os nacionais, independentemente de fixação de condições de 
nascimento, econômicas, culturais ou outras condições especiais” (MORAES, 2014, p. 
240). 
Ressalta Alexandre de Moraes que “a existência de requisitos de forma 
(necessidade de alistamento eleitoral) e fundo (nacionalidade, idade mínima, por 
exemplo), não retiram a universalidade do sufrágio”.  
O nacional admitido a participar da vida política do país exercerá seus direitos 
políticos de forma ativa ou passiva. A capacidade eleitoral ativa – cidadania ativa –, 
consubstancia-se no direito de votar, i.e., de eleger representantes, enquanto a capacidade 
eleitoral passiva – cidadania passiva – significa o direito de ser votado, de ser eleito, ou 




O voto é o instrumento que permite ao eleitor expressar sua vontade, emitindo sua 
opinião e escolhendo seus representantes. É um ato político pelo meio do qual se 
materializa o direito público subjetivo dos cidadãos. 
Desta forma, não há que se confundir sufrágio e voto, “enquanto o sufrágio é um 
direito, o voto representa seu exercício. Em outras palavras, o voto é a concretização do 
sufrágio” (GOMES, 2017, p. 61). 
No Brasil o voto é personalíssimo, ou seja, só pode ser exercido pessoalmente. É 
obrigatório para homens e mulheres, entre 18 e 70 anos e facultativo entre 16 e 18 e acima 
de 70 anos, conforme prevê o art. 14 da Constituição Federal.  
Em decorrência da obrigatoriedade do alistamento eleitoral e do voto, aquele que 
deixar de se alistar não poderá exercer seus direitos políticos, assim não poderá votar nem 
ser votado; e se, estando alistado, sem a prova de que votou na última eleição, pagou a 
respectiva multa ou de que se justificou devidamente, incorrerá nas sanções previstas no 




3.2 UMA ANÁLISE CRÍTICA 
 
Quanto a obrigatoriedade do voto, analisar-se-á os principais argumentos 
utilizados pelos seus defensores, a fim de desmistificá-los. 
 
3.2.1 A construção e o exercício da cidadania 
 
Possivelmente o argumento mais utilizado por aqueles que defendem a 
manutenção da obrigatoriedade é o de que, retirada a imposição, as pessoas deixariam de 
comparecer às urnas e desta forma justificar-se-ia a imposição do comparecimento. 
Foi este, de fato, um dos principais motivos da adoção do voto obrigatório. Em 
1932, em razão dos impedimentos legais (sobretudo a exclusão dos analfabetos) e da 
predominância de uma sociedade eminentemente rural50, o eleitorado da época restringia- 
se a 10% da população adulta (OLIVERIA, 1999, p. 144). O receio era de que o baixo 
comparecimento não conferisse legitimidade à nova República, instituída pela chamada 
Revolução de 1930. Para Túlio Kahn (1992, p. 10) a participação da maioria foi o meio 
para manutenção do poder pela classe dominante. 
 
Sua implantação (obrigatoriedade do voto) e regulamentação ocorreram em 
momento de profundas transformações institucionais objetivando dar 
credibilidade ao processo eleitoral, justificando-se como uma necessidade para 
garantir a presença dos eleitores nas eleições. (SOARES; SILVA, 2016, p. 75) 
 
 No entanto, conforme Portela (2008, p. 2) “é certo que o Brasil de 1932, quando 
adotado o voto obrigatório entre nós, era um país eminentemente rural, com pequeno 
número de eleitores, muito diferente do país em que vivemos nos dias atuais”. 
Diferente mesmo, só então as mulheres tiveram garantido seu direito de sufrágio, 
o qual nem mesmo era universal, visto que os analfabetos ainda eram impedidos de votar.  
De lá para cá o sufrágio tornou-se universal e o Brasil tornou-se um país 
predominantemente urbano, com mais de oitenta por cento de sua população morando 
nas cidades (IBGE, 2010), 
 
sendo significativa sua presença nos grandes centros populacionais e regiões 
metropolitanas e, ainda, que o fácil acesso aos meios de comunicação de massa 
permitem a todos ter acesso fácil a informações do mundo inteiro, influindo, 
assim, na consciência do cidadão mediante o conhecimento sobre a vida de 
                                                 
50
 Ainda em 1960 a população rural do Brasil era de 54,9% (IBGE, 2010) 
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outros povos, ou mesmo de outras regiões brasileiras, mormente sobre os 
aspectos de liberdade política, marginalidade social, racismo, comportamento 
sexual, violência urbana, consumo de drogas pelos jovens, desenvolvimento 
científico e tecnológico e outros temas da atualidade. (SOARES, 2004, p. 9) 
 
Acontece que, no Brasil, o voto muito foi discutido em torno das necessidades do 
governo de legitimar-se e não como afirmação dos direitos políticos dos eleitores. É de 
se lembrar, no entanto, que o Estado está a serviço do povo e não vice-versa. 
Ressalta Maritain (1959, p. 23) que o Estado é um instrumento a serviço do 
homem. 
 
Colocar o homem a serviço deste instrumento é uma perversão política. A 
pessoa humana como indivíduo existe para o corpo político, mas o corpo 
político existe para a pessoa humana como pessoa. Mas o homem, de maneira 
alguma, existe para o Estado. O Estado é que existe para o homem. 
 
Lever (2009, p. 67), em estudo sobre a possibilidade de instituir o voto obrigatório 
na Grã-Bretanha, compartilha do entendimento que o governo está ali para beneficiar ao 
povo e não ao contrário, de modo que os cidadãos não devem ao governo o seu apoio 
eleitoral ou legitimidade. 
 
The right to abstain, or to refrain from political self-identification and 
participation is an important one, symbolically and practically. It captures two 
ideas that are central to democracy. The first is that government is there for the 
benefit of the governed, not the other way round. The second is that the duties 
and rights of citizens are importantly different from those of their 
representatives, because the latter have powers and responsibilities that the 
former do not. 
Citizens do not owe their government electoral support or legitimacy.51 
 
Há de se lembrar que o povo deve ser tratado como o destinatário da atuação do 
Estado, de modo que não é concebível atualmente a ideia de que o Estado é o fim em si 
mesmo e o povo o meio para a consecução desse fim. Tal é que, para o exercício de seus 
direitos, o cidadão deve se sentir livre das vontades do Estado. 
 
Na condição de titular dos assuntos de Estado, o cidadão não pode se sentir 
dominado pelos agentes públicos. Ele é livre. Um dos atributos da liberdade é 
ter acesso a todos os temas da vida pública. 
Só ele – o cidadão – é titular de sua própria vontade e dos critérios adotados 
para as suas opções. (SIQUEIRA NETO; MESSA; BARBOSA, 2015, p. 55) 
                                                 
51
 “O direito de se abster, ou de se refrear da autodeterminação política e participação é importante, 
simbolicamente e na prática. Ele captura duas ideias que são centrais para a democracia. A primeira é de 
que o governo está ali para o beneficio dos governados, não o contrário. A segunda é de que os deveres e 
direitos dos cidadãos são importantemente diferentes daqueles de seus representantes, porque esses 
possuem poder e responsabilidade que aqueles não têm. Cidadãos não devem ao seu governo suporte 




Para Mendonça (2004, p. 89) 
 
[...] o exercício dos direitos políticos deve partir de um ato de consciência de 
cidadania, de uma vontade espontânea de cada cidadão, e não ser decorrente 
de uma imposição de lei, pois, quando o cidadão vota por ser obrigado, a 
soberania popular apresenta-se suprimida pela força coercitiva do Estado e o 
povo não poderá ser considerado soberano, mas tão-somente instrumento que 
serve à nação para escolher o corpo de dirigentes do Estado. 
 
Mas não foi este o caso. Os direitos políticos dos eleitores eram meros 
coadjuvantes nos debates, dando-se prioridade aos interesses do Estado. 
 
Os debates sobre o voto facultativo durante os trabalhos da Assembléia 
Nacional Constituinte foram intensos, e prevaleceu a visão de que, nesse 
aspecto, o Estado é o tutor da consciência das pessoas, impondo sua vontade à 
vontade do cidadão até mesmo para obrigá-lo a exercer sua cidadania, 
inobstante nossa própria Carta Política consagrar, como as demais do mundo 
civilizado, a soberania e a supremacia do Povo sobre o Estado, pois é do Povo 
que emana o poder, e só o Povo é soberano. (SOARES, 2004, p. 2) 
 
Esta continua sendo a percepção que transparece aos eleitores brasileiros, que o 
voto está a serviço dos candidatos, num país em que a credibilidade dos mesmos não 
permite que a população veja o voto como agente de mudança, mas sim como uma mera 
obrigação. 
 
É conveniente entender que à medida em que a população não se sente 
representada, que as decepções com os políticos se acumulam, as promessas 
de campanha não são cumpridas, e que não enxergam benefícios na eleição 
deste ou daquele político, a desmotivação com o voto se torna cada vez maior 
e o resultado, na prática, é: o voto que deveria trazer benefícios para o cidadão 
está se transformando em obrigação para uma grande parcela dos pesquisados. 
(TSE, 2016) 
 
Se os eleitores vão às urnas desacreditados, não conseguem vislumbrar que o 
destinatário final das eleições são eles próprios. A imagem que fica é de que quem se 
beneficia das eleições são os partidos e os candidatos, como se os papeis tivessem sido 
invertidos na sociedade brasileira. 
 
3.2.2 O voto obrigatório como educação política 
 
Pela perceptível desmotivação de uma parcela significativa dos eleitores, aqueles 
que defendem o voto obrigatórios utilizam-se do instituto como remédio paliativo para 
combater o desinteresse nas eleições, argumentando que os eleitores não têm sua 




Defende-se, ainda, que os índices de abstenção ficariam demasiadamente 
elevados a partir do momento em que o voto não fosse mais obrigatório, tendo 
em vista que o eleitorado brasileiro ainda não está politicamente preparado 
para a adoção do voto facultativo, o que acabaria por enfraquecer a 
legitimidade do processo eleitoral. (PAES, 2015, p. 95) 
 
Para Soares (2004, p. 9) 
 
Acreditam os que comungam desse pensamento que não temos uma sociedade 
com maturidade política suficiente para praticar a democracia na forma dos 
países do Primeiro Mundo. 
 
Este entendimento também parte do preceito que o eleitor ainda não seria capaz 
do pleno exercício da democracia, estando em um estágio político inferior a esta. Desta 
forma, restaria justificada a necessidade do Estado, como um poder superior, acompanhá-
lo de modo a ensinar ao eleitor como exercer a democracia. 
 
Os que se opõem a essa argumentação atribuem essa visão do processo político 
ao elitismo antidemocrático, incapaz de dissimular o autoritarismo nele 
embutido. A crença dos que adotam essa idéia é a de que o nosso povo não 
sabe o que é democracia ou participação política, necessitando, assim, de um 
auxílio da parte dos entendidos para que possa compreender o processo político. 
Essa é uma desconfiança das pessoas letradas em relação às mais humildes. 
Desprezam o bom senso inerente à maioria dos cidadãos, constituída de 
pessoas simples, porém sábias, para avaliar as propostas dos partidos e de seus 
candidatos, pois acreditam que somente pessoas de nível intelectual alto têm 
capacidade para votar “corretamente” e estão sempre alegando que os votos 
dados aos candidatos que não sejam de sua ideologia são considerados votos 
manipulados (SOARES, 2004, p. 9-10). 
 
Desta forma, pretende-se dar ao instituto uma aparência de função político-
educacional dos cidadãos. Neste entendimento, a participação reiterada do eleitor no 
processo eleitoral torna-o ativo na vida política da coletividade a que pertence, de modo 
a influenciar nas políticas públicas ao sugerir, “pela direção de seu voto, aos 
administradores e parlamentares, quais problemas desejam ver discutidos e resolvidos” 
(SOARES, 2004, pg. 4). Ou ainda, que é com a obrigatoriedade que se leva o debate 
eleitoral aos lares e locais de lazer e de trabalho, envolvendo as crianças e jovens que 
serão os futuros eleitores. 
 
[...] argumenta-se, também, que o voto assume caráter de função pública e que 
o exercício do voto serviria como um fator de educação política e participação 
dos cidadãos no processo político, cuja ausência de obrigatoriedade poderia 
enfraquecer a troca de ideias no panorama político, o que levaria ao 
enfraquecimento da democracia (PAES, 2012, p. 95). 
 
Talvez essa fosse a realidade quando da adoção do voto obrigatório, afinal, 
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tardiamente foram derrubadas as barreiras que impediam o exercício da cidadania de 
grande parcela da população. Contribuiu para isso o fato de que o processo de construção 
da cidadania ocorreu de forma atípica, tendo os direitos políticos sido concedidos 
verticalmente, de cima para baixo, antes mesmo que os cidadãos tivessem adquirido os 
direitos civis.  
 
Talvez o motivo pelo qual, no Brasil, adotou-se a obrigatoriedade do voto foi 
o fato de que nossos direitos políticos não foram objeto de conquista efetiva da 
sociedade civil. Enquanto na Inglaterra, a liberdade civil e política foram 
conquistadas simultaneamente, resultado de lutas vividas pela Sociedade que 
se arriscava, nos comícios e nas revoluções, contra o absolutismo, no Brasil, 
os direitos políticos foram concedidos na Constituição de 1824, sem que 
houvesse uma ativa vontade para reivindicá-los, o que prejudicou a 
consolidação da consciência de cidadania. [...] 
Assim, considerando que o direito dos brasileiros em participar da vida política 
do Estado não foi resultado de luta, mas uma concessão do próprio Estado, 
acabou ocorrendo uma espécie de retardamento no que tange à consciência de 
cidadania política, razão pela qual a obrigatoriedade do exercício do sufrágio 
foi passando de Constituição a Constituição, sem que houvesse maior 
questionamento pela Sociedade. Todavia, hoje, diante da evolução dos direitos 
civis e sociais garantidos pela própria Constituição Federal, os direitos 
políticos devem ser exercidos por ato de consciência dos cidadãos, e não por 
obrigação (MENDONÇA, 2004, p. 97). 
 
Ainda, é no mínimo contraditório que o Estado se utilize do argumento de que 
está ensinando o eleitor a exercer a democracia, sendo que ao mesmo tempo tolhe daquele 
o seu direito de liberdade. 
Nessa mesma linha de raciocínio, se pronunciou o ex-senador Juhaty Magalhães: 
“Constituindo o sufrágio universal e secreto instrumento essencial da democracia, não 
pode ele mesmo ressentir-se do traço essencial da vida democrática – a liberdade de agir” 
(SOARES, 2004, p. 11). 
Já afirmava Aristóteles (1997, p. 131-132) que a liberdade é uma das bases da 
democracia. A liberdade, além de princípio, é finalidade.  
 
Tal como observado por Hesse, a garantia de liberdade do indivíduo que os 
direitos fundamentais pretendem assegurar somente é exitosa no contexto de 
uma sociedade livre. Por outro lado, uma sociedade livre pressupõe a liberdade 
dos indivíduos e cidadãos, aptos a decidir sobre as questões de seu interesse e 
responsáveis pelas questões centrais de interesse da comunidade. (MENDES, 
2002, p. 337) 
 
Agora, não parece ser um argumento sólido o de que, se o eleitor não está 
interessado na vida política do país, a melhor resposta é obrigá-lo a comparecer às urnas.  
 
Nesse sentido, verifica-se que a manutenção da obrigatoriedade do voto não 
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constitui garantia de efetiva participação política, tampouco tem caráter 
eminentemente educativo, tendo em vista que o processo de conscientização 
política depende de ações educativas com a participação de toda a sociedade, 
inclusive das crianças e dos adolescentes, e não somente pela imposição de 
sanções aos cidadãos. (PAES, 2015, p. 96) 
 
Iludem-se aqueles que acreditam que o voto obrigatório possa gerar cidadãos 
politicamente evoluídos ou ativos. A crença de que a obrigatoriedade de votar, por si só, 
tem caráter educativo – eis que “exercita a cidadania” do eleitor, e que no ato de escolha 
de um candidato o eleitor se transforma em uma outra pessoa, passando, então, a conhecer 
seu poder de intervenção na sociedade – é absurda, não condizendo com a realidade.  
Não se pode dizer, por exemplo, que o eleitor não lembra nem mesmo do 
candidato que escolheu na eleição passada, tenha sido educado politicamente. 
Para Magalhães (SOARES, 2004, p. 15) 
 
A experiência histórica brasileira fornece dados suficientes para quebrar o tabu. 
O alto índice de abstenções e a enxurrada de votos nulos e brancos das últimas 
eleições revelam não ser esse constrangimento, abusivamente imposto ao 
cidadão, o caminho seguro que conduz à democracia madura. Os recentes 
escândalos do Collorgate e da Máfia do Orçamento constituem prova 
inconteste de que a obrigatoriedade do voto, como que numa ação mágica, não 
é capaz de levar o eleitor à opção mais acertada.  
 
Para aqueles que não formaram a sua consciência cívica, não se justifica a 
imposição de obrigatoriedade, se o eleitor não é capaz de entender a importância de votar, 
ainda não alcançou sua maturidade política e não será coagido que amadurecerá, eis que, 
como os próprios defensores da manutenção do voto obrigatório asseveram, a presença 
nas urnas é obrigatória, mas depositar um voto válido é facultativo. 
Para José Fogaça, em defesa ao voto facultativo, na PEC nº 39/1998, a obrigação 
ao comparecimento não faz uma pessoa menos interessada se interessar pelo assunto. 
 
O voto obrigatório é uma tendência ao retrocesso, ao atraso, porque podemos 
obrigar um cidadão a votar, mas não há quem o obrigue a se deter, a estudar, a 
analisar, a avaliar um assunto complexo, como é o sistema de governo, por 
exemplo. Certas pessoas se interessam e outras não. Aliás, é um direito 
institucional do cidadão não se interessar por determinado assunto. 
 
Afinal, a obrigatoriedade existe há mais de 80 anos e mesmo assim existem 
pessoas que não formaram “consciência política”, seja pelos motivos analisado, seja 
simplesmente pela falta de afinidade com o assunto. 
O querer votar deve nascer no âmago da liberdade, ele é íntimo ao eleitor e não 
nasce da obrigatoriedade. Não é possível obrigar alguém a querer, quando a vontade nasce 
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de imposição, deixa de ser livre. 
 
3.2.3 Diferença entre maturidade política e descontentamento 
 
Saliente-se que o desinteresse político dos eleitores não necessariamente vem do 
desconhecimento quanto a importância de se votar. Alguns eleitores atribuem o 
desinteresse ao sentimento de que seus votos não estão fazendo diferença ou que estão 
sendo revertido em proveito dos candidatos e partidos e não em favor dos interesses da 
população, sendo tal desconfiança reforçada pelo fato de que o direito é exercido 
mediante imposição legal. 
 
Na teoria, a grande maioria dos pesquisados expressa opiniões favoráveis ao 
valor do seu voto e possui a consciência da sua importância. Avalia-se que o 
voto deveria ser um instrumento de mudança, uma vez que a população está 
escolhendo seus representantes no Executivo e Legislativo [...]. Contudo, três 
paradoxos tendem a minar esta consciência e valor do voto. O primeiro: 
deposita-se grande esperança no voto, mas a população não enxerga, no 
pragmatismo de seu cotidiano, mudanças significativas na troca de um político 
por outro. Segundo: geram expectativas em torno do político que, no seu 
desempenho, não vem há muito tempo correspondendo, gerando, assim, 
sentimentos de traição, decepção e frustração no eleitorado. Destes dois 
paradoxos, deriva a falta de credibilidade da classe política que está afastando 
o eleitor cada vez mais da concepção democrática do voto: exercer o seu direito 
de escolha. Há um incômodo, um crescente desânimo e descrença na classe 
política que, consequentemente, leva a um questionamento do “real valor 
do seu voto, como agente transformador”. (TSE, 2016) (Grifou-se) 
 
Posto isto, não parece correto atribuir o baixo interesse à maturidade, ou melhor, 
imaturidade, política do povo, há de se reconhecer que existe uma crise na 
representatividade e esta não será resolvida somente com a presença da maioria nas urnas, 
visto que o problema não reside aí. 
 
Os políticos estão convencidos que a população não sabe se exprimir; a 
população está convencida que os políticos não sabem ouvir. A persistência 
desta crise de legitimidade das instituições políticas abre caminho para 
regressões autoritárias e populistas que podem vir a se constituir numa ameaça 
ao próprio processo democrático.  
Por outro lado, a emergência de uma cultura cívica de participação, 
argumentação e compreensão crítica aponta no sentido da reinvenção da 
política e de uma democracia enraizada no cotidiano das pessoas e na dinâmica 
de uma sociedade em constante movimento. (OLIVEIRA, 2007, p. 74) 
 
Se a população manifesta constante “insatisfação perante atitudes reprováveis 
provenientes daqueles que foram eleitos para representar a coletividade” (PAES, 2015, p. 




Cidadãos capazes de pensar por juízo próprio, de deliberar e tomar posição 
estão na base de um segundo fenômeno de grande significado para a 
construção de uma política aberta e uma democracia no cotidiano: a 
emergência de uma opinião pública com crescente poder de influência no 
debate público. [...] 
Na sociedade contemporânea, cada vez mais as pessoas elaboram seus pontos 
de vista, opiniões e escolhas com base no que vivem e vêem. Se a visão e a 
vivência não têm relação com as mensagens dos políticos, o resultado 
inexorável é a descrença e perda de confiança. (OLIVEIRA, 2007, p. 79-80) 
 
Se a apatia política do povo é resultado de diferentes falhas do governo, seja pelos 
altos índices de corrupção ou pela crise da representatividade dos governantes, incumbe 
ao Estado o dever de remendar seus erros, eis que estes persistem ao longo dos anos 
mesmo com a presença da maioria nas urnas. 
Para Touraine (1996, p.43) 
 
A democracia existe realmente quando a distância que separa o Estado da vida 
privada é reconhecida e garantida por instituições políticas e pela lei. Ela não 
se reduz a procedimentos porque representa um conjunto de mediações entre a 
unidade do Estado e a multiplicidade dos atores sociais. É preciso que sejam 
garantidos os direitos fundamentais dos indivíduos: é preciso também que 
antes se sintam cidadãos e participem da construção da vida coletiva. Portanto, 
é preciso que os dois mundos - o Estado e a sociedade civil - que devem 
permanecer separados, fiquem também ligados um a outro pela 
representatividade dos dirigentes políticos. Essas três dimensões da 
democracia - respeito pelos direitos fundamentais, cidadania e 
representatividade dos dirigentes - completam-se; é a sua interdependência que 
constitui a democracia. 
 
Um exemplo que pode ser dado a respeito da mitigação da representatividade é a 
forma de preenchimento das cadeiras por meio do voto proporcional, definida nos art. 
106 e ss. do Código Eleitoral, que no atual sistema promove uma distorção do voto do 
eleitor quanto ao seu representante escolhido, visto que “um candidato com votação muito 
expressiva é capaz de eleger outros colegas de partido e/ou coligação que não tenham 
recebido votações expressivas [...] o atualmente conhecido ‘efeito Tiririca’” (SIQUEIRA 
NETO; MESSA; BARBOSA, 2015, p. 44) 
Ainda, o governo vem enfrentando uma crescente ruptura de ideais éticos, 
inversamente proporcional à confiança do povo, esta desconfiança se manifesta pela 
apatia e pelo abstencionismo crescente nas urnas brasileiras. 
 
Em seu artigo “O voto obrigatório”, publicado na coletânea Cem Anos de 
Eleições Presidenciais, o cientista político Marcus Faria Figueiredo, baseando-
se em dados de pesquisas realizadas pelo Instituto de Estudos Econômicos, 
Sociais e Políticos de São Paulo – IDESP e por outros institutos, concluiu que 
a participação do eleitor varia em função da sua maior ou menor convicção de 
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que, através de seu voto, ele será capaz de influir na vida política nacional, 
estadual ou municipal. A flutuação na taxa de abstenção, segundo o autor, está 
estreitamente ligada às condições em que ocorre a competição política e à 
crença na efetividade do voto como mecanismo de mudança política. 
(SOARES, 2004, p. 14) 
 
Importante é a opinião manifestada pelo ex-senador Jutahy Magalhães Soares, 
quando discursou em defesa da adoção do voto facultativo, 
 
a obrigatoriedade do voto se revela como exigência de efeitos negativos para 
o aperfeiçoamento do processo eleitoral, pois o eleitor, por ser obrigado a votar, 
acaba se sentindo como participante da deterioração do sistema político-
eleitoral, e não como fator efetivo para sua melhoria. (SOARES, 2004, p. 16) 
 
O voto foi desmoralizado. Tornou-se uma razão para atribuir inteiramente ao 
eleitor a culpa pelas imoralidades perpetradas pelo governo que está no poder, eleitor este 
que acreditava na proposta do partido e se viu de mãos atadas. 
 
Percebe-se certo desencantamento pelo atual modelo de democracia 
representativa. Nem os partidos nem os mandatários sentem-se obrigados a 
manter as promessas e os compromissos assumidos anteriormente, inclusive 
no período de campanha. Aliás, por vezes, nem mesmo o ideário do partido é 
observado. Ao fim e ao cabo, quer-se tão somente ocupar o poder estatal, ainda 
que à custa de fraudes e mentiras bem urdidas pelo marketing político. Nesse 
quadro, é natural que os cidadãos não se sintam representados nas instâncias 
político-estatais. (GOMES, 2017, p. 50) 
 
Na visão dos eleitores, o voto passou a ser um luxo dos candidatos, que são os 
verdadeiros beneficiários das eleições. 
 
A prática da venda do voto é outro item recorrentemente mencionado em todas 
as praças e que afasta o cidadão do conceito de o voto ser um agente de 
mudança. Além disso, reforça a ideia de que eleição serve ao propósito de 
beneficiar o político, em primeiro lugar. A prática da venda e compra do voto 
é tão comum que já não causa constrangimento quando o assunto vem à tona. 
(TSE, 2016) 
 
Se os políticos continuarem sendo vistos como pessoas de conduta questionável, 
não é difícil entender porque o povo não quer participar ter parte na legitimação do 
governo, uma vez que a culpa invariavelmente recai naqueles que elegeram os candidatos. 
Exercer a cidadania se tornou motivo para apontar dedos. Por vezes parece ser menos 
vergonhoso falar que votou em branco do que confirmar sua opção política.  
Desta forma, qual seria a motivação de alguém que não tem interesse na política 
tomar parte desta culpa. Não é absurdo concluir que aqueles que não estão convictos de 
que votar seja uma ação de resultados benéficos ao seu interesse se absterão de 




3.2.4 A legitimação da maioria 
 
Não é raro encontrar argumentos sobre o voto da maioria como processo 
legitimador das eleições. Para os adeptos do voto obrigatório, o pleito no qual existe a 
participação da maioria é de legitimidade inconteste, de forma a torna-lo insusceptível a 
alegações pelos derrotados nas urnas “de que o resultado eleitoral não corresponde à 
vontade dos eleitores” (SOARES, 2004, p. 4), que poderiam comprometer ainda mais a 
credibilidade das instituições políticas nacionais perante a população.  
No entanto, não se pode afirmar que a democracia “é, em absoluto, ‘governo da 
maioria’, pois democracia significa poder político nas mãos de muitos em oposição ao 
poder de um só ou de poucos”, de forma que “o que caracteriza a democracia não é o 
consenso do maior número” (MENDONÇA, 2004, p. 68). 
 
[...] para se afirmar que um sistema é democrático não basta saber que o 
princípio de maioria maximiza a autodeterminação e portanto o consenso, mas 
precisa saber quantos são aqueles que se beneficiam dessas vantagens (posto 
que sejam vantagens embora possamos admitir que não sejam) do princípio de 
maioria. (BOBBIO, 2000, p. 436) 
 
Além do mais, a regra da maioria não necessariamente se coaduna com o direito 
à liberdade, eis que, para ser cumprida, tanto faz se os votos “tenham sido depositados 
com liberdade ou não, por convicção ou por medo, por vontade ou pela força” 
(MENDONÇA, 2004, p. 68). 
Inclusive, foi no governo de Getúlio Vargas, um governo que se tornou totalitário, 
que foi decretado o primeiro código eleitoral, o de 1932, e primeira Constituição a instituir 
a obrigatoriedade do voto, em 1934. O próprio regime militar, vigente entre 1964 e 1985 
se sucedeu a cenários de democratização promitentes.  
 
De modo geral, podemos afirmar que os regimes autoritários têm preferência 
pelo voto obrigatório, porque, assim, o controle do Estado sobre a sociedade é 
mais forte. [...] 
No Brasil, o instituto do voto obrigatório esteve a serviço do autoritarismo 
político, seja na longa ditadura de Getúlio Vargas, seja no recente ciclo de 
governos militares que sufocaram as liberdades políticas no Brasil, bem como 
em quase toda a América Latina. (SOARES, 2004, p. 10, 19) 
 
Deste modo, o voto obrigatório não garante a estabilidade democrática. 
Interessante notar que, dentre os países que adotam o voto obrigatório na América, 
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somente a Costa Rica não tem sua história marcada por intervenções militares, golpes de 
estado e autoritarismo político (SOARES, 2004, p. 19). 
Inclusive, para Bobbio (2000, p. 436), na maior parte das vezes “as maiorias são 
formadas não pelos mais livres, mas pelos mais conformistas”. 
Para Lever (2001, p. 70) a ideia de que somente o comparecimento da maioria 
legitimaria o poder parece não fazer sentido frente à quantidade de países democráticos 
que não utilizam o sistema do voto obrigatório52. 
 
But to make such claims looks like over-kill, and is clearly inconsistent with 
the idea that there are democratic and legitimate political systems which lack 
compulsory voting. As these, indeed, seem to be the majority of “actually 
existing” democracies, there is clearly something wrong with the idea that 
democratic legitimacy or representation turns on achieving turnouts in the 90th 
percentile, or even in the 80s53. 
 
Inclusive, muitas devem ser as pessoas que votam em um candidato sem mesmo 
olhar sua proposta, decisão essa tomada no próprio dia da eleição, de forma que nem toda 
pessoa que comparece às urnas vota no que é melhor para ela. Assim, não parece palpável 
que aqueles que não têm o mínimo interesse ou afinidade com a política nacional irão 
sempre exercer o voto de maneira mais favorável ao seu bem-estar. 
Apesar de dedicar poucas páginas ao assunto, Mannheim (1998, p. 155-160) traz 
insights importantes quanto ao assunto. Para o autor, o eleitorado não é caracterizado por 
indivíduos distintos, que escolhem entre alternativas isoladas dadas em um determinado 
momento, pois se o fosse, política não seria. Sendo assim, as escolhas dependem do 
histórico de propostas que os partidos desenvolveram perante a comunidade do eleitor, 
dentro deste histórico é que o eleitor poderá se identificar mais ou menos com as políticas 
apresentadas nas campanhas naquele determinado momento.  
Para o autor, uma maioria sempre corre o risco de agir como multidão, isto é, ser 
afetada por estímulos momentâneos, agindo de acordo com impulsos superficiais e de 
curto efeito, tais agitações são agravadas quando dizem respeito a tradições locais, 
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 Conforme dados disponibilizados no site da Agência Central de Inteligência (CIA, 2016), apenas 21 
países adotam atualmente o voto obrigatório (compulsory), dentre estes 11 se encontram na América, são 
eles: México, Uruguaia, Brasil, Argentina, Paraguai, Costa Rica, Bolívia, República Dominicana, Equador, 
El Salvador, Honduras. 
53
 “Mas fazer tais alegações parece um exagero, e é claramente inconsistente com a ideia de que existem 
democracia e sistemas políticos legítimos que não possuem o voto compulsório. Estes, na verdade, parecem 
ser a maioria das “realmente existentes” democracias, claramente tem algo errado com a ideia de que 
legitimidade ou representação democrática se manifestam quando o comparecimento está em 90%, ou até 
mesmo nos 80%.” (tradução livre).  
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familiares, de vizinhança, profissão ou religião. A multidão, ainda, será alvo fácil de 
manipulação e comoção social, enquanto o processo político, ao contrário, enfatiza 
questões históricas.  
Diante dessas armadilhas, características de uma sociedade de massa, a pior 
situação dentro de uma democracia é justamente o agir como multidão (crowd behaviour). 
Este comportamento é típico de sociedades que estão passando por alguma crise, tal como 
quando “mass unemployment displaces millions of workers or brings about sudden shifts 
in power, ruining entire strata while raising others to menacing heights” (MANNHEIM, 
1998, p. 160).  
 
The art of the demagogue consists in appealing to those layers of the human 
mind that become dominant in crisis situations. The propagandist skilfully 
plays on fears and ecstasies which block or sweep away rational thought and 
judiciousness. The demagogue seeks to elicit from his audience only mass 
approval or mass rejection, not public clarification of issues expressing basic 
community trends. (MANNHEIM, 1998, p. 159)54 
 
Se contínuos, esses transtornos irão repercutir no funcionamento da sociedade.  
 
This danger of mass regression justifies our constant emphasis on the one 
means of resistance, that is, continuous education toward a sound social 
structure based on well-knit organic and local bonds and well built large-scale 
organizations. The electorate is judicious only so long as it does not consist of 
an indifferent or chaotic mass, but lives according to well-defined group 
patterns in which the individual is firmly rooted. [...] 
Those who care to preserve democracy should therefore study the vote in its 
sociopsychological significance and historical social setting. The very 
meaning of suffrage changes in accordance with changes in the social sructure. 
(MANNHEIM, 1998, p. 159)55 
 
Assim, o cidadão que manifesta sua vontade política votando em candidato que 
defende seus interesses e de sua comunidade, claramente tem consciência do que lhe é 
benéfico e está a par das propostas. No entanto, aquele que tem desinteresse político, 
independentemente da classe social a que pertence, não necessariamente sabe qual a 
                                                 
54
 “A arte do demagogo consiste em atrair aquelas camadas da mente humana que se tornam dominantes 
em situações de crise. O propagandista joga habilmente sobre medos e êxtases que bloqueiam ou varrem o 
pensamento racional e a sensação de justiça. O demagogo procura provocar apenas a aprovação de massa 
ou a rejeição em massa, e não o esclarecimento público de questões que expressam tendências comunitárias 
básicas” (tradução livre). 
55
 “Esse perigo de regressão em massa justifica nossa constante ênfase no único meio de resistência, isto é, 
educação contínua em direção a uma sólida estrutura social baseada em vínculos orgânicos e locais bem 
definidos e organizações bem construídas de grande escala. O eleitorado é judicioso apenas desde que não 
consista em uma massa indiferente ou caótica, mas vive de acordo com padrões de grupos bem definidos 
em que o indivíduo está firmemente enraizado. [...] Aqueles que se preocupam em preservar a democracia 
devem, portanto, estudar o voto em seu significado sociopsicológico e contexto social histórico. O próprio 
significado do sufragio muda de acordo com as mudanças na estrutura social.” (tradução livre). 
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melhor posição a ser adotada, podendo agir por impulso ou por comoção, de modo que, 
não necessariamente irá votar no candidato que têm ideologias compatíveis às suas. 
Para alguns autores os eleitores desmotivados viriam para dar equilíbrio ao 
processo eleitoral.  
 
Analisando esta questão, Giovanni Sartori (1994) reafirma sua crença na 
institucionalidade liberal, enfatizando que o papel desses grandes grupos não-
militantes é exatamente imprimir um caráter de comedimento e equilíbrio ao 
processo político. Para ele, a centralidade democrática seria mais facilmente 
conseguida com essa variedade de motivações, uma vez que o indivíduo 
politicamente engajado costuma ser mais apaixonado que reflexivo, e às vezes 
extremista. Na visão de Sartori, a democracia depende da construção de um 
“consenso pluralista” e a maneira mais segura de obtê-lo é desenvolvendo a 
qualidade do cidadão médio formador da opinião pública. (OLIVEIRA, 1999, 
p. 145) 
 
Enquanto outros acreditam que a maioria desmotivada pode acabar mitigando uma 
minoria interessada participativa, que apresente propostas melhores. 
 
Uma primeira postura, desenvolvida por Robert Dahl, foi questionar até que 
ponto a frustração de minorias ativas, provocada pela vitória da maioria 
passiva, reflete na estabilidade democrática. Segundo Dahl, é problemático 
considerar que uma maioria pouco motivada possa eleger um candidato, em 
detrimento de uma minoria bastante participativa e interessada, mas que não 
consegue o número suficiente de votos para vencer. Segundo o autor, 
“transformando ‘o mais preferido’ no equivalente ao ‘preferido pela maioria’ 
ladeamos deliberadamente um problema crucial: o que acontecerá se a minoria 
preferir sua alternativa muito mais ardentemente do que a maioria prefere a 
alternativa contrária? Fará ainda sentido o princípio da maioria? Coloca-se 
aqui o problema da intensidade” (Dahl, 1989:93). (OLIVEIRA, 1999) 
 
Assim, o fato de a maioria comparecer às urnas diz muito pouco em questão de 
legitimidade. Tanto é que nem mesmo a legislação pretende proteger o voto da maioria. 
Erroneamente alguns brasileiros acreditam que a eleição será anulada se a votação atingir 
o patamar de 50% de votos nulos, eis que o art. 224 do Código Eleitoral prevê a 
necessidade de marcação de nova eleição se a nulidade atingir mais de metade dos votos 
do país. Houve, inclusive, uma época em que se faziam campanhas pelo voto nulo. 
Porém, a nulidade prevista na lei não se trata de “manifestação apolítica” do eleitor, 
mas sim da constatação de fraude nas eleições, como, por exemplo, eventual cassação de 
candidato eleito condenado por compra de votos.  
A legitimação dos governos depende de dois fatores: sufrágio universal e a real 
expressão de vontade dos eleitores, esta manifestada pelo voto, secreto e direto. Para que 





O Poder Eleitoral, a função eleitoral, os sistemas eleitorais e os partidos 
políticos, têm tratamento especial, quando essas matérias são vistas em relação 
à vontade explícita da cidadania, depositária de um sistema democrático, 
constituído através da validade do governo, eleito por sufrágio universal, 
secreto e direto. As decisões do Poder Eleitoral são legitimadas por meio da 
vontade do cidadão, emitida pelo sufrágio, exercido de modo garantístico e 
legítimo. (BARACHO. 1998, p. 7) 
 
Para Canotilho (2003, p. 303-304) o simples argumento da dissonância entre o 
voto obrigatório e o princípio da liberdade, que rege os governos democráticos, bastaria 
para a adoção do voto facultativo. Tratando da facultatividade do voto em Portugal, o 
constitucionalista salienta que não há possibilidade de conciliar liberdade e voto 
obrigatório, pois  
 
[...] o princípio da liberdade de voto significa garantir ao eleitor o exercício do 
direito de voto sem qualquer coacção física ou psicológica de entidades 
públicas ou de entidades privadas. Deste princípio da liberdade de voto deriva 
a ilegitimidade da imposição legal do voto obrigatório. A liberdade de voto 
abrange, assim, o se e o como: a liberdade de votar ou não votar e a 
liberdade no votar. Desta forma, independentemente da sua caracterização 
jurídica – direito de liberdade, direito subjectivo –, o direito de voto livre é 
mais extenso que a protecção do voto livre. Na falta de preceito constitucional 
a admitir o voto como um dever fundamental obrigatório, tem de considerar-
se a imposição legal do voto obrigatório como viciada de inconstitucionalidade 
(cfr. Art. 49º/2, no qual se considera o voto como dever cívico e não como 
dever jurídico). (grifou-se) 
 
A obrigatoriedade, assim, torna-se um engodo se é conseguida mediante 
constrangimento legal, deturpando o sentido da participação, eis que carece de livre 
expressão da vontade. 
 
3.2.5 Obrigatoriedade formal 
 
Neste diapasão, muitos autores utilizam o argumento de que na realidade o voto 
já é facultativo, sendo que a obrigação formal é de comparecimento, deixando ao eleitor 
a liberdade, esta material, de escolher um candidato ou de depositar um voto em branco 
ou nulo. 
Moraes (2014, p. 242) assevera que essa obrigatoriedade é formal, restringindo-
se ao comparecimento à sessão eleitoral para a assinatura da folha de votação, e não à 




Consiste em obrigar o cidadão ao comparecimento às eleições, assinando uma 
folha de presença e depositando seu voto na urna, havendo inclusive uma 
sanção (multa) para sua ausência. Em virtude, porém, de sua característica de 
secreto, não se pode exigir que o cidadão, efetivamente, vote. 
 
Ainda, na mesma linha, argumenta-se que, devido ao fato de as multas pelo não 
comparecimento, quando não justificado, serem irrisórias 56 , não há verdadeira 
obrigatoriedade, eis que são pouco eficazes na tarefa de convencer o eleitor a não faltar 
ao pleito, não constrangendo nem coagindo o conteúdo da manifestação política do eleitor. 
Deste entendimento coaduna o ministro Enrique Lewandowski, que entende que  
 
Quanto ao voto facultativo, penso que ele já existe no Brasil, pois o eleitor 
pode justificar com facilidade a sua ausência do pleito ou pagar uma multa 
irrisória se não o fizer ou, até, deixar de pagá-la caso o faltoso comprove não 
ter recursos. (ROMÃO, 2015, pg. 106; 113) 
 
No entanto, há de se lembrar que a multa não é a única consequência de não estar 
em dia com a Justiça eleitoral, outras limitações incluem a impossibilidade de prestar 
concursos públicos, emitir passaporte, ingressar na universidade. Tais circunstâncias ao 
se tornarem um incômodo para aqueles eleitores que não tinham interesse em participar 
do pleito, podem vir a aumentar o sentimento de que o voto é mera obrigação e não um 
direito, pois passível de punição.  
Ainda que o conteúdo do voto seja livre, ou embora a multa seja pequena, a 
consequência mais séria da obrigatoriedade do voto é que aquela parcela do eleitorado 
que o cumpre com os deveres legais apenas para não sofrer as suas consequências, acaba 
não se engajando no processo de seleção dos candidatos de uma forma ativa. De forma 
que para esses eleitores, o ato de votar representa nada mais do que uma obrigação 
depreciando o processo de seleção de seus candidatos. 
Diante da obrigação de comparecer, para muitos pode parecer um desperdício 
votar em branco ou anular seu voto, de modo que há quem vote em qualquer candidato 
sem saber o programa do partido, saindo da votação com o sentimento de dever cívico 
cumprido, sem, no entanto, ter feito uma escolha que necessariamente fosse benéfica a 
ele ou sua comunidade. 
 
O eleitor que comparece às urnas contra a vontade, apenas para fugir às sanções 
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 Prevê o Código Eleitoral em seu art. 7º que “o eleitor que deixar de votar e não se justificar perante o juiz 
eleitoral até 30 dias após a realização da eleição incorrerá na multa de três a dez por cento sobre o salário 
mínimo da região”. (BRASIL, 1965) 
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previstas pela lei, não está praticando um ato de consciência; nesse caso, ele 
tenderá muitas vezes a votar no primeiro nome que lhe sugerirem, votando em 
um candidato que não conhece (fato que estimula a cabala de votos na boca 
das urnas, promovida pela mobilização de aliciadores de votos que o poder 
econômico propicia), ou a votar em branco, ou, ainda, a anular o seu voto. 
(SOARES, 2004, p. 7) 
 
Para Lever (2009, p. 68) 
 
[...] the case for forcing turnout, but not voting, is obscure. After all, it is low 
and unequal voting, not turnout, that is the cause of moral and political concern. 
While it is likely that many people who have been forced to turn out will then 
go on to cast legally valid votes, we are here talking psychological probabilities, 
rather than any conceptual or normative connection between enforced turnout 
and democratic voting. That is, the reason why people are likely to vote, if they 
are forced to turn out, is that most people do not like to waste their time. So, if 
they are forced to queue at polling stations, in order to tick their name off a list, 
they may well go on to vote, although otherwise they would not have bothered. 
But from the fact that people do not like to waste their time, and therefore tend 
to vote, it does not follow that we are justified in forcing them to queue in order 
to tick their names off an electoral register57. 
 
O voto exercido sem consciência é prejudicial para um país em desenvolvimento. 
O aumento do comparecimento às eleições pode significar muito pouco em termos de 
participação efetiva. 
O Senador José Fogaça (2002), em comentário sobre o voto facultativo, no 
Relatório Final sobre a Emenda Constitucional nº 39 do Senador Sérgio Machado, 
comenta: 
 
Sempre fui adepto do voto obrigatório e mudei radicalmente a minha posição, 
após o plebiscito que consolidou o presidencialismo no Brasil. Percebi que 
95% das pessoas que iam para os locais de votação não tinham clara idéia do 
que estava votando. Percebi também que quando um cidadão não tem idéia do 
que está votando, ele prefere manter o conhecido, mesmo que ruim, a votar no 
desconhecido. 
 
Assim, pode-se cumprir o dever jurídico (de comparecimento) sem observância 
do dever sociopolítico (tomada de posição com emissão de voto válido). 
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 O caso de forçar a participação, mas não a votação, é obscuro. Afinal, é a baixa e desigual votação, não 
comparecimento, que é a causa de preocupação moral e política. Embora seja provável que muitas pessoas 
que tenham sido obrigadas a comparecer, irão depositar votos legalmente válidos, estamos aqui falando 
probabilidades psicológicas, em vez de qualquer conexão conceitual ou normativa entre a participação 
forçada e a votação democrática. Ou seja, a razão pela qual as pessoas provavelmente votarão, se forem 
obrigadas a comparecer, é que a maioria das pessoas não gosta de desperdiçar seu tempo. Então, se elas são 
obrigadas a comparecer na sessão eleitoral, a fim de marcarem seu nome em uma lista, elas podem 
simplesmente votar, embora, de outra forma, não teriam se incomodado. Mas considerando que as pessoas 
não gostam de perder seu tempo e, portanto, tendem a votar, não se justifica forçá-las a fazer fila para 




Existe, portanto, certa contradição entre os argumentos utilizados pelos defensores 
do voto obrigatório, pois se o eleitor não é obrigado a depositar voto válido, eis que em 
sua substância é facultativo, não se pode alegar que é um exercício da cidadania, visto a 
possibilidade de anular o voto ou depositar voto em branco, os quais não têm eficácia 
política (SILVA, 2013, p. 362-363). 
A ideia não é formar um corpo eleitoral composto por indivíduos independentes e 
dotados de grande discernimento político. Conforme assevera Afonso da Silva (2013, p. 
357) o “bom senso não depende necessariamente do dinheiro, da hereditariedade, nem 
mesmo da instrução ou da educação”, de tal forma que “pede-se ao corpo eleitoral sua 
manifestação sobre a linha geral de uma política, e não sobre medidas técnicas 
determinadas”, assim, “não é preciso longos estudos para poder formular um julgamento 
em termos assim tão gerais”. 
O que se pretende é que os eleitores possam exercer livremente seu direito quando 
acreditem estar a par das propostas mais benéficas para sua comunidade, estando 
motivados pela confiança que depositam na proposta do candidato ou do partido. 
 
3.2.6 Questão econômica dos eleitores 
 
Outro aspecto a ser analisado é o questionamento quanto a possível falta de 
representatividade em virtude da diferença de renda e educação na sociedade brasileira.  
Para os defensores do voto obrigatório, o voto facultativo poderia acarretar na 
diminuição de representatividade das pessoas de classes menos favorecidas, pois essas 
teriam menos estímulos à participação política, de forma que a obrigatoriedade ao 
comparecimento serviria como reforço à democracia, superando os argumentos referente 
à natureza do direito ao voto. Assim, “a concepção de voto como poder-dever não tem 
nada de incompatível com a democracia, pelo contrário: reforça-a” (SOARES; SILVA, 
2016, p. 87). 
Na opinião do ministro Lewandowski (ROMÃO, 2015, p. 114), o voto facultativo, 
“no atual estágio de nosso desenvolvimento político, favoreceria as elites, enfraqueceria 
as instituições republicanas e estimularia o desinteresse do povo pelos assuntos coletivos. 
 
Sendo motivados principalmente pelas necessidades básicas, um percentual 
significativo dos não-votantes tem uma concepção diversa sobre as ações 
governamentais que consideram prioritárias. Segundo os autores, a abstenção 
eleitoral faz com que os segmentos socialmente desfavorecidos fiquem 
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drasticamente sub-representados, pois suas necessidades econômicas e suas 
demandas com o governo são profundamente diversas das apresentadas pelos 
grupos mais participativos. [...] 
Verba, Nie e Kim (1987) afirmam que o voto compulsório é uma medida 
institucional que estabelece um piso de participação política mínima para o 
cidadão. Lijphart (1997) retoma este argumento, mostrando que se trata de uma 
ação compensatória, pois, ao obrigar o comparecimento (não o voto, 
evidentemente), está-se garantindo que o maior número de cidadãos opinem 
sobre questões de seu interesse direto. Como já foi suficientemente frisado aqui, 
o objetivo desta regra é trazer para o espaço público cidadãos que 
espontaneamente não teriam motivações individuais para fazê-lo. (OLIVEIRA, 
1999, p. 150-151) 
 
Por outro lado, outros autores entendem que são justamente os eleitores com mais 
instrução que deixariam de participar do pleito. 
 
Por outro lado, com o voto facultativo, os eleitores bem informados e de 
melhor nível de escolaridade, que constituem, portanto, o público formador de 
opinião, tenderiam a não comparecer as urnas, preferindo aproveitar o feriado 
para viagens de lazer, ausentando-se de seu domicílio eleitoral e, desse modo, 
favorecendo o êxito de candidatos com vocação clientelista, o que 
empobreceria a política brasileira. (SOARES, 2004, p. 5) 
 
É justamente em função da existência dessa contradição de opiniões que não se 
pode afirmar que obrigatoriedade garante representatividade nas eleições, pois tanto os 
que se interessam como os que não se interessam por política podem se encontrar em 
todas as classes sociais.  
Há de se lembrar que o Brasil é um país modernizado e que a informação hoje 
chega rápido à casa das pessoas, seja pela televisão ou redes sociais. Fragmentos de todas 
as classes sociais tem acesso a esses meios de informação e não são mais ou menos aptos 
a votar pela situação econômica que se encontram. No mais, 
 
Recent work suggests that compulsory voting has no noticeable effect on 
political knowledge or interest, (Engelen and Hooghe, 2007) nor, more 
surprisingly, any evident effect on electoral outcomes (Selb and Lachat, 2007). 
Hence, Ballinger concludes, “Compulsory turnout does not guarantee 
inclusiveness; nor does it guarantee political equality” (2006, 13). [...] 
Selb and Lachat show that compulsory voting forces people to vote even if 
they are uninterested in politics, and have no consistent political beliefs or 
preferences. Hence, there is no predictable partisan result from the inclusion 
of such voters in elections. (LEVER, 2009, p. 64-65)58 
 
                                                 
58
 “ Trabalho recente sugere que a votação compulsória não tem efeito notável sobre o conhecimento ou o 
interesse político, nem, mais surpreendentemente, qualquer efeito evidente nos resultados eleitorais. Por 
isso, Ballinger conclui: "A participação obrigatória não garante a inclusão; nem garante a igualdade 
política". Selb e Lachat mostram que o voto compulsório força as pessoas a votar mesmo que não tenham 
interesse na política e não tenham convicções ou preferências políticas consistentes. Portanto, não há 




Assim, “não existem meios conhecidos de se estabelecer uma eqüidade entre o 
grau de participação e a influência que os indivíduos possam exercer sobre os governos” 
(OLIVEIRA, 1999). 
 
Se a consciência política de um povo ainda não está evoluída suficientemente 
em razão do subdesenvolvimento econômico e de seus mútuos reflexos nos 
níveis educacionais, não é tornando o voto obrigatório que se obterá a 
transformação da sociedade. Se assim fosse, o Brasil e a maioria dos países da 
América Latina, que adotam a compulsoriedade do voto há muitas décadas, 
estariam com seus problemas sociais resolvidos. (SOARES, 2004, p. 9-10) 
 
Pelo já exposto, não se pode esperar que o povo vá remediar problemas de 
representatividade ou de inclusão simplesmente pelo comparecimento obrigatório às 
urnas. Se não existe correlação entre o comparecimento às urnas e a representatividade e 
inclusividade, há de se entender que estas devem ser objeto de pauta e responsabilidade 
dos partidos políticos.  
Ainda, deixar a cargo do voto obrigatório questões como representatividade, 
legitimidade, inclusividade etc., é padecer do fato que estes tópicos só serão discutidos 
nos anos de eleição.  
 
3.2.6 Natureza jurídica do sufrágio e do voto 
 
Por fim, existe o debate quanto a natureza jurídica do sufrágio e do voto. Não há 
muito que se discuta sobre o sufrágio ser um direito (do qual o voto é sua manifestação), 
porém pondera-se se este seria também um dever.  
Bonavides (2010, p. 245) assinala a existência de duas correntes principais que se 
dedicam à definição da natureza jurídica do sufrágio. Para a primeira corrente, que acolhe 
a doutrina da soberania nacional, sustentada por Antoine Barnave, durante a Revolução 
Francesa, o sufrágio é uma função e o eleitor é tão somente instrumento que serve à nação 
para criar o corpo representativo, justificando-se o princípio da obrigatoriedade do voto. 
A segunda corrente, denominada contratualista, da qual era adepto Rousseau, 
adota a doutrina da soberania popular. Nela o sufrágio é um direito, pois, sendo o povo 
soberano, cada indivíduo, como membro da coletividade política, é titular de parte ou 
fração da soberania. 




passaram a considerar o sufrágio um direito - de designar as pessoas que devem 
exercer os cargos eletivos - e ao mesmo tempo função, levando em conta o 
dever do cidadão de manifestar sua vontade pelo voto para escolher seus 
governantes no regime representativo. (MENDONÇA, 2004, p. 95) 
 
Para Ribeiro (1996, p. 191) “A obrigatoriedade afirma-se no dever político de 
participar das atividades exercidas mediante o sufrágio popular, para que a aritmética 
eleitoral possa exprimir autêntica vontade coletiva”. 
Enquanto autores como Afonso da Silva (2013, p. 358), ao escrever sobre a 
natureza do sufrágio, posicionam-se no sentido de que o sufrágio é somente um direito,  
 
O sufrágio é um Direito Público subjetivo democrático, que cabe ao povo nos 
limites técnicos do princípio da universalidade e da igualdade de voto e de 
elegibilidade. É um direito que se fundamenta [...] no princípio da soberania 
popular e no seu exercício por meio de representantes. A distinção entre o 
direito de sufrágio e o voto, que encontra apoio na Constituição (art. 14 e seu 
§ 1º), mostra que não tem cabimento discutir se o sufrágio é direito, função ou 
dever, porque ele é apenas direito, de que o voto é tão-só uma manifestação no 
plano prático, um dos atos de seu exercício. 
 
Mendonça (2004, p. 97) pondera que, na verdade, os autores que se dedicaram a 
escrever sobre o tema trataram-no com uma certa indiferença e, ao argumento de que é 
obrigação do povo designar seus representantes, passaram a aceitar o sufrágio tanto como 
um direito, uma função ou dever, sem considerar que é o povo o titular da soberania.  
Tal é que para Azambuja (2008, p. 367), não interessa a natureza jurídica do 
sufrágio, para o autor, se este é direito, é um direito que deve ser exercido; sendo uma 
função, deve caber a todos os cidadãos capazes de validamente manifestar sua opinião, 
“pois o poder repousa no consentimento dos indivíduos, ou pelo menos da maioria deles”, 
justificando-se, assim, a imposição legal de obrigatoriedade. 
Sendo exercício do sufrágio, também discute-se a natureza do voto. Para Moraes 
(2014, p. 242) 
 
O voto é um direito público subjetivo, sem, contudo, deixar de ser uma função 
política e social de soberania popular na democracia representativa. Além disso, 
aos maiores de 18 e menores de 70 anos é um dever, portanto, obrigatório. 
Assim, a natureza do voto também se caracteriza por ser um dever 
sociopolítico, pois o cidadão tem o dever de manifestar sua vontade, por meio 
do voto, para a escolha de governantes em um regime representativo. 
 
Para Afonso da Silva (2013, p. 360)  
 
O voto é o ato político que materializa, na prática, o direito subjetivo público 
de sufrágio. É o exercício deste, como dissemos. Mas sendo ato político, 
porque contém decisão de poder, nem por isso se lhe há de negar natureza 
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jurídica. É ato também jurídico. Portanto, a ação de emiti-lo é também um 
direito, e direito subjetivo.  
 
Pondera o autor (2013, p. 362) que, em sento instrumento de atuação da soberania 
popular, é aceitável a concepção de que o voto seja “uma função social, que justifica sua 
imposição como um dever”. No entanto, este é um dever sócio-político e “independe de 
sua obrigatoriedade jurídica”, estando presente, inclusive, onde o voto seja facultativo. 
Porém, “como simples dever social e político, seu descumprimento não gera sanção 
jurídica”. 
Independente da corrente utilizada, há que se destacar dois deveres distintos, o 
dever político-social, de cunho meramente moral, e o jurídico. Utiliza-se do dever jurídico 




Diante do exposto, reitera-se que o pleito realizado mediante a obrigatoriedade do 
exercício do voto, dificilmente irá representar a autêntica vontade coletiva, está será 
refletida quando o voto for depositado na urna com consciência de cidadania política e 
absoluta liberdade, para tanto precisa o cidadão desejar participar da vida política do 
Estado. 
Se somente o comparecimento é obrigatório e não o voto em si, isto quer dizer 
que o cidadão, no caso de comparecer à sessão eleitoral e não depositar voto válido, ou 
justificar sua ausência perante a justiça eleitoral, estará, sem dúvida alguma, cumprindo 
seu dever jurídico, mas não estará cumprindo seu dever político-social, este sim podendo 
gerar graves problemas para um país.  
 
Queuing simply to tick your name off an electoral register seems pretty 
pointless and annoying. Nor are its pointless and annoying features in any way 
alleviated because they have been turned into a legal duty. Such a duty, indeed, 
seems pretty insulting and demeaning, and ill suited to promoting the idea that 
voting is an important civic duty. Sharply distinguishing the duty to turnout 
from the duty to vote might meet some moral objections to compulsory voting 
the duty to vote. However, the duty to vote, so understood, is no moral duty at 
all. (LEVER, 2009)59 
                                                 
59
 “Fazer fila simplesmente para assinar seu nome em um cadastro eleitoral parece bastante inútil e irritante. 
Nem são suas características inúteis e irritantes de qualquer maneira aliviadas porque foram transformadas 
em dever legal. Tal dever, de fato, parece bastante insultante e degradante, e é inadequado para promover 




Para Afonso da Silva (2013, p. 360) 
 
Pouco importa se ele votou ou não votou, considerado o voto não o simples 
depósito da cédula na urna, mas a efetiva escolha de representante, dentre os 
candidatos registrados. A rigor, o chamado voto em branco não é voto. Mas, 
com ele, o eleitor cumpre seu dever jurídico, sem cumprir o seu dever social e 
político, porque não desempenha a função instrumental da soberania popular, 
que lhe incumbia naquele ato. 
 
O dever político-social fica mitigado perante o dever jurídico e suas sanções. A 
ideia de que o voto é uma obrigação jurídica e não uma ferramenta de transformação é 
mais um dos fatores que afasta o eleitor da vida política. 
Da relatoria da PEC nº 39, o ex-Senador Leomar Quintanilha, se manifestou: 
 
Na verdade a população precisa, cada dia mais, ser conscientizada da 
importância de participar do processo decisório e não deixar que outras pessoas 
decidam. A partir do instante em que o cidadão entender - da forma como 
inteligentemente o Relator colocou aqui - que o voto deve ser o exercício de 
um direito e não um dever e procurar defender os seus interesses, escolher os 
seus representantes, aí sim, é bem provável que tenhamos até uma inversão do 
quadro a que estamos assistindo hoje, em que o nível de abstenção é 
elevadíssimo e os votos em branco também vêm acompanhando esse índice de 
forma assustadora. Entendo que o processo de conscientização e o de 
permissão - fazer com que seja facultativo o voto - vão realmente contribuir 
para a ampliação do processo democrático. A conscientização da população 
vai fazer com que o cidadão sinta interesse em participar do processo eleitoral 
e não compungido, obrigado, sujeito a essa participação. 
 
Se a obrigatoriedade do voto não alcança o seu conteúdo, sendo este de livre 
escolha política do cidadão eleitor, de nada ela altera na formação da consciência do 
eleitor. Não possuindo o dever político-social qualquer tipo de sanção externa, eis que é 
de índole moral, fica às sombras do dever jurídico, reduzindo o voto a mera obrigação. 
Em justificativa a PEC nº 55/2012, rejeitada pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que previa a instituição do voto facultativo, o Senador Ricardo 
Ferraço (2012) alegou que  
 
a ideologia da obrigatoriedade do voto, levou o Brasil a transformar um direito 
político fundamental em uma obrigação legal. [...] Não se pode obrigar alguém 
que não se interessa pela coisa pública a escolher entre candidatos sobre os 
quais nada sabe, e ainda pior, obrigar alguém, sob pena de punição estatal, a ir 
uma sessão eleitoral manifestar a sua postura apolítica. 
 
Propõe-se, então, tirar o estigma de voto dever jurídico (obrigação), para afirmar 
                                                 
de voto pode encontrar algumas objeções morais ao voto compulsório do dever de voto. No entanto, o dever 
de votar, assim entendido, não é nenhum dever moral” (tradução livre). 
90 
 
o que realmente é relevante, qual seja o dever político-social (exercício de cidadania). 
Assim, o ato de votar passaria a ser o exercício de cidadania consciente.  
 
“[...] visando tornar o ato de votar um ato de pleno exercício de democracia, 
tornando a presença dos eleitores junto às urnas sinônimo de consciência 
política, pois só quando o povo exerce sua soberania por livre iniciativa é que 
a democracia tende a se fortalecer” (MENDONÇA, 2014, p.12) 
 
Para Bandeira de Mello (1996, p.43), “o voto obrigatório degrada tanto a 
qualidade quanto a representatividade efetiva dos eleitos”, ao desvalorizar a decisão de 
votar e permitir mais facilmente a manipulação.  
Quase toda democracia madura encoraja o eleitor a participar da escolha 
pública, mas apenas se for de vontade própria. Neste sentido Gomes (2017, p. 61) 
argumenta não ser razoável que o voto, como direito que o é, seja exercido 
obrigatoriamente, eis que a obrigatoriedade atesta a imaturidade do povo, ainda 
merecedor da tutela estatal. 
 
[...] uma multidão amorfa, conduzida mediante constrangimento legal às urnas, 
tem a mesma decisão eleitoral de uma boiada, destituída de vontade própria e, 
portanto, sem responsabilidade por sua atitude, já que esta é tutelada. 
(SOARES, 2004, p. 9) 
 
No caso de ser facultativo, será mais claro ao eleitor que o seu não 
comparecimento foi prejudicial ao resultado das eleições, eis que podendo agir não o fez.  
Também por esta razão, não poderá moralmente reclamar do governo que foi 
eleito se não exerceu seu direito em momento oportuno.  
 
Dessa forma, consciência de cidadania significa que os cidadãos que compõem 
a Sociedade se sentem responsáveis pela administração de seu país. Caso estes 
não se sintam responsáveis pelo seu governo, pela coisa pública, não haverá 
representatividade política ou livre escolha dos seus dirigentes pelos eleitores. 
(MENDONÇA, 2004, p. 80) 
 
Para Mannheim (1998, p. 160) 
 
As the quality of the electorate may improve or deteriorate, all effort should be 
made for improvement. The voter will obviously be burdened with growing 
responsibilities the more the social structure compares to a highly rational and 
co-ordinated mechanism.60 
 
É necessário, então que o povo seja educado para o exercício de seu status de 
                                                 
60
 “À medida que a qualidade do eleitorado pode melhorar ou deteriorar-se, todos os esforços devem ser 
feitos para melhorar. O eleitor obviamente será sobrecarregado com responsabilidades crescentes quanto 
mais a estrutura social se compara a um mecanismo altamente racional e coordenado.” (tradução livre). 
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cidadania. O que se pretende evitar, assim, é que a cidadania e a consciência política 
sejam exercidas somente nos anos de eleição, pois disso não se traz nenhum proveito. 
 
Se, na ordem democrática, cumpre assegurar as liberdades civis e individuais, 
não menos exato é que a educação do povo, para a vivência democrática e o 
exercício dos direitos políticos, impõe-se como tarefa de primeiro plano, com 
vistas à consolidação desse regime. Iniciada no lar, continuada na escola, 
desenvolvida no quotidiano das leituras e das informações, a cultura política 
levará o cidadão, no intento de participar dos destinos da sociedade, ao sufrágio 
consciente e livre, bem assim ao partido político e, quiçá, à candidatura. 
(FERREIRA, 2001, p. 18) 
 
Cumprirá, então, aos partidos, desenvolverem propostas que garantam que seu 
eleitorado compareça às urnas. A expectativa é que diminuirá, assim, os ataques de um 
partido ou outro, pois o trabalho do candidato será de fazer o eleitor ter vontade de votar 
nele ou em seu partido, e não de simplesmente não votar no outro.  
 
Existe uma desvirtuação e supressão de direitos fundamentais a fim de 
mascarar o desinteresse da população ao voto consciente. A fim de permitir o 
desenvolvimento de senso crítico e despertar político, deve-se instigar o 
pluralismo, impor o cumprimento da função pública dos órgãos de 
comunicação social e garantir eleições verdadeiramente democráticas, pois 
“[não] há voto livre sem opinião esclarecida; não se concebe liberdade de 
escolha sem consciência das alternativas” (AYALA, 1996, p. 609). 
 
O voto seria valorizado e, por isso, esperar-se-ia um aumento da conscientização 
quanto à importância do instrumento. 
 
Democracia à força, com reserva de mercado de eleitores, nada mais é do que 
o alicerce viciado e retrógrado sobre o qual se erige o edifício da incompetência 
e da corrupção. É a terra fértil onde germina a indústria e o comércio eleitoral, 
paraíso dos detentores de grandes currais eleitorais e de candidatos movidos a 
dinheiro, manhas e velhos acordos. (MAGALHÃES apud SOARES, 2004, p. 
15) 
 
Para Caggiano (2011, p. 576), a cidadania vai muito além do voto, este deixou de 
representar o ponto maior de respaldo da democracia. 
 
Considerando que o veredicto das urnas não mais desponta como único fator 
de legitimação do poder, cabe ao partido do século XXI demonstrar sua aptidão 
de manter a função de agente que concorre para a formação da vontade política, 
adaptando-se às imposições de uma sociedade que prestigia e persegue o 
aprimoramento democrático, uma tarefa extremamente exigente. 
 
Convencer o eleitor a votar passaria a ser parte do processo. De qualquer modo, o 
melhor argumento do governante é não decepcionar quem votou nele, de forma a dar 
continuidade no seu plano de ação, tanto diretamente, através do instituto da reeleição, 
92 
 
como indiretamente, através da continuidade de seu partido ou coalizão no poder. 
 
Também a propaganda eleitoral, indispensável no processo democrático, há de 
constituir via pela qual partidos e candidatos levem aos eleitores seus 
programas e idéias, contribuindo, dessa maneira, para tornar-lhes possível o 
sufrágio esclarecido e responsável. Cumprirá, aí, preservar, sempre, os 
princípios da igualdade e do tratamento não privilegiado de candidato ou 
partido. (FERREIRA, 2001, p. 19) 
 
Inclusive, no julgamento da PEC nº 182/2007, em 2015, a manutenção do voto 
obrigatório era uma comodidade aos partidos. 
 
Já Dora Kramer, jornalista especializada na área política, apesar de ser 
pessoalmente favorável ao voto facultativo, se diz cética quanto a uma 
mudança no tema, enxergando que essa questão não entra no rol dos 
interesses da classe política, porque, com o voto obrigatório, o esforço para 
fazer as pessoas comparecerem à urna é muito menor. (ROMÃO, 2015) 
(grifou-se) 
 
No relatório da PEC nº 39/1998, a intenção é que o voto facultativo aumentasse a 
responsabilidade dos partidos, uma vez que caberia a estes escolher candidatos 
identificados com as aspirações da comunidade na qual se pretenderia eleger. Ainda, 
competiria a eles, utilizar o tempo de propaganda eleitoral que dispusessem alterando o 
foco de ataques ao partido contrário para a conscientização dos cidadãos da importância, 
da inalienabilidade, da sua consciência e, por conseguinte, do seu voto, expondo ao eleitor 
as propostas do partido que a ele seriam interessantes. 
Assim, há de se manter a obrigatoriedade do alistamento eleitoral, com o desígnio 
de quantificação e registro do eleitorado nacional, mas não do voto, a fim de não tornar a 





4 CAPÍTULO III – A DESCRENÇA EM NÚMEROS  
 
A fim de se compreender melhor a participação do eleitorado brasileiro nas 
eleições, em uma democracia arrastada pelo instituto do voto obrigatório, cabe a análise 
de comparecimento eleitoral, bem como das tendências e opiniões da população no 
decorrer dos anos quanto à democracia, à política e à obrigatoriedade do voto. 
A análise será pautada nas eleições presidenciais, iniciando-se no ano 1989, 
quando ocorreram as primeiras eleições diretas após o regime militar, até o ano de 2014. 
Oportunamente, fará uma exposição do comparecimento e abstenções em países que 
adotam o voto facultativo, tais como Estados Unidos, França, Alemanha e Portugal, bem 
como da Argentina, que adota o voto obrigatório. 
Impende salientar que o voto obrigatório já vigorava no Brasil, para ambos os 
sexos, desde 1946. 
 
4.1 PARTICIPAÇÃO POPULAR NAS ELEIÇÕES 
 
Em 1989, após a recente promulgação da Constituição de 1988, era a primeira vez 
em 30 anos que os brasileiros iriam votar para escolher o chefe do executivo através de 
eleições diretas. Concorriam à Presidência 22 candidatos61, entre eles Ulysses Guimarães, 
Leonel Brizola, Mário Covas, Luiz Inácio Lula da Silva, Fernando Collor de Mello e 
Paulo Maluf. No embalo do movimento Diretas Já, o povo compareceu às urnas em peso, 
num percentual (TSE, [20--]a) de 88,1%, marcando as eleições presidenciais com maior 
comparecimento desde então. Nessa eleição os votos válidos atingiram 93,5%, os nulos 
4,8% e, ainda, os votos em branco tiveram seu menor percentual com 1,6%. 
Em outubro de 1994 ocorreram novas eleições para presidente. Concorreram ao 
cargo 8 candidatos, dentre eles Fernando Henrique Cardoso, Luiz Inácio Lula da Silva, 
Enéas Carneiro e Leonel Brizola. Nessa eleição o percentual de comparecimento baixou 
consideravelmente e as abstenções chegaram a 17,8% (TSE, [20--]a), tendo os votos 
válidos baixados para 81,2% e os votos em branco e nulos aumentado para 9,2 e 9,6% 
dos votos válidos, respectivamente. Foi a eleição com menor percentual de votos válidos 
                                                 
61
 O pluripartidarismo tinha sido extinto em 1965, pelo AI-2, tendo retornado apenas com a Lei Federal n° 
6.767, de 20 de dezembro de 1979. De tal forma, alguns partidos ainda relativamente novos e pouco 
mobilizados, acarretou na eleição presidencial com recorde no número de candidaturas. 
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do período analisado. A título de comparação, em 1996 aconteciam as eleições ao cargo 
de Presidente dos Estados Unidos, a taxa de comparecimento foi de 49% (APP, 2012), a 
menor registrada desde 1924. 
Em 1998 a disputa pela presidência contou com doze candidatos62, dentre os quais 
Luiz Inácio Lula da Silva, Ciro Gomes, e Fernando Henrique Cardoso. Foi a eleição63 
com a maior abstenção, atingindo 21,5% (TSE, 2003, p. 26), enquanto os votos nulos 
chegaram a 10,7% e os votos em branco 8,0% dos votos válidos. Em 2000, os Estados 
Unidos presidiam a 54ª eleição para presidente, na qual disputaram George W. Bush e Al 
Gore. O comparecimento ficou registrado 51,1% (APP, 2012) dos eleitores em idade 
votante. Em 2001, nas eleições presidenciais portuguesas, o comparecimento foi de 
49,71% (CNE, 2001). As eleições de 2002 no Brasil contaram com a candidatura de seis 
nomes, dentre eles Luiz Inácio Lula da Silva, José Serra e Anthony Garotinho. O 
comparecimento foi de 82,2% (TSE, 2003, p. 26), do qual 89,6% foram votos válidos, 
3,0% em branco e 7,4% nulos. Essa foi a primeira eleição presidencial em que as urnas 
eletrônicas foram utilizadas em todo o território nacional.  
Neste mesmo ano, também era realizada na França as eleições para presidente e 
na Alemanha as eleições Federais, as quais determinariam o novo Chanceler do Estado, 
chefe de governo do país. Os resultados foram de 79,7% (MINISTÈRE DE 
L'INTÉRIEUR, 2002) de comparecimento na eleição francesa e 79,1% (STATISTA, 
2017) na alemã. Nas eleições presidenciais de 2003, na Argentina, o comparecimento foi 
de 78,22% (DIRECCION NACIONAL ELECTORAL, [20--]a). No ano de 2004, George 
W. Bush e John Kerry concorriam às eleições para presidente dos Estados Unidos, com 
comparecimento de 56,7% (APP, 2012) dos cidadãos em idade votante. Em 2005 ocorrem 
novas eleições Federais na Alemanha, com participação de 77,7% (STATISTA, 2017) 
dos eleitores. 
No Brasil, seis candidatos concorreram à Presidência em 2006, dentre eles Luiz 
Inácio Lula da Silva, Geraldo Alckmin, Heloísa Helena e Cristovam Buarque. A eleição 
registrou o menor índice de abstenção e votos em branco desde 1989, atingindo um 
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 A Emenda Constitucional n. º 16, de 1997, garantiu que presidente, governadores e prefeitos pudessem 
ser reeleitos para um mandato subsequente. 
63
 “Em 1998, o voto eletrônico foi utilizado pela primeira vez em eleições nacionais. Em quatro estados 
(Alagoas, Rio de Janeiro, Roraima e Amapá) e no Distrito Federal todos os eleitores votaram 
eletronicamente. Nos outros estados, ele foi adotado nas cidades com mais de 40.500 eleitores; os 
municípios abaixo desse patamar continuaram a usar a cédula de papel.” (NICOLAU, 2012, p. 95) 
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percentual de 16,8% (TSE, 2016, p. 13). Entre os que votaram, obteve-se 91,6% de votos 
válidos, 2,7% em branco e 5,7% nulo. Em Portugal as abstenções foram de 38,47% (CNE, 
2006). 
Um ano depois, na França, aconteciam as eleições presidenciais cujo 
comparecimento chegou a 83,4% (MINISTÈRE DE L'INTÉRIEUR, 2007), enquanto na 
Argentina o comparecimento foi de 76,20% (DIRECCION NACIONAL ELECTORAL, 
[20--]b). Em 2008, concorreram ao cargo de presidente dos Estados Unidos Barack Obama, 
do partido democrata e John McCain, do partido republicano, com um percentual de 
comparecimento de eleitores em idade votante de 58,2% (FEDERAL ELECTION 
COMMISSION, 2009). Na Alemanha, em 2009, ocorriam novas eleições Federais, que 
contaram com 70,8% (STATISTA, 2017) de participação do eleitorado. 
A eleição de 2010 (TSE, 2016, p. 13) trouxe nomes como Dilma Rousseff, José 
Serra e Marina Silva. O comparecimento voltou a diminuir, registrando um total de 81,9%, 
enquanto os votos em branco foram de 3,1% e os nulos de 5,5%. Foi a primeira vez que 
uma mulher foi eleita Presidente no Brasil. 
Em 2011, em Portugal, ocorriam as eleições presidenciais, que contaram com 
46,52% (CNE, 2011) dos votos de eleitores em idade votante e na Argentina o 
comparecimento para as eleições presidenciais chegou a 79,39% (DIRECCION 
NACIONAL ELECTORAL, [20--]b). Em 2012, nas eleições presidenciais dos Estados 
Unidos, quando disputaram Barack Obama concorrendo à reeleição e Mitt Romney, o 
comparecimento foi de 54,9% (FEDERAL ELECTION COMMISSION, 2013). Neste 
mesmo ano, na França, as eleições contaram com 79,48% (MINISTÈRE DE 
L'INTÉRIEU, 2012) do eleitorado, enquanto no ano seguinte, na Alemanha, o 
comparecimento foi de 71,5% (STATISTA, 2017). 
Nas eleições de 2014 concorreram, entre outros, Dilma Rousseff, Aécio Neves, 
Luciana Genro e Marina Silva. As abstenções continuaram a aumentar chegando a 19,3% 
(TSE, 2016, p. 13). Nessas eleições obtiveram-se 90,4% de votos válidos, 3,8% em 
branco e 5,8% nulos. 
Nas eleições de 2015, na Argentina, o percentual de abstenções chegou a 18,9% 
(DIRECCION NACIONAL ELECTORAL, 2015). Em 2016, em Portugal ocorreram as 
eleições presidenciais contaram com a participação de 48,66% (CNE, 2016) do eleitorado. 
Em 2017, na França, depositaram voto 77,8% (MINISTÈRE DE L'INTÉRIEUR, 2017), 
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se forem desconsiderados os votos nulos e em branco, o total ficou em 75,2%. 
Considerando-se o total de eleitores e descartando-se o índice de alienação eleitoral64, nas 
eleições brasileiras de 2014, o percentual de votos úteis depositados foi de 72,8%, inferior 
ao percentual obtido pela França. 
Ajustando-se os percentuais de votos válidos, nulos, em branco e abstenções para 
o percentual de potenciais eleitores, é possível analisar a evolução tanto do 
comparecimento quanto do tipo de voto depositado pelos eleitores ao longo das eleições 
presidenciais no período posterior ao término do Regime militar (Figura 1). Observa-se 
que o percentual de abstenções e de votos nulos e em branco aumentou entre 1989 e 1998, 
reduziu na eleição de 2002, quando foram utilizadas urnas eletrônicas em todo o território 
nacional, e mantiveram-se praticamente estáveis a partir de então. 
 
Figura 1. Evolução do percentual de abstenções e de votos válidos, nulos e em branco nas eleições 




Nas eleições municipais de 2016 foram observados alguns dados alarmantes sobre 
os futuros das eleições. Em São Paulo (G1, 2016c), João Doria recebeu 53,29% dos votos 
válidos, enquanto o segundo colocado, Fernando Haddad ficou com 16,7%. No entanto, 
chamou a atenção o fato de a soma de votos não válidos com as abstenções ter chegado a 
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 Soma das abstenções com os votos nulos e em branco. 
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3.096.304 votos, 11.117 a mais do que os obtidos por João Doria, que foi eleito com 
3.085.187. Nessas eleições depositaram votos válidos 65,2% dos eleitores do município. 
No Rio de Janeiro (G1, 2016b), no primeiro turno depositaram votos válidos 
62,0% do eleitorado, sendo que o primeiro colocado (Marcelo Crivella) recebeu 27,78% 
dos votos válidos e o segundo (Marcelo Freixo) 18,26%. O segundo colocado nessas 
eleições recebeu 553.424 votos, enquanto os votos nulos e em branco (sem contar as 
abstenções) somaram em 677.434, ou seja, 124.010 a mais que o candidato.  
Em Florianópolis (G1, 2016c) o cenário não foi tão preocupante, pois no 1º turno 
compareceram 87,7% dos eleitores e os votos válidos chegaram a 79,0% do eleitorado. 
Ainda assim, abstenções e votos não válidos somaram 7.209 a mais do que a candidata 
Angela Amin, que ficou na 2ª posição. 
Os resultados observados nesses municípios na eleição de 2016, no entanto, não 
surpreenderam, pois em relatório das eleições de 2012 o TSE (2012, p. 15) já havia 
divulgado comparativo que mostrava o aumento de abstenções e a diminuição de votos 
válidos (Figura 2). 
 
Figura 2. Estatísticas das eleições para prefeitos e vereadores nas eleições de 2004, 2008 e 2012, 




4.2 DEMOCRACIA E VOTO 
 
A análise da percepção do povo quanto aos seus institutos é importante para 
entender se uma democracia é saudável. No entanto, em se tratando de pesquisa de 
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opinião pública, é difícil mensurar, através de perguntas genéricas de satisfação com a 
democracia, quais os critérios utilizados pelo entrevistado para dar suas respostas. Isso 
porque a democracia não diz respeito somente à participação política, mas a tantos outros 
aspectos da sociedade, tais como educação, saúde, economia, entre outros. 
Ainda assim, consegue-se extrair alguns dados interessantes dessas pesquisas, 
como, por exemplo, as respostas a perguntas abertas em pesquisa realizada em 2010 
publicada pela revista Opinião Pública (2011, nov., p. 522). Quando perguntados sobre o 
que torna o Brasil um país menos democrático, 10,4% apontarem o voto obrigatório, 
11,3% o fato de os políticos não darem ouvidos à população e, 8,5% ao aumento na 
corrupção. Por outro lado, foram apontados como fatores que tornam o país mais 
democrático a maior liberdade de expressão (29,8%), eleições livres (15,4%) e maior 
participação política (5,9%). 
 
4.2.1 Satisfação com a Democracia 
 
Segundo pesquisa realizada em 2014 pelo Datafolha (2014a, p. 4), 61% dos 
entrevistados acreditavam que o país vivia uma democracia com grandes problemas, 21% 
apontaram pequenos problemas, apenas 3% entendiam que o Brasil é uma democracia 
plena, enquanto 9% responderam que o Brasil não é uma democracia.  
Quanto à satisfação, 28% disse estar um pouco satisfeito, 28% nada satisfeito e 
9% muito satisfeito com a democracia no país. Por outro lado, apenas 33% acreditavam 
que a situação política no Brasil está melhor do que no tempo dos governos militares, 
contra 39% que entendiam estar pior. Quanto ao percentual de entrevistados que 
acreditam que a corrupção está pior do que na ditadura, este valor chega a 68%.  
Ainda assim, a democracia segue sendo defendida como o melhor sistema de 
governo, em qualquer circunstância, pela maioria dos brasileiros (DATAFOLHA, 2016), 
tendo se estabilizado na casa dos 60%.  
 
4.2.2 Percepção do voto 
 
Quanto à importância do voto, pesquisa realizada em 2006 e publicada pela revista 
Opinião Pública (2010, jun., p. 256) apontava que 36,8% dos entrevistados acreditavam 
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não fazer diferença como as pessoas votam, pois isso não faria com que as coisas sejam 
diferentes (Figura 3). 
Ainda assim, 76,6% dos candidatos acreditavam, em certo grau, que o voto 
permitia aos cidadãos influenciar nos acontecimentos do país.  
Nessa mesma pesquisa somente 55,1% acredita que as eleições no Brasil são 
limpas. 
 
Figura 3. Pesquisa de percepção da população sobre desconfiança dos cidadãos nas instituições 




Em outra pesquisa sobre a influência o voto, realizada pela revista CESOP, em 
2010 e publicada pela revista Opinião Pública (2011, nov., p. 523), parece ter havido 
aumento do otimismo de 2006 para 2010, dos entrevistados 83% concordavam em algum 
grau que o voto influencia no que acontece no país. 
Nessa mesma publicação são apresentados os dados de pesquisas realizadas ao 
longo do tempo para detectar a memória dos eleitores sobre a eleição imediatamente 
anterior, onde percebe-se que a maioria das pessoas não lembram para quem votaram, 
principalmente para Deputado Estadual e Federal (Figura 4).  
Percebe-se, então, que para estes, a obrigatoriedade do voto não repercutiu como 
um amadurecimento político, eis que não há como sopesar sobre sua escolha quando esta 







Figura 4. Pesquisa sobre a memória do voto dos eleitores na eleição imediatamente anterior, considerando-






4.2.3 Voto Obrigatório 
 
O Instituto Datafolha (2014b, p. 4-5) tem feito sistematicamente uma pesquisa de 
opinião pública sobre a obrigatoriedade do voto. Considerando-se apenas a pesquisa 
realizada nos anos de eleição para Presidente da República, observou-se tendência de 
redução dos entrevistados que eram contra o voto obrigatório entre a eleição de 1994 e 
2010 e de crescimento acentuado entre 2010 e 2014 (Figura 5). Por outro lado, o 
percentual dos entrevistados que votariam ou não votariam, mesmo que o voto não fosse 
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obrigatório, permaneceu próximo a 50% entre as eleições de 1994 e 2006; os que 
compareceriam aumentou na eleição de 2010 e reduziu drasticamente em 2014. 
Observa-se que há uma associação direta na variação dos percentuais dos que são 
contra o voto obrigatório e os que não compareceriam se o voto não fosse obrigatório e, 
consequentemente, entre os que são a favor e que compareceriam mesmo se o voto não 
fosse obrigatório. Por outro lado, não há correlação entre os resultados obtidos na 
pesquisa de opinião e a efetiva participação nas eleições no período estudado, como pode 
ser depreendido da comparação entre as figuras 1 e 5, demonstrando que o eleitor prefere 
cumprir com sua obrigação legal de votar, mesmo sendo contrário ao voto obrigatório. 
Em uma nova pesquisa realizada pelo Datafolha em 2015 (p. 30), após a ampliação 
das ações do Ministério Público Federal, denominada “Operação Lava Jato”, observou-
se redução para 32% o percentual de eleitores favoráveis ao voto obrigatório e aumento 
para 66% daqueles contrários. Isso pode ser explicado pelo aumento do descrédito dos 
eleitores com relação à classe política e, consequentemente, da percepção de que o 
instrumento do voto não é eficiente para definir os grandes rumos da política do país. Essa 
percepção também é confirmada pela redução do percentual de eleitores que votariam e 
aumento dos que não votariam caso o voto não fosse obrigatório. 
 
Figura 5. Evolução da opinião dos eleitores sobre o voto obrigatório e o comparecimento às eleições no 








O desinteresse pela política é um dos fatores que colabora com os crescentes 
níveis de abstencionismo nas eleições brasileiras. Em pesquisa realizada em 2006 
publicada pela revista Opinião Pública (2011, nov.), 78,5% estava pouco ou nada 
interessado na política.  
Estes dados parecem bater com os de identificação partidária, pois nesse mesmo 
ano apenas 36,5% dos eleitores se identificavam com algum partido (Figura 6). Com 
relação a este aspecto, observa-se uma variação muito grande ao longo das eleições, sendo 
o maior percentual observado em 1992, com 58,2%, e uma redução paulatina a partir de 
então. 
 
Figura 6. Evolução da identificação dos eleitores com os partidos no período de 1990 a 2010, de acordo 




Mais recentemente, em pesquisas realizadas pelo Datafolha em 2015 e 2016, 75% 
dos entrevistados afirmam não ter preferência por algum partido. Já em 2017, este número 
ficou em torno de 66%. Entre esse período os números variaram de 65% a 75%. 
Interessante destacar, também, a percepção dos eleitores sobre a imagem dos 
partidos e quem eles representam, sendo que a maioria absoluta dos eleitores entende que 
os partidos representam os próprios políticos (71,9%), enquanto 18,0% entendem que 
representam os eleitores e grupos que o apoiam e apenas 10,2% entendem que estes 
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representam o conjunto da população (OPINIÃO PÚBLICA, nov. 2010, p. 576).  
 
Embora exista quem argumente que a falta de conhecimento e informações 
sobre as responsabilidades e as funções de cada cargo sejam motivos para 
diminuir o interesse em relação às eleições, percebe-se que as motivações para 
o comparecimento à votação estão, sobremaneira, relacionadas com o vínculo 
que o eleitor estabelece com os políticos e na maneira como os representantes 
eleitos conduzem a coisa pública. Em resumo, o sentimento de esperança, 
debates e argumentação dos políticos em campanha, defesa do território ou das 
conquistas passadas provocadas por governantes bem avaliados, mais 
informações sobre o contexto político, ideologias partidárias e influência 
familiar, são fatores que motivam e incentivam o eleitor na votação. Um fator 
de motivação, ainda que seja com viés negativo, é o comparecimento às urnas 
para não sofrer as sanções previstas nos termos da lei eleitoral. (TSE, 2016) 
 
O voto facultativo poderia ser uma medida a fim de mudar o sistema partidário 
atual, no qual os políticos não precisam convencer os eleitores de irem às urnas, lutando 
por si mesmos a fim de elegerem-se como candidatos de seus partidos. 
Com a liberdade de votar ou não, o candidato deverá provar que a sua candidatura 
fará diferença para seus eleitores, e que esse voto terá algum significado para o eleitor. 
Sendo o voto livre, haverá uma maior possibilidade de se perceber qual a real vontade do 
eleitorado, e aqueles que pretendem abrir mão desse direito irão ponderar nas 
repercussões de sua abstenção. O eleitor tornaria a ser visto como aquele que decide, não 
como aquele que cumpre uma obrigação. 
Em 2015, 65% dos entrevistados acreditavam que a maioria dos políticos estava 
envolvido em casos de corrupção, 19% a mais do que em 2005. Ainda, 29% acreditava 
que muitos políticos estavam envolvidos, mas nem todos. Somente 3% acreditavam que 
o envolvimento era raro.  
Atualmente, mais de cem políticos já foram citados em delações premiadas da 
Operação Lava-Jato, dentre eles o próprio Presidente Michel Temer. Segundo pesquisa 
do Datafolha (2017), 73% dos entrevistados acreditam que ele tenha tido envolvimento 
direto nos esquemas de corrupção. Entendem, ainda, 60% dos entrevistados, que os 
maiores beneficiários pelos esquemas de corrupção foram os próprios políticos. 
Caso a chapa Rousseff-Temer seja caçada pelo Superior Tribunal Eleitoral e 
Michel Temer saia da Presidência da República, 85% dos eleitores apoiam eleição direta 
ao invés da indireta, prevista na Constituição. Para 44% dos eleitores, depois da Operação 
Lava-Jato a corrupção continuará na mesma proporção de sempre, e uma faixa de 7% 
acredita que o cenário vai piorar. 




4.4 PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 
O tema do voto obrigatório tem sido objeto de discussões também no meio político. 
O que se pode notar da consulta aos sites da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
é que recentemente o número de Propostas de Emenda à Constituição, referentes ao 
assunto, que tramitam no Congresso Nacional vêm aumentando.  
De propostas arquivadas ou que não cumpriram requisitos de admissibilidade 
podem-se mencionar: PECs n.os 15/1989, 50/1990, 87/1991, 06/1993, 162/1993, 57/1995, 
06/1996, 040/1996, 025/1996, 39/1998, 31/1999, 44/1999, 60/1999, 14/2003, 65/2003, 
39/2004, 546/2006, 71/2007, 28/2008, 01/2009 e 314/2013. 
A última votação do Plenário da Câmara dos Deputados quanto ao tema se deu na 
PEC 182/2007, de origem do Senado Federal, que além do voto facultativo, tratava de 
temas como fim das reeleições, manutenção do sistema proporcional, fidelidade partidária, 
dentre outros (ficaram prejudicadas as PECs n.os 190/1994, 191/1994, 43/1995, 211/95, 
291/1995, 70/1999, 79/1999, 115/2003, 409/2005, 430/2005, 578/2006, 159/2012, 
322/2013, 328/2013, 352/2013, 334/2013, 356/2013 e 444/2014, as quais também 
previam o fim do voto obrigatório).  
Na noite de 10 de junho de 2015, em votação específica sobre o art. 14 da 
Constituição Federal que trata sobre o voto obrigatório, o Plenário rejeitou a proposta de 
voto facultativo por maioria de 311 votos, contra 134 favoráveis e 3 abstenções. 
Ainda assim, continuam em tramitação as PECs n.os 55/2012, 10/2015, 11/2015, 
32/2015, 61/2016, 271/2016, sendo a mais recente a PEC n.º 18 de 2017. 
Nesta última, os principais argumentos foram de que os brasileiros não se sentem 
estimulados a votar, especialmente devido ao fato de as sanções pelo não-exercício do 
voto serem brandas e terem pouca efetividade, indo de encontro a um dos principais 
argumentos a favor da obrigatoriedade do voto, o suposto estímulo à participação eleitoral.  
Ainda, que os dados apresentados pela Justiça Eleitoral permitem inferir que, 
mesmo sendo compelido a votar, o eleitorado não está se portando de forma mais 







O voto é um instrumento poderoso de mudanças dentro de uma sociedade. É 
justamente pela sua importância e influência no cenário político e civil que se preza pelo 
exercício livre e consciente deste direito. 
Atualmente este poder de transformação tem ficado às sombras das crises políticas 
que o país vem enfrentando, sejam elas de escândalos de corrupção e a crescente 
descrença da população nas instituições políticas ou da própria crise de representatividade. 
O cenário atual não demonstra ao eleitor que ele é o principal beneficiário do exercício 
do voto. 
A conscientização esperada pelos defensores da sua obrigatoriedade é mera utopia 
diante do momento caótico em que se encontra a política brasileira. Assim, não se justifica 
mais a imposição do voto obrigatório como medida paliativa para o absenteísmo eleitoral, 
sendo necessário instigar uma cultura cívica de participação e argumentação.  
Este cenário está dentro do alcance da sociedade brasileira. Os acontecimentos 
políticos recentes, como a operação Lava-Jato e o impeachment da ex-presidente Dilma 
Rousseff, mobilizaram o país, provando que o povo brasileiro quer participar ativamente 
da vida política e mostrando, ao mesmo tempo, a descrença nas instituições políticas, as 
quais acabam por refletir no comparecimento às urnas. 
Há mais de 80 anos a obrigatoriedade do voto tem acompanhado os cidadãos e, 
ainda assim, os argumentos que a sustentam não provocaram respostas positivas. Isso 
porque a conscientização política deve partir dos programas e lisura dos próprios partidos 
que, ao serem encarregados de convencer os eleitores da importância de comparecerem 
às urnas, promovam o amadurecimento político da população acerca da relevância do 
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